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PREFÁCIO

As   inter-relações entre saúde e meio ambiente se encontram cada 
vez mais entrelaçadas no contexto global e social. Em tempos em 
que as discussões sobre sustentabilidade, erradicação da fome e 
melhoria no acesso à água e saneamento desafiam a economia, 
um cenário se abre para os caminhos rumo a Agenda 2030. 
Trilhar esforços coletivos e integrados no combate aos 
condicionantes climáticos como as chuvas intensas, aumento da 
temperatura do planeta, falta de água potável e estiagem 
prolongada, são consensos globais para a promoção de um 
crescimento econômico forte, sustentável e inclusivo. 

O engajamento da sociedade nos impactos das formulações de políticas públicas 
norteia a realidade e as prioridades frente às demandas governamentais, 
garantindo o direito fundamental a vida e ao ambiente equilibrado, não apenas 
para as futuras gerações, mas como um imperativo para o futuro que é o agora. 

Em uma dimensão de saúde coletiva, nos encontramos em um arcabouço de 
doenças de veiculação hídrica e de emergência climática, não obstante avançamos 
de maneira catastrófica para níveis cada vez mais distantes da qualidade de vida. 

Democratizar o acesso aos serviços de saúde, garantir meios de comunicação que 
sejam seguros e mobilizar os espaços sociais na busca pela defesa do SUS 
representa a ferramenta de pertencimento para contemplar a ruptura cíclica que o 
planeta enfrenta. Com destaque para um olhar atento aos pobres e àqueles em 
situações vulneráveis, considerando as peculiaridades territoriais dos seus povos.

No entanto é necessário reconhecer que as ações em saúde se reverberam na adesão 
dos povos indígenas no tema florestal e nas desigualdades de financiamento para as 
transições energéticas, promovendo ações entre estados e munícipios para a 
implementação de recursos para doenças tropicais e negligenciadas que 
comprometem a saúde de milhões de pessoas em fase infantil e idosos. 

Essa obra vivencia a realização do G-20 no Rio de Janeiro, com propostas 
audaciosas para a COP-29 que ocorrerá em Belém, mas consonante que as 
mudanças necessárias não virão exclusivamente do governo que representa as suas 
nações, mas com a chancela da comunidade com a inclusão social, combate à fome e 
à pobreza, e incentivo de recursos para saneamento básico e acesso à água potável, 
bem como o enfrentamento ao racismo e a promoção da igualdade racial no 
contexto de combate às desigualdades. 

Em suma, agir local para mover a engrenagem global, sem, contudo, transferir a 
responsabilidade para o outro, que tem como resposta nós mesmos. 

Profº Fabrício Santos Ritá

AS
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Resumo 

O descarte inadequado de resíduos sólidos é uma 
problemática persistente que afeta as atividades 
cotidianas e a saúde de comunidades em todo o Brasil. 
Assim, o presente trabalho buscou a sensibilização de 
uma comunidade localizada no bairro Pajuçara, Zona 
Norte de Natal-RN, por meio de diálogos, dinâmicas e 
campanhas com os estudantes e moradores do local. 
Para isso, foi realizada uma abordagem qualitativa com 
pesquisa exploratória feita a partir de revisão 
bibliográfica, levantamento de dados, análise 
documental e interação direta com a comunidade. Os 
resultados compreendidos evidenciaram os impactos 
causados pelo descarte de resíduos e a urgente 
necessidade de intervenção sobre eles, por meio da 
educação ambiental e colaboração com campanhas 
aliadas ao meio ambiente. Concluiu-se, então, que 
através de atividades práticas de cunho sustentável é 
possível reverter cenários e estimular mudanças 
compor-tamentais, de modo a alcançar uma população 
sensível ambientalmente.  

Palavras-chave: Resíduos Sólidos; Educação 
Ambiental; Campanhas; Comunidade; Saúde.  

INTRODUÇÃO

Desde os primórdios da humanidade, o ato de consumir 
está presente na vida dos seres humanos. Contudo, ao 
longo do tempo, com o acontecimento de fenômenos 
como a Revolução Industrial, que proporcionou o 
desenvolvimento de novas tecnologias e técnicas de 
produção, esse consumo deixou de se relacionar 
apenas com as necessidades essenciais e passou a ser 
utilizado para satisfazer vontades imediatas.

Dessa forma, o consumo exacerbado ascendeu nas 
sociedades, interferindo na forma com que o homem se 
relaciona com os produtos e mercadorias e, 
consequentemente, na maneira com que os descarta. 
Porém, apesar de essa relação conturbada ser cada vez 

O CAMINHO PARA A SENSIBILIZAÇÃO DE 
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mais frequente, é inaceitável que seja invisibilizada e tratada como trivial. Segundo 
Gomes (2011, p. 9): “O homem está inserido na natureza e não acima dela”, ou seja, os 
indivíduos fazem parte do meio ambiente e é de sua responsabilidade a destinação 
correta dos resíduos sólidos gerados.

Entretanto, observa-se a partir de dados do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 
(2020), publicação da Associação Brasileira das Empresas de Limpeza Pública e 
Resíduos Especiais, que, entre 2010 e 2019, a geração de resíduos sólidos urbanos 
no país foi de 67 para 79 milhões de toneladas por ano. Nota-se, portanto, um intenso 
aumento na produção desses resíduos, que acompanha o descarte inadequado, 
observado em diferentes comunidades brasileiras. Nesse sentido, estando presente 
nos estados das 5 regiões do Brasil, esse cenário atinge bairros como o Pajuçara, 
localizado em Natal-RN, onde os materiais descartados se concentram em grande 
escala, bem como são incinerados. Assim, a poluição causada por esses materiais e 
sua queima afetam a saúde da comunidade local e o funcionamento das aulas da 
Escola Municipal Prof. Zuleide Fernandes.

O bairro em análise, situado na Zona Norte de Natal, segundo dados da Prefeitura de 
Natal, começou a ser habitado na década de 1990. Este situa-se ao longo do Rio 
Doce, sendo um ambiente relevante para o turismo, em razão de suas paisagens e 
proximidade a dunas e lagoas. Todavia, essa localidade, ainda que tenha uma 
viabilidade econômica, é intensamente degradada. 

Sendo assim, é notório que, em relação à qualidade de vida das áreas em que é 
propagada, a educação ambiental “é indispensável para se conseguir alcançar 
resultados positivos” (RUSSO, 2003, p. 17). Desse modo, ela é uma importante 
maneira de sensibilizar indivíduos a respeito da conservação da natureza, a fim de 
diminuir a poluição e promover um meio ambiente ecologicamente equilibrado, direito 
garantido no artigo 225 da Constituição Federal.

À vista disso, o presente trabalho teve como objetivo conscientizar a comunidade do 
bairro Pajuçara, Natal-RN, por meio de diálogos e ações não apenas com os 
moradores da região, mas também com os funcionários e as crianças do ensino 
infantil e fundamental I de uma escola pública municipal. Dessa maneira, pretende-se 
abrir caminhos para a sensibilização para que possa ser formada uma aliança entre a 
comunidade e o meio ambiente, como sugere o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 11, relativo à construção de cidades e comunidades sustentáveis.

METODOLOGIA

Para a construção deste artigo, realizou-se uma pesquisa exploratória, que, segundo 
Gil (2002), tem como finalidade o aprimoramento de ideias ou a descoberta de 
intuições, que, nesse caso, referem-se ao descarte irregular de resíduos e a 
incineração destes. Além disso, o trabalho envolveu uma abordagem qualitativa, pois 
utilizou, como parte importante da produção de conhecimento, a comunicação entre 
os pesquisadores e aqueles que estão sendo estudados.

Nesse sentido, o presente estudo foi realizado por intermédio de estudos de campo, 
revisão bibliográfica e levantamento de dados, além de ferramentas como o Google 
Earth e registros fotográficos durante o mês de maio de 2023.
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Área de estudo

A área de estudo do trabalho foi o bairro Pajuçara, localizado na Zona Norte de Natal-RN. 
Segundo dados da prefeitura de Natal, avalia-se que há uma população de 58.021 
habitantes (2010) em uma área de 776.13 Ha. A localidade apresentava, no período da 
coleta de dados, aproximadamente 16.693 domicílios particulares permanentes, sendo 
96,51% composto por casas, ou seja, a área pode ser considerada residencial. Os dados 
indicaram, ainda, que há uma produção de lixo diária de 31.35 toneladas (2010).

Visando um estudo mais detalhado do problema, escolheu-se a Rua Senny Fialho do 
bairro Pajuçara, um dos locais em que o descarte inadequado de resíduos se faz 
evidente. A rua possui uma extensão total de 700 metros, apresentando residências 
somente até metade de seu comprimento, enquanto o restante é envolvido 
principalmente por vegetação. Além disso, na extremidade ocupada por domicílios, 
está localizada a Escola Municipal Prof. Zuleide Fernandes.  

      

Figura 1: Localização da Rua Senny Fialho, bairro Pajuçara, Natal-RN.

Fonte: Autoria própria, 2024.

Percepção ambiental

Para obter saberes sobre a percepção ambiental dos responsáveis dos estudantes e 
funcionários da Escola Municipal Prof. Zuleide Fernandes, foi feito um levantamento, 
que, segundo Gil (2002), diz respeito à obtenção de informações de um grupo de 
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indivíduos sobre um problema. Para isso, criou-se um questionário composto por 7 
perguntas, na ferramenta Google Forms, que ficou disponível por 10 dias. A partir da 
saturação de dados, que significa o momento em que a coleta de novos dados não traz 
mais esclarecimentos sobre o objeto estudado (GLASER; STRAUSS, 1967), obteve-
se um total de 72 respostas, sendo 33 enviadas pelos funcionários da escola e 39 
pelos responsáveis dos alunos. Também foram coletadas 21 respostas discursivas, 
que relataram percepções a respeito da poluição por resíduos sólidos e a queima 
desses materiais.

Outro meio de entender a forma com que os indivíduos compreendem o meio 
ambiente foi realizar entrevistas abertas, que se relacionam à exploração mais ampla 
do assunto em questão, com interferência mínima do entrevistador (BONI; 
QUARESMA, 2005). Ao total, quatro pessoas da Rua Senny Fialho, bairro Pajuçara, 
Natal-RN, foram entrevistadas ao longo da manhã do dia 23 de agosto de 2023. 
Nessas entrevistas, os interrogados foram questionados sobre suas opiniões a 
respeito do acúmulo de resíduos na comunidade e se este cenário os incomodava ou 
atrapalhava suas atividades diárias.

Ações de conscientização ambiental

Como forma de tentar mitigar e intervir na construção contínua de uma sociedade 
afastada dos princípios sustentáveis, foram realizadas, nos arredores da situação, 
diversas atividades que visavam a sensibilização e educação ambiental. 

Primeiramente, no dia 29 de setembro de 2023, foi feita uma reunião com a 
coordenação e direção da Escola Municipal Prof. Zuleide Fernandes com o objetivo de 
propor atividades e compreender a disponibilidade da instituição para realizá-las. 

No dia 9 agosto de 2023, foram promovidos debates e dinâmicas com indivíduos 
fundamentais para as mudanças esperadas nas próximas gerações, as crianças. Ao 
total, participaram da atividade quatro turmas do ensino fundamental (anos iniciais) da 
escola, contemplando idades entre 9 e 11 anos. Para ampliar a visão do público infantil 
participante, foi elaborada uma apresentação que mostrou o acúmulo de resíduos na 
comunidade; destacou o tempo de decomposição de cada tipo de material (papel, 
plástico, vidro, entre outros); apresentou os conceitos dos 3´Rs da sustentabilidade 
(reduzir, reutilizar e reciclar) e pontuou atitudes sustentáveis que podem ser tomadas 
no cotidiano pelas crianças. Para consolidar o momento de conversa, foi realizado um 
desafio, que envolvia prêmios e era dividido em rodadas: a cada rodada, dois alunos 
eram estimulados a responder um questionamento sobre os conhecimentos 
disseminados. 

Realizou-se, ainda, uma roda de conversa com uma hora e trinta minutos de duração, 
na qual se discutiu sobre a relação benéfica entre reciclagem e renda familiar. Para 
esse momento, foram convidados os servidores da escola e um colaborador que atua 
na área de sustentabilidade de resíduos sólidos.

Para estimular a escola, de modo a colocar em prática atitudes ambientalmente 
responsáveis, foram divulgadas campanhas que incentivavam a arrecadação de 
meias, materiais escolares e tampas plásticas. Durante um intervalo de 11 meses, 
foram obtidas 106 meias, 7,09 kg de materiais escolares e 164,43 kg de tampas 
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plásticas. As meias foram destinadas à loja Puket para a sua transformação em 
cobertores; os materiais escolares serão encaminhados ao projeto “TerraCycle” para 
sua devida reciclagem e as tampas plásticas ao projeto “Tampinhas da Inclusão”, de 
modo que o lucro seja revertido em uma cadeira de rodas, que será doada.

Para finalizar as atividades, realizou-se a limpeza e um mutirão para a plantação de 
mudas e revitalização da área localizada atrás da Escola Municipal Prof. Zuleide 
Fernandes. A limpeza ocorreu por intermédio de um ofício enviado à secretaria de 
limpeza pública (Urbana). O mutirão, por sua vez, foi executado através de 
campanhas para a arrecadação de verba, apoio dos funcionários da escola e doações 
de pneus, mudas e outros materiais provindos de diversas pessoas e campanhas, 
como o Arboriza Natal. Os alunos e funcionários participaram do momento e, juntos, 
transformaram a área em um belo espaço. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diagnóstico da área 

As atividades realizadas possibilitaram o conhecimento da região: tanto do problema 
ambiental quanto da percepção da comunidade a respeito desse. Os resultados da 
pesquisa, quanto à rua Senny Fialho (figura 2), indicam primeiramente, em 430 metros 
de sua extensão total de 700 metros, o acúmulo de resíduos sólidos descartados 
inadequadamente, e sua constante queima. Segundo a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), conceitua-se como resíduo sólido “todo material, substância, objeto 
ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade”. 

    

Figura 2: Resíduos sólidos descartados inadequadamente na Rua Senny Fialho, bairro 
Pajuçara, Natal-RN. 

Fonte: Autoria própria, 2023.

Análise da percepção ambiental

A partir dos resultados do formulário, foi possível inferir que a presença e a incineração 
de resíduos sólidos, na rua Senny Fialho do bairro Pajuçara, afeta o cotidiano dos 
moradores, bem como a rotina da Escola Municipal Prof. Zuleide Fernandes.

Como vislumbrado no gráfico da figura 3, foi obtido 93,1% de respostas alegando que 
a incineração dos materiais descartados já afetou negativamente o bem-estar da 
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população, por meio de problemas como dificuldades respiratórias e alergias. Além 
disso, em relatos dos moradores, alegou-se, por exemplo, crises de asma, tosse e 
sensação de sufocamento em decorrência da fumaça gerada pela incineração dos 
resíduos sólidos.

 

Figura 3: Gráfico de análise da percepção dos moradores sobre os
impactos da queima na saúde.

Fonte: Autoria própria, 2023.

 

Figura 4: Gráfico de análise da percepção dos responsáveis dos alunos sobre os impactos 
da queima nas atividades escolares.

Fonte: Autoria própria, 2023.

Outra consequência da queima dos materiais é o impedimento do fluxo regular das 
práticas escolares, tendo como exemplo o cancelamento das aulas quando a 
presença de fumaça atinge níveis elevados. 
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Figura 5: Gráfico de análise da percepção dos moradores sobre a 
presença de pragas.

 Fonte: Autoria própria, 2023.

 

Por fim, o último questionamento, destinado aos moradores dos arredores, teve 66 
respostas. Ao questionar sobre a presença de pragas, como os ratos e urubus, 97% 
dos pesquisados responderam positivamente à questão. Portanto, observou-se que a 
proliferação de animais transmissores de doenças é um problema intenso e que 
incomoda, de forma significativa, os habitantes da localidade.  

Assim, é possível compreender que as práticas realizadas na rua, bem como a falta de 
responsabilidade ambiental sobre o correto manejo dos resíduos afetam diretamente a 
rotina dos moradores. Desse modo, este trabalho busca a sensibilização da comunidade 
e transformação do entorno da Rua Senny Fialho, no bairro Pajuçara, com a finalidade de 
promover uma melhor qualidade de vida à população que mora nos arredores.

Com relação ao diálogo realizado com os moradores da comunidade, os resultados 
evidenciaram um grande incômodo dos habitantes com relação à alta concentração de 
resíduos sólidos, devido à presença de animais silvestres e pragas, além da intensificação 
dos problemas de saúde em decorrência das queimadas. Em meio aos relatos, foi 
considerado inviável a limpeza da rua em questão, visto que os moradores ressaltaram a 
persistência dessa problemática e as diversas tentativas falhas de revertê-la.

 

Figura 6: Momento de conversa com os moradores.

Fonte: Autoria própria, 2023.
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Atividades práticas

O momento de debate com os alunos colaborou com a construção de percepções 
mais críticas e sensíveis ambientalmente, de modo que as crianças manifestaram 
compreender a importância do meio ambiente e a necessidade de preservá-lo. 
Além disso, revelaram-se interessados no assunto e participaram ativamente da 
conversa. Eles realizaram o desafio proposto com ânimo e, em sua maioria, 
obtiveram êxito ao responder as perguntas. Ao fim, mesmo havendo um ganhador 
por pergunta, todos os alunos receberam prêmios, pois demonstraram iniciativa em 
aprender mais sobre o meio ambiente.

Com relação ao diálogo com os servidores, foi possível perceber que muitos deles já 
realizavam a coleta de materiais recicláveis e conheciam sua importância na renda 
familiar. Os demais se mostraram interessados em aprender sobre novas formas de 
reciclagem. Durante todo o processo, a escola demonstrou apoio e se prontificou a dar 
continuidade às atividades de cunho sustentável.

    

Figura 7: Momentos de aprendizagem no ambiente escolar.

Fonte: Autoria própria, 2023.

As campanhas de arrecadação foram fundamentais no processo em busca da 
sensibilização, de modo que estimularam a escola e a comunidade a agir em favor da 
sustentabilidade. Através delas, muitos materiais foram coletados e receberão os 
destinos corretos.

       

Figura 8: Campanhas de arrecadação de meias, tampas plásticas e materiais escolares. 

Fonte: Autoria própria, 2023.
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Em vista da impossibilidade de extinguir os resíduos presentes na localidade 
anteriormente citada, realizou-se a limpeza e um mutirão para a plantação de mudas e 
revitalização da área localizada atrás da Escola Municipal Prof. Zuleide Fernandes.

Figura 9: Mutirão e pintura do muro.

Fonte: Autoria própria, 2023

A partir dos resultados do mutirão, que possuiu a participação e apoio de diversas 
pessoas, tanto da comunidade quanto de outras regiões, é possível observar que um 
dos objetivos de disseminação e incentivo às práticas sustentáveis foi atingido. Além 
disso, é importante notar que houve um empoderamento da comunidade, que passou 
a reconhecer a relevância das suas ações como agentes de mudança.          

. 

 

CONCLUSÕES

Conclui-se, portanto, que o descarte inadequado de resíduos sólidos e sua 
incineração promovem impactos negativos em diversos estados brasileiros, como 
também na comunidade localizada no bairro Pajuçara da Zona Norte de Natal. Tais 
problemas agridem a saúde dos moradores e o funcionamento das atividades da 
Escola Municipal Prof. Zuleide Fernandes.

Dessa forma, percebe-se que a atuação da educação ambiental se apresenta como 
imprescindível na busca pela amenização dos transtornos. Essa ferramenta de 
conscientização estimula a boa relação homem-natureza, permitindo a formação de 
alianças respeitosas e solidárias entre as partes integrantes do ecossistema.

Além disso, a educação ambiental tem o poder de transformar as ações para com o 
meio ambiente, de forma a quebrar o ciclo de desrespeito ambiental que perpassa 
gerações. A coletividade consciente ambientalmente consegue defender e preservar 
o meio ambiente, tanto para as presentes quanto para as futuras gerações, dever 
previsto no Art. 225 da Constituição Federal. 
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Resumo 

A sustentabilidade tornou-se uma preocupação devido 
ao crescente impacto das atividades humanas no 
planeta. A este respeito, é certo que o alcance do 
desenvolvimento sustentável requer a colaboração dos 
governos, do setor privado, da sociedade civil e dos 
indivíduos. As universidades também se enquadram 
neste âmbito, principalmente, pela educação que 
proporcionam aos seus alunos. Este estudo teve como 
objetivo compreender a percepção que os estudantes 
da Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) têm em 
relação à sustentabilidade. Foi desenvolvido um 
questionário eletrônico com questões relacionadas ao 
perfil dos alunos e à sua compreensão sobre 
sustentabilidade, explorando o quão significativamente 
esse assunto se manifesta na sala de aula e em outras 
áreas da universidade. Os resultados mostraram que os 
estudantes concordaram sobre a importância e a 
possibilidade de integrar a sustentabilidade no dia a dia 
da universidade. Contudo, a discussão deste tema nos 
cursos de graduação ainda é incipiente e as medidas e 
programas de promoção da sustentabilidade ainda são 
escassos e mal divulgados pela gestão universitária. 
Espera-se que este estudo incentive a instituição a 
investir em estratégias educacionais que promovam 
uma visão holística da sustentabilidade, estimulem o 
debate, a reflexão crítica e a adoção de práticas 
responsáveis   em todas as áreas do conhecimento. 

Palavras-chave: Universidade; Ensino; Educação 
Ambiental; Gestão ambiental. 

INTRODUÇÃO

A exploração irresponsável dos recursos naturais, a 
poluição descontrolada e a negligência em relação às 
consequências das ações humanas têm levado a 
mudanças climáticas, perda de biodiversidade, 
degradação ambiental e desigualdades sociais 
(Shibao; Moori; Santos, 2010). Neste contexto, a 
sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável são 
conceitos que ganham destaque, impulsionados pelo 
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crescente reconhecimento sobre os desafios ambientais, sociais e econômicos 
enfrentados globalmente. 

Para Bassani (2014), a sustentabilidade tornou-se uma ideia comum e, ao mesmo 
tempo, pouco compreendida, usada por muitos com inúmeros significados e 
intenções. O conceito mais conhecido de desenvolvimento sustentável é aquele 
apresentado no Relatório Brundtland e descrito como o desenvolvimento capaz de 
encontrar um equilíbrio entre as necessidades das gerações presentes, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas próprias 
necessidades (CMMAD, 1991). Apesar da ausência de consenso sobre o conceito, 
existe a aceitação em relação à busca do equilíbrio entre as necessidades do ser 
humano e o ambiente e em entender suas complexas dinâmicas de interação 
(Barbosa; Drach; Corbella, 2014).

A busca pela sustentabilidade envolve a adoção de práticas que protejam o meio 
ambiente, promovam a justiça social, fortaleçam a economia e preservem a qualidade 
de vida para as gerações futuras (Ferreira Júnior, 2023). Isso requer uma mudança 
significativa nos estilos de vida da sociedade, nos sistemas de produção e consumo, 
bem como na forma como se encara o uso dos recursos naturais e a interdependência 
de todas as formas de vida na Terra (Heineck, 2015).

Neste âmbito, a educação é uma ferramenta poderosa para promover este conceito e, 
para Bassani (2014), a educação no ensino superior tem uma função estratégica para 
a transformação social. Sensibilizar os indivíduos sobre os desafios ambientais e 
incentivar ações individuais e coletivas é essencial para criar uma consciência global 
sobre a importância de cuidar do nosso planeta.

As universidades ou instituições de ensino superior (IES) podem trazer grandes 
debates, ações e benefícios para com a responsabilidade socioambiental (Campos; 
Almeida, 2019). É certo que, desde a disseminação de conhecimentos sobre 
sustentabilidade em cursos e disciplinas específicas até a promoção de práticas 
sustentáveis no campus e na comunidade acadêmica, as universidades brasileiras 
têm desempenhado um papel fundamental na construção de uma sociedade mais 
conhecedora e comprometida com a preservação do meio ambiente e a equidade 
coletiva (Viegas; Cabral, 2014). Assim, essas instituições estão conscientes dos 
desafios ambientais, sociais e econômicos que o país enfrenta e, por isso, elas são 
agentes cruciais na formação de profissionais capazes de pensar criticamente e 
propor soluções inovadoras para um futuro mais saudável (Barreto, 2016).

Gadotti (2008) estabelece duas relações entre educação e sustentabilidade, onde 
educação sobre a sustentabilidade refere-se à tomada de consciência, à discussão 
teórica, à informação sobre dados da sustentabilidade, ao passo que a educação para 
a sustentabilidade refere-se à forma de utilizar a educação como meio para construir 
um futuro mais sustentável. A segunda vai ao encontro da necessidade de 
transformação do ser humano e de como ele compreende e age no mundo (Grandisoli 
et al., 2020) e deve ser considerada no planejamento, execução e avaliação de 
programas, cursos e projetos (Jacobi; Toledo; Grandisoli, 2016).

Dessa forma, o presente trabalho teve como objetivo coletar, analisar e compreender 
a percepção que os estudantes de graduação da Universidade Federal de Itajubá 
(UNIFEI) têm em relação à sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável, além da 
presença desses temas dentro da instituição.
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METODOLOGIA

 Para obter a percepção dos estudantes da UNIFEI sobre sustentabilidade, optou-se 
por utilizar, como método de coleta de dados, um questionário eletrônico elaborado na 
plataforma Google Forms. A escolha desse método foi motivada pela sua 
conveniência e facilidade de compartilhamento e coleta de respostas, uma vez que ele 
é acessível pela internet e facilmente compartilhado e respondido.

Para a formulação das perguntas, foram usadas como referências pesquisas 
relacionadas à sustentabilidade e à presença desse tema nas universidades, com 
destaque para Wachholz e Carvalho (2015). O questionário foi dividido em três seções: a 
primeira abordou informações pessoais e o campus de vinculação do estudante, 
incluindo gênero, curso de graduação e o semestre atual em que o estudante se 
encontra. A segunda seção focou em avaliar o entendimento dos estudantes sobre a 
sustentabilidade, explorando o quão presente esse assunto se manifesta em sala de aula 
e em outras áreas da universidade. Na última seção, buscou-se captar a experiência dos 
participantes enquanto estudantes da UNIFEI, com o intuito de obter não apenas 
opiniões pessoais sobre o assunto, mas também entender a percepção deles sobre os 
planos e ações adotados pela instituição em relação à temática. Dessa maneira, o 
questionário contou com 15 perguntas fechadas e cinco abertas.

Quanto à divulgação do questionário, optou-se por utilizar as redes sociais da 
universidade (Instagram e Facebook), seu e-mail institucional e grupos de WhatsApp 
que continham alunos de todos os cursos da universidade (de maneira a não 
tendenciar a amostra), uma vez que o público-alvo dessa pesquisa possui fácil acesso 
a essas plataformas.

O compartilhamento do formulário foi realizado de terça a sexta-feira, ao longo de 
um período de quatro semanas - o equivalente a um total de 16 dias de divulgação - 
no período compreendido entre 18 de abril e 12 de maio de 2023. Também foram 
usadas estratégias de divulgação que facilitassem a resposta dos estudantes ao 
questionário, como, por exemplo, a alternância dos meios de comunicação e a 
escolha de envio no horário de almoço e/ou após o período de aula, seguindo as 
orientações propostas por Barros (2017).

Por fim, a análise dos resultados foi conduzida por meio de estatística descritiva, com 
o auxílio de gráficos gerados no Excel a partir dos dados coletados no formulário, bem 
como da análise de conteúdo das respostas das perguntas abertas fornecidas pelos 
participantes da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO   

Com base nos dados da UNIFEI (UNIFEI, 2022), a universidade contava com 6556 
estudantes matriculados em 35 cursos de graduação. O questionário recebeu 100 
respostas, o que representa cerca de 1,5% da população de estudantes. Em uma 
análise de representatividade da amostra, considerando um nível de confiança de 
90%, foi calculada uma margem de erro de 8%. Apesar de ser uma margem alta de 
erros, esses resultados são considerados satisfatórios, uma vez que o estudo em 
questão tem um caráter exploratório e não demanda uma precisão das 
porcentagens apresentadas.
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Nas respostas da seção de informações pessoais, notou-se que a participação na 
pesquisa ocorreu, em sua maioria, de graduandos do campus da UNIFEI em Itajubá, 
na qual obteve-se 78 respostas, enquanto houve 22 respostas do campus de Itabira. 

Quanto ao gênero, 47 pessoas consideraram-se como do sexo masculino, 51 do sexo 
feminino e 2 preferiram não se identificar. Aplicando-se a divisão por campus, em 
Itabira, 13 se reconhecem como do sexo feminino, oito do sexo masculino e um 
preferiu não se identificar. No campus de Itajubá, um estudante preferiu não se 
identificar, e o restante correspondeu a 38 mulheres e 39 homens.

No que diz respeito ao curso dos discentes (Figura 1), apesar da grande variedade em 
ambos os campi, notou-se uma predominância de respostas dos estudantes de 
Engenharia Ambiental, totalizando 16 respostas.

Figura 1: Curso de graduação dos estudantes que responderam à 
pesquisa no campus Campus Itajubá.

Além do fato da pesquisa ter sido desenvolvida neste curso, essa predominância pode ser 
atribuída a várias razões. A sustentabilidade engloba elementos relacionados à importância 
dos recursos naturais e do meio ambiente, tornando esse tema mais proeminente na grade 
curricular desse curso (Santiago, 2020). Além disso, a natureza da Engenharia Ambiental se 
concentra principalmente em abordar questões ambientais por meio de práticas de 
engenharia (Davis; Masten, 2016). Isso pode ter feito com que mais estudantes deste curso se 
sentissem impelidos a participar da pesquisa.
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Figura 2: Curso de graduação dos estudantes que responderam à 
pesquisa no campus Campus Itabira.

 

No mesmo âmbito, também houve uma variabilidade no que diz respeito às 
integralizações de curso dos discentes, tendo participações de alunos que estão em 
todas as fases da graduação (Figura 2). O período em que os estudantes estão na 
graduação poderia influenciar as respostas. Especificamente nas áreas de 
Engenharia, os primeiros anos de graduação costumam ter currículos muito 
semelhantes, com disciplinas do ciclo básico que envolve principalmente cálculos e 
físicas. Consequentemente, temas mais específicos, como sustentabilidade, 
desenvolvimento sustentável, suas aplicações e importância, costumam ser 
abordados em estágios mais avançados dos estudos.

   

Figura 3: Semestre atual dos estudantes que responderam à pesquisa 
no campus Campus Itajubá.
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Figura 4: Semestre atual dos estudantes que responderam à pesquisa 
no campus  Campus Itabira

Em seguida, na seção de entendimento dos estudantes sobre o tema, ao examinar a 
estatística da pergunta “Qual seu conhecimento sobre sustentabilidade?”, foi possível 
observar que todos os alunos respondentes universidade indicaram algum grau de 
exposição ao tema, seja de maneira superficial, somente ouvindo falar do termo (9%), 
seja por meio da sala de aula e de estudos, mas sem conhecer o assunto profundamente 
(74%), ou, ainda, tendo plena compreensão da temática (17%). Entretanto, ao ser 
questionado em “Como aluno, o quanto você acredita que este tópico foi ou é discutido na 
sua graduação?”, a maioria (54%) explicitou que o assunto era pouco (45%) ou nada 
(9%) trabalhado em seu curso. Essa perspectiva pode ser respaldada pelo argumento de 
Loureiro, Pereira e Pacheco Júnior (2016), os quais destacam que, no Brasil, o ensino de 
engenharia é predominantemente caracterizado por uma abordagem tecnicista sólida, 
implicando que os alunos são devidamente preparados para dominar os aspectos 
técnicos essenciais de suas profissões - o que, inegavelmente, é de extrema 
importância. No entanto, ainda de acordo com os autores, é certo que essa abordagem 
frequentemente deixa lacunas na formação dos estudantes, destacadamente no que diz 
respeito à compreensão dos contextos mais amplos.

A discussão anterior levantou a questão sobre a influência da disciplina de 
“Ciências do Ambiente”, a qual é parte do currículo de todas as Engenharias da 
UNIFEI, com exceção da Engenharia Ambiental. A disciplina abrange um campo 
multidisciplinar que integra ciências físicas, biológicas e da informação para 
abordar questões ambientais e propor soluções para os desafios nesse domínio. A 
questão em debate é se essa disciplina, por si só, seria suficiente para abordar o 
tema da sustentabilidade de maneira abrangente, ou se seriam necessários 
elementos adicionais na formação dos alunos de Engenharia. Diante da estatística 
apresentada na Figura 3, onde apenas 3% das respostas indicaram que a disciplina 
proporcionou um conhecimento completo sobre o assunto, vale repensar como o 
ensino oferecido aos alunos de Engenharia traz a discussão sobre um tema tão 
pungente e atual como a sustentabilidade.
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Figura 5: Estatística da pergunta “Você acredita que a disciplina
 ‘Ciências do Ambiente’ ofereceu um bom embasamento sobre o tema da 

sustentabilidade?”

Segundo Alonso e Alonso (2014), apesar da crescente necessidade de formar 
profissionais com uma visão integrada e multidisciplinar do meio ambiente, a maioria 
dos cursos tradicionais, como Engenharia, Biologia, Geografia, Geologia e 
Administração, por exemplo, muitas vezes, não consegue oferecer uma base sólida 
sobre o assunto, mesmo quando existem ênfases em meio ambiente. Isso ocorre 
devido à complexidade dos processos e sistemas ambientais, que estão cada vez 
mais interconectados (Reis, 2005).

Na última seção, a qual discute sobre a relação entre a UNIFEI e a sustentabilidade, foi 
interrogado sobre a possibilidade da adoção de hábitos sustentáveis na universidade, 
na qual as respostas variavam de 1 (nada possível) até 5 (muito possível). Na Figura 4, 
pode-se observar que a maioria dos estudantes (65%) apontou como “muito possível”, 
ou seja, o estudante acreditava que a UNIFEI tem subsídios para promover uma gestão 
ambiental e sustentável, e nenhum deles (0%) disse não haver essa.

Figura 6: Estatística da pergunta “Você acha possível, na UNIFEI, 
a adoção de práticas que visem à sustentabilidade?”

O próximo questionamento foi se o estudante conhecia alguma prática adotada sobre 
este assunto na universidade, onde 62% das respostas alegaram que não. No 
restante dos retornos (38%), algumas ações foram destacadas pelos estudantes: 
lixeiras de coleta seletiva (17 citações); utilização de painéis fotovoltaicos (9 citações); 



28

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

medidas de conscientização por e-mail (4 citações); coleta de óleos usados (3 
citações); geração de energia por meio do hidrogênio verde (3 citações); poços de 
abastecimento por água da chuva (1 citação); e o Plano de Logística Sustentável - PLS 
(1 citação). É fundamental ressaltar que as IES têm várias oportunidades para 
promover o avanço da sustentabilidade, abrangendo diferentes áreas, como 
planejamento, administração, desenvolvimento acadêmico, ensino, pesquisa, 
operações, interação com a comunidade, compras, transporte, infraestrutura, entre 
outras (Weenen, 2000).

Cabe observar que a última referência, a qual mencionava o PLS, foi tema de uma 
pergunta específica do questionário (Figura 5). Não por acaso, o único estudante que 
afirmou ter conhecimento sobre o PLS também foi aquele que o mencionou que “sabia 
muito bem do que se travava”. De acordo com as informações contidas no Plano de 
Gestão e Logística Sustentável da UNIFEI (UNIFEI, 2022), esse plano apresenta-se 
como uma ferramenta estratégica que possibilita à universidade estabelecer e 
monitorar práticas de sustentabilidade e eficiência de recursos. Sem dúvida, este 
documento deveria receber uma divulgação mais abrangente para a comunidade 
acadêmica por meio das plataformas de mídia social da IES pois, como apontado, 
muitos alunos (85%) não o conhecem. 

 

Figura 7 - Estatística da pergunta “Você conhece o Plano de 
Logística Sustentável da UNIFEI?”

Por fim, é certo que o alinhamento com a sustentabilidade exige uma mudança nos 
estilos de vida, que, por sua vez, implica na alteração de valores e comportamentos 
em comunidades inteiras (Kunsch; Moya, 2017). Assim, incumbe às universidades 
fornecer educação para o desenvolvimento sustentável, impactando tanto 
diretamente seus próprios alunos quanto, indiretamente, influenciando tomadores de 
decisão e outros atores essenciais envolvidos no processo (Kraemer, 2004)
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível perceber que, segundo a percepção dos estudantes, a UNIFEI ainda é 
carente de medidas sustentáveis, e que aquelas existentes não são suficientemente 
disseminadas e divulgadas pela administração da universidade. No entanto, é evidente o 
interesse dos alunos por esse assunto, tendo em vista, principalmente, as sugestões 
apresentadas para que a instituição se torne um modelo de gestão ambiental.

Mesmo o curso de Engenharia Ambiental, foi notável que os estudantes ainda 
possuem uma visão muito engessada sobre sustentabilidade, ou seja, conhecem o 
conceito básico, porém não conseguem enxergar suas aplicações, controvérsias e 
necessidades no dia a dia. Este fato é, sem dúvidas, preocupante, haja vista que, com 
a globalização e o aumento da discussão sobre o meio ambiente, esse tema tende a 
ser cada vez mais exigido e trabalhado. 

Apesar de serem os melhores caminhos para uma introdução desta temática no 
ensino superior, é certo que a implementação de novas práticas e medidas 
sustentáveis não são simples. Muitas delas, como a adoção de mais disciplinas 
voltadas a este tópico e a criação de projetos sustentáveis, dependem de diversos 
trâmites burocráticos e interesse da administração. Além disso, sensibilização 
relacionada à preservação ambiental ainda é muito escassa, o que torna o processo 
ainda mais trabalhoso. 

Para futuros trabalhos, não só no contexto da UNIFEI, mas também de outras IES, 
recomenda-se pesquisar e elencar soluções que sejam aplicáveis no cotidiano da 
universidade. Uma sugestão é que esse trabalho de coleta de informações poderia 
ser realizado em conjunto com a gestão da instituição, para que eles, juntamente 
com os pesquisadores, possam ter conhecimento sobre as necessidades e 
aspirações da comunidade acadêmica sobre o assunto, tornando as medidas 
adotadas eficazes e inclusivas.

Por fim, espera-se que esta pesquisa possa servir de inspiração e desencadear 
avanços para o surgimento de universidades cada vez mais sustentáveis e críticas ao 
tema, o que se configura como um ato indispensável, considerando o crescente 
cenário de degradação ambiental e de esgotamento de recursos e a necessidade de 
uma distribuição mais equitativa destes.
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Resumo 

Muntingia calabura L. é uma espécie que coloniza áreas 
de várzeas e terra firme na Amazônia. Neste estudo, 
objetivou-se avaliar possíveis estratégias de adaptação 
de plântulas dessa espécie ao alagamento parcial. 
Plântulas de 30 dias de idade foram submetidas aos 
tratamentos: controle (CO - irrigação diária) e 
submersão parcial (PA – nível d'água de 3 cm acima do 
solo por um período de 10 dias). Foram avaliadas 
características de crescimento, partição de biomassa e 
adaptações morfológicas simulando as condições 
naturais de campo (umidade ótima e alagamento). As 
análises foram realizadas no início do alagamento, 10 
dias após o alagamento e 10 dias após a recuperação. 
As plântulas submetidas ao alagamento formaram, 
durante o período de saturação de água do solo, raízes 
adventícias e lenticelas e tiveram hipertrofia do caule. 
O alagamento resultou em reduções na taxa de 
crescimento em altura, redução de biomassa da parte 
aérea e raízes e índice de clorofila. Após a recuperação, 
os parâmetros de crescimento e acúmulo de biomassa 
apresentaram tendência de estabilização. De modo 
geral, o alagamento parcial afetou o crescimento da 
parte aérea, induzindo o aparecimento de sintomas 
característicos de aclimatação, devido à inundação, 
indicando adaptabilidade a áreas sujeitas a alagamento 
periódico.  

Palavras-chave: Inundação; Adaptações morfológicas; 
Recuperação

INTRODUÇÃO

O alagamento é um importante fator de estresse para as 
plantas terrestres. O excesso de água no solo afeta o 
funcionamento normal da planta e pode resultar na 
morte daquelas não tolerantes (Ferreira et al., 2009; 
Mozo et al., 2021). Ajustes nas vias metabólicas, 
declínio nas taxas de fotossíntese, alterações na 
morfologia e na anatomia observados nas plantas 
alagadas estão primariamente associados à fome de 

ESTRATÉGIAS DE TOLERÂNCIA 
AO ALAGAMENTO DE PLÂNTULAS 

DE MUNTINGIA CALABURA

Cristiele dos Santos Souza 
Instituto Federal de Goiás - Campus Águas Lindas 
de Goiás, Departamento de áreas acadêmicas 
cristiele.souza@ifg.edu.br@gmail.com

Rodrigo Moura Pereira 
Profa. Dr. Universidade de Brasília, Faculdade 
de Agronomia e Medicina Veterinária FAV 
rodrigomouracbs@gmail.com

Delvio Sandri
Prof. Dr. Universidade de Brasília – Faculdade de 
Agronomia e Medicina Veterináaria FAV 
sandri@unb.br

Cristiane Silva Ferreira
Profa. Dra. Universidade de Brasília - Campus 
Darcy Ribeiro, Departamento de Botânica 
cferreiraunb@gmail.com

Biodiversidade e Conservação



33

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

carbono e oxigênio, uma consequência da forte redução na taxa de difusão desses 
gases na água (Ferreira et al., 2009). Árvores de espécies que crescem naturalmente 
em ecossistemas alagáveis tem potencial para desenvolver mecanismos de 
respostas que minimizem os efeitos negativos causados por um ambiente hipóxico ou 
mesmo anóxico, imposto pelo alagamento (Junk, 1989). 

Nos biomas brasileiros é comum a existência de áreas com solos sujeitos a algum nível 
de saturação hídrica, sejam sazonais (Junk et al., 2011) ou eventuais (Marengo; 
Espinoza, 2016). A vegetação que coloniza estes locais é capaz de sobreviver com 
sucesso à exposição ao estresse, mas o nível de tolerância tende a variar com a espécie, 
a origem, a idade da planta e a duração do alagamento (Ferreira et al., 2009; Parolin et al., 
2016). Estudos com árvores nativas de ambientes alagáveis são especialmente 
interessantes, tanto para definir o nível de tolerância dessas espécies visando a 
preservação da flora local quanto seu potencial para reflorestar áreas submetidas aos 
mesmos condicionantes ambientais (Meli; Bettinardi; Brancalion, 2021).

No presente estudo, nós avaliamos as respostas ao alagamento em plântulas de Muntingia 
calabura L. (Muntingiaceae), conhecida como tamauã ou calabura, uma arbórea de 
crescimento rápido, amplamente distribuída na região neotropical e que no Brasil ocorre 
naturalmente no norte do país (Coutinho, 2020). A espécie coloniza os primeiros estágios 
sucessionais em florestas periodicamente alagadas por rios de águas brancas (sensu 
várzea) na região do baixo Amazonas e do baixo Rio Madeira (Prance, 2012).  

Muntingia calabura é uma planta de grande importância ecológica e amplamente 
utilizada na arborização urbana (Da Silva et al., 2020), uma vez que sua frutificação 
ocorre o ano todo com frutos que são procurados por uma variedade de insetos, 
pássaros, peixes e morcegos frugívoros (Lorenzi et al., 2003). Possui também valor 
econômico e medicinal, pois de suas raízes, caules ou frutos são obtidos extratos com 
atividade citotóxica (Sufian et al., 2013), antioxidante (Chen et al., 2007), anti-
inflamatória (Zakaria, 2007), antibacteriana (Sufian et al., 2013) ou que podem ser 
usados como herbicida natural (Bandeira et al. 2013). 

Objetivou-se avaliar a tolerância ao alagamento por plantas de M. calabura, durante o 
estágio inicial de estabelecimento, considerado o mais suscetível às mudanças do meio. 
Em geral, a exposição ao estresse nesta etapa do ciclo de vida da planta implica em grandes 
perdas na população (Gill, 1970; Piedade; Worbes; Junk, 2001). Para isso, plântulas de 
M. calabura foram submetidas a experimentos de alagamento do solo, durante os quais 
foram observadas as alterações na morfologia, obtidas as medidas de crescimento, 
assimilação de carbono e incremento de biomassa. Ademais, realizou-se também o 
acompanhamento da recuperação das plântulas após a suspensão do estresse.

METODOLOGIA

Obtenção das plântulas

As plântulas utilizadas no estudo (N = 35) foram provenientes de sementes obtidas 
dos frutos de M. calabura nativas de florestas de várzea na bacia do Rio Madeira, no 
sudoeste da Amazônia, município de Porto Velho, Rondônia (8°33'01.6"S 
63°36'15.7"W). As plântulas foram crescidas em sacos plásticos de 2 L, preenchidos 
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com latossolo vermelho e mantidas em viveiro no Instituto de Ciências Biológicas da 
Universidade de Brasília (UnB) até a idade de 30 dias, quando foram utilizadas nos 
experimentos de alagamento.

Desenho Experimental

Para o estudo, as plântulas foram selecionadas de acordo com critérios pré-
estabelecidos de uniformidade de tamanho, que foram: valores médios da altura (25 
cm), do diâmetro na base do caule (1.7 cm) e do número de folhas (12). As plântulas 
foram acondicionadas em caixas plásticas transparentes com capacidade de 20 L (3 
plântulas / 1 caixa) e submetidas aos seguintes tratamentos: controle ou não alagado 
(irrigação diária) e alagamento parcial (nível da água a 3 cm acima do solo). 

Para cada tratamento, foram utilizadas cinco caixas plásticas (repetições). O período 
experimental foi de 20 dias, sendo 10 dias de alagamento parcial e, posteriormente, 10 
dias de recuperação após o estresse. 

Crescimento e morfologia das plântulas

Nos dois tratamentos, controle e alagamento, duas plântulas de cada caixa foram 
marcadas para avaliação do crescimento em altura, medido com régua a partir do colo 
até a inserção da última folha, do diâmetro do caule, obtido com auxílio de um 
paquímetro digital, e do número de folhas totalmente expandidas. As medidas foram 
tomadas nos tempos zero (antes da aplicação do alagamento) para verificação da 
uniformidade entre as plântulas selecionadas, aos 10 dias após alagamento e aos 10 
dias após o período de recuperação. Ao longo dos 10 dias de alagamento das 
plântulas, foram anotadas alterações na morfologia como a formação de raízes 
adventícias, hipertrofia de lenticelas e clorose das folhas. 

Avaliação de biomassa

A biomassa foi determinada em cinco plântulas, de cada tratamento, nos mesmos 
tempos indicados nas análises de crescimento (10 dias após alagamento e 10 dias após 
recuperação). Para isso, as folhas foram secas em estufa a 65º C por 72 horas e a massa 
seca obtida após a pesagem em balança de precisão (0.0001 g). A determinação da 
biomassa consistiu no seccionamento das plântulas em raiz, caule e folhas, que foram 
levados a secar em estufa a 65° C durante 72 horas e pesados em balança analítica de 
precisão (BG 440, GEHAKA, São Paulo, SP, Brasil) para obtenção da massa seca. 

Índice de clorofila 

As análises foram realizadas ao final do período de alagamento e ao final do período 
de recuperação nas mesmas plântulas marcadas para avaliação do crescimento 
durante o período experimental. Para determinar o índice de clorofila foi utilizado um 
medidor de clorofila (CCM-200, OPTI-SCIENCES, USA) em uma folha do terço 
superior de cada planta. 
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Análise de dados

O delineamento experimental foi inteiramente casualizado. As médias das variáveis 
após o período de alagamento e após o período de recuperação foram comparadas 
pelo teste de t de Student, ao nível de significância de 5% utilizando o software R 
Studio V.3.14.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O período de 10 dias de alagamento parcial não afetou (p>0.05) o crescimento em 
altura, o diâmetro do caule e o número de folhas das plantas alagadas (Figuras 1A a 
1C), em comparação às plantas mantidas em condições ótimas de umidade do solo 
(controle). Apenas o índice de clorofila (Figura 1D) apresentou valores 
significativamente (p<0.05) menores nas plantas alagadas após o período de 
alagamento. A análise ao final do período de recuperação, demonstrou que as plantas 
alagadas apresentaram crescimento em altura (Figura 1A), não diferindo das plantas 
do controle. Nos parâmetros diâmetro de caule e número de folhas, as plantas 
alagadas apresentaram valores inferiores aos observados nas plantas do controle 
(Figuras 1B e 1C). Os valores do índice de clorofila, evidenciaram uma redução nas 
plantas de ambos os tratamentos, em comparação a análise realizada ao final do 
período de alagamento, no entanto, não foram diferentes entre si ao final do período 
de recuperação (Figura 1D).

 

Figura 1. Altura de plantas (A), diâmetro de caule (B), número de folhas (C) e 
índice de clorofila (D) de plântulas de Muntingia calabura L. submetidas a 10 dias de 

alagamento parcial com 10 dias de recuperação (Alagadas) e mantidas sob condições 
ótimas de umidade do solo (Controle). 

Barras seguidas da mesma letra não diferem estatisticamente, pelo teste de t de Student (p<0,05). 
As barras de desvio representam o desvio padrão dos dados.
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Em relação a biomassa da parte aérea e raízes, observou-se ao final do alagamento, 
uma redução nas plântulas alagadas em comparação com o controle (Figuras 2A a 2D). 
Nas avaliações de biomassa realizadas ao final do período de recuperação, observou-
se um aumento no acúmulo de biomassa das plântulas alagadas, de forma que a 
comparação entre as plantas controle não demonstrou diferenças em todos os 
parâmetros de biomassa avaliados na recuperação. 

 

Figura 2. Biomassa de folhas (A), biomassa de caule (B), biomassa de raízes (C) e 
biomassa total (D) de plântulas de Muntingia calabura L. submetidas a 10 dias de 

alagamento parcial com 10 dias de recuperação (Alagadas) e mantidas sob condições 
ótimas de umidade do solo (Controle).

Barras seguidas da mesma letra não diferem estatisticamente, pelo teste de t de Student (p<0,05). 
As barras de desvio representam o desvio padrão dos dados.

Os resultados reforçam a possível influência da inundação na diminuição da taxa de 
crescimento das plântulas de M. calabura, sendo importante a realização de mais 
estudos que expliquem o efeito do tempo de exposição ao estresse e suas 
implicações no crescimento e sobrevivência da espécie. Similarmente, indivíduos 
da espécie Calophyllum brasiliense também exibiram como sintomas de estresse 
ao alagamento, reduções do crescimento em altura e emissão de novas folhas, 
embora o crescimento em diâmetro de caule tenha sido superior nas plântulas 
submetidas ao alagamento (De Oliveira; Joly, 2010). As respostas das diferentes 
espécies podem ser diversas e, geralmente quando há crescimento, os 
incrementos não são de grande escala, sugerindo que o gasto energético utilizado 
nos mecanismos de tolerância pode representar elevado custo para a planta 
(Gonçalves et al., 2013).
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Após 10 dias de alagamento foi observado sintomas de clorose foliar e o surgimento 
de adaptações morfológicas como raízes adventícias e lenticelas no caule de diversas 
plântulas (Figuras 3A e 3B). Das 15 plântulas submetidas ao alagamento parcial, 60% 
desenvolveram raízes adventícias, 47% apresentaram hipertrofia de lenticelas e 67% 
demonstraram sintomas de clorose foliar.  

Figura 3. Detalhes da plântula de Muntingia calabura L., 
após 10 dias de alagamento parcial, evidenciando as estruturas: 

3A - raízes adventícias = R e 3 B - Lenticelas = L.

A clorose provocada pelo encharcamento de raízes é um dos sinais mais comuns 
citados em observações empíricas. Este distúrbio, também observado em outras 
espécies, pode ser atribuído a vários fatores, tais como o acúmulo de substâncias 
tóxicas, disfunção hormonal, ou mesmo déficit de nutrientes (Crawford, 1989). 
No presente estudo, mesmo durante um curto período de alagamento, foi observada 
tanto a incidência de clorose quanto a redução do índice de clorofila em praticamente 
todas as plantas, o que sugere que a espécie é susceptível aos efeitos da degradação 
de pigmentos no tecido foliar, o que pode também indicar um processo de senescência 
foliar envolvendo retranslocação de nutrientes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

De maneira geral, os dados observados mostraram que plântulas de Muntingia 
calabura, considerando um período de 10 dias de alagamento e de recuperação, 
possuem tolerância ao alagamento com alguma capacidade de se recuperarem. O 
conhecimento de espécies tolerantes às diferentes variações de lençol freático são 
demandas prementes de pesquisa para a definição de métodos de restauração de 
ambientes alagáveis, tendo em vista a importância das florestas alagáveis para a 
proteção dos recursos hídricos. Os resultados demonstram a necessidade de 
estabelecimento de experimentos mais duradouros, a fim de verificar o tempo 
necessário para plântulas de Muntingia calabura conseguirem se recuperar após 
distintos períodos de alagamento. Normalmente, trabalhos envolvendo o crescimento 
de plantas sob estresse consideram um período maior de alagamento, o que permite 
inferências mais precisas sobre a real capacidade de recuperação das plantas em 
função de suas taxas de crescimento. 
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Resumo 

A educação ambiental é uma ferramenta para 
conscientizar a população sobre a importância da 
regularidade dos serviços de saneamento e, dessa 
forma, motivar a cobrança por uma prestação adequada 
por parte daqueles que proveem os serviços. O  
presente projeto objetiva elaborar um jogo de tabuleiro 
que relacione as temáticas de saneamento e saúde com 
a governança da cidade em tempos de eventos 
extremos para conscientizar os participantes sobre 
como o gerenciamento do espaço urbano pode afetar a 
população. A criação do design do tabuleiro e das 
cartas ocorreu na plataforma Canva, elaborando um 
sistema de perguntas e respostas com base nos eixos 
do saneamento para testar o conhecimento dos 
jogadores de 12 a 14 anos e agregar na conscientização 
com relação à importância de práticas cidadãs e 
sustentáveis. Foram realizados testes a fim de identificar 
possíveis falhas no sistema de regras e para avaliar a 
dificuldade das perguntas. Saneacidade é um jogo de 
tabuleiro dinâmico e apresenta potencial de ensinar 
conceitos e práticas ambientais de forma leve e 
descontraída.

Palavras-chave: Abastecimento de Água; Drenagem 
de Águas Pluviais; Esgotamento Sanitário; Resíduos 
Sólidos; Jogo Educacional.

INTRODUÇÃO

A ausência de saneamento básico atinge 73% da 
população rural (Oliveira; Neiman, 2020), porém 
também é possível encontrar precarização sanitária 
em áreas periféricas de regiões urbanas. Nesse 
sentido, a educação ambiental é uma ferramenta para 
conscientizar a população sobre a importância da 
regularidade dos serviços de saneamento e, dessa 
forma, iniciar a motivação para cobrar por uma 
prestação adequada por parte daqueles que proveem 
os serviços. 
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Segundo Tavares, Souza e Ribeiro (2024), o saneamento é de titularidade municipal, 
porém isso não retira as possibilidades dos demais entes federados atuarem no setor. 
Tendo em vista esta responsabilidade governamental, a educação ambiental pode 
trazer o entendimento e consciência sobre as questões ambientais, sociais, políticas e 
econômicas (Bordin; Fontana; Raimundi, 2020), formando assim uma educação e 
consciência política.

A necessidade de educação ambiental política se acentua em virtude dos processos 
de urbanização que centralizam verbas em espaços urbanos e desconsideram as 
áreas rurais e as periféricas, onde 73% da população rural não apresenta acesso aos 
serviços de saneamento básico (Oliveira; Neiman, 2020).

A lei 11.445/2007 entende saneamento básico por um conjunto de ações que 
envolvam o acesso populacional ao abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e por fim a drenagem e 
manejo de águas pluviais urbanas (Brasil, 2007).

Desastres naturais podem ser classificados como eventos que podem 
comprometer funções ambientais ou causar lesões em interesses humanos e que 
foram resultantes de uma mudança ambiental, seja ela natural, humana ou mista 
(Carvalho, 2013). Esses desastres naturais, resultantes algumas vezes de 
mudanças climáticas extremas, podem ser exemplificados pelos casos de chuvas 
extremas no estado do Rio Grande do Sul, de contaminação por rejeitos no 
município de Caldas, em Minas Gerais, e diversos outros casos cuja 
responsabilidade governamental está relacionada.

Com os avanços nas ciências, as formas pedagógicas tradicionais de ensino se 
tornam obsoletas para as novas gerações, pois com a Era da Informação houve um 
aumento massivo de informações recebidas diariamente e com isso existe uma 
crescente dificuldade de manter a concentração por longos períodos (Passero; 
Engster; Dazzi, 2016). Em virtude disso, o processo de ensino e aprendizagem se 
torna desafiador nas salas de aula.

Assim, existe a necessidade de diferenciar as abordagens para se conectar com as 
novas gerações, de maneira mais dinâmica e interativa. Os jogos didáticos são uma 
forma atrativa para gerar conhecimento e reflexão para a sala de aula. Para a criação 
de um jogo educativo é necessário que se delimite uma temática, os alunos 
necessitam apresentar noção prévia sobre o tema e o jogo deve ter objetivos 
educacionais previamente planejados (Almeida; Oliveira; Reis, 2021).

Pensar em conscientização de uma maneira dinâmica e divertida, por jogos, pode 
tornar a absorção de conhecimento mais fácil e prazerosa. Para Moratori (2003), os 
jogos educativos têm que despertar um pensamento crítico nos seus jogadores, 
influenciando na sensibilização destes para a construção de seus saberes por meio de 
oportunidades dinâmicas que vão lhes despertar interesse. 

Com isso, o presente projeto tem como objetivo elaborar um jogo de tabuleiro que 
relacione as temáticas de saneamento e saúde com a governança da cidade em 
tempos de eventos extremos, de forma a conscientizar os participantes sobre como o 
gerenciamento do espaço urbano pode afetar a população.
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METODOLOGIA

A arte do jogo de tabuleiro foi elaborada através da ferramenta digital Canva. O 
tabuleiro do jogo foi desenhado para conter casas referentes a cada um dos eixos do 
saneamento e de eventos críticos, de modo a deixar o jogo com uma visão holística da 
gestão dos serviços de saneamento.

O nome do jogo foi pensado para remeter o aspecto do gerenciamento dos serviços de 
saneamento em uma cidade – “Saneacidade” – além disso, devido à diversidade de 
público que se cogita atender com o material didático, optou-se pela não utilização de 
termos em língua estrangeira.

O público a ser atendido será da faixa etária dos 12 aos 14 anos, idade que 
corresponde às séries finais do ensino fundamental. Assim, a linguagem do jogo 
priorizou um vocabulário mais informal e acessível, o que incluiu a redução de 
expressões e termos técnicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Saneacidade (Figura 1) pode ser jogado simultaneamente por 4 jogadores. Para 
isso, cada jogador receberá um pino e um dado, com colorações diferentes, uma cor 
para cada jogador.

 

Figura 1: Tabuleiro do jogo didático Saneacidade.

 

Fonte: Autores (2024).
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O jogo apresenta duas perspectivas: uma para conscientização da importância de 
boas escolhas associadas ao saneamento pelos gestores públicos e como essas 
medidas influenciam a saúde da população.

No que concerne a boa escolha de gestores, cada jogador representará o papel de um 
gestor. No jogo, essa percepção fica bem lúdica e leve para que alunos de 12 aos 14 
anos possam participar. Esse aspecto de escolha de gestão diante dos serviços de 
saneamento, através do Saneacidade, foi desenvolvido através de afirmativas que 
podem ser verdadeiras ou falsas, sendo que a resposta correta do jogador contribui 
para o êxito no jogo.

Como o saneamento, diante da definição estabelecida pela Lei nº 11.445/2007 – 
conforme abordado previamente –, traz quatro eixos, será estipulado um ranking de 
três estrelas para cada eixo: abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo 
de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais.

Por exemplo, inicialmente, um dos participantes irá jogar o dado. Todos os jogadores 
estarão no ponto inicial do tabuleiro. Se o primeiro participante, tirar o número dois no 
dado logo no início do jogo, esse vai para a casa do eixo de resíduos sólidos. Assim, o 
educador irá retirar uma carta do eixo de resíduos sólidos que conterá uma afirmativa 
que pode ser correta ou não (Figura 2).

 

Figura 2: Frente e verso da carta do eixo de resíduos sólidos do jogo didático 
Saneacidade. 

Fonte: Autores (2024).

Caso o jogador acerte a resposta, esse ganhará uma estrela para aquele eixo 
(Figura 3). Os demais eixos do saneamento seguem o mesmo esquema 
apresentado para os resíduos sólidos. Nesse sentido, os jogadores ganham o jogo 
se completarem 3 estrelas em todos os eixos do saneamento. 
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Figura 3: Cartas de estrela para o eixo de resíduos sólidos do jogo didático Saneacidade. 

Fonte: Autores (2024).

A vertente do jogo que aborda como as medidas associadas ao saneamento 
influenciam a saúde da população está relacionada aos eventos críticos. Inicialmente 
os jogadores começam com 100 pontos de saúde. Ao longo do tabuleiro, além das 
casas do eixo do saneamento, os jogadores podem atingir as casas de eventos 
críticos. Nesse caso, a resposta ao evento crítico depende de quantas estrelas o 
jogador apresenta no eixo relacionado ao evento crítico. Por exemplo, se o 
participante lançar o dado e parar na primeira casa de evento crítico, observará um 
episódio de chuvas além da média e o enfrentamento desse episódio e suas 
consequências para a saúde da população dependerá de quantas estrelas o jogador 
apresenta no eixo de drenagem de águas pluviais.

Assim, nesse caso, se o jogador completar uma volta no tabuleiro ganha 10 pontos de 
saúde. É importante acrescentar que essa resposta será acompanhada por um 
resultado que será lido pelo educador, por exemplo, caso o jogador não apresente 
estrelas naquele eixo específico, o educador terá que ler a mensagem “A cidade ficou 
alagada, muitas pessoas tiveram contato com água contaminada e problemas de 
saúde.”. Se o participante possuir três estrelas no eixo, o educador lerá “Devido ao 
excelente sistema de drenagem, a cidade não teve problemas e a população está 
segura e saudável.” (Figuras 4 e 5).

Figura 4: Frente quadro de eventos críticos do jogo didático Saneacidade.

Fonte: Autores (2024).



45

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

Figura 5: Verso quadro de eventos críticos do jogo didático Saneacidade. 

Fonte: Autores (2024).

Assim, essa dinâmica associada aos impactos da saúde também pode conduzir os 
participantes a ganharem o jogo, uma vez que além da opção de completar as 
estrelas em todos os eixos, se um dos participantes não conseguir completar todos 
os eixos, mas tiver 100 pontos de saúde, após completar três voltas no tabuleiro ele 
ganha o jogo (Figura 6).

 

Figura 6: Fichas de pontos de saúde do jogo didático Saneacidade.

Fonte: Autores (2024).
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Dessa forma, os jogadores poderão refletir sobre a importância das opções do 
saneamento durante a hipótese de um evento extremo e como esses serviços são 
importantes no enfrentamento do episódio, inclusive em tempos de mudanças 
climáticas. Além dos locais do tabuleiro especificados acima – evento crítico ou eixos 
do saneamento –, existem casas de sorte e azar. Com isso, caso um dos participantes 
atinja um desses locais irão retirar cartas que podem ser favoráveis ou não ao seu 
sucesso no jogo. Por exemplo, caso o jogador retire uma carta de azar, pode ter que 
transferir as estrelas e pontos já obtidos para outro jogador (Figura 7).

 

Figura 7: Exemplo de carta de azar (frente e verso) do jogo didático Saneacidade.

Fonte: Autores (2024).

Caso tenha uma carta de sorte, pode ganhar pontos ou estrelas, por exemplo. Esse 
elemento tem o potencial de incentivar a interação dos participantes ao longo 
do jogo (Figura 8). 

 

Figura 8: Exemplo de carta de sorte (frente e verso) do jogo didático Saneacidade. 

Fonte: Autores (2024).
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Outro elemento elaborado para o jogo Saneacidade foi o manual, aumentando o seu 
potencial de aplicabilidade para além dos desenvolvedores (Figura 9).

 

Figura 9: Manual do jogo Saneacidade.

Fonte: Autores (2024).

Atualmente, os elementos gráficos do jogo estão prontos e impressos para execução 
dos testes, à exceção do manual que será impresso posteriormente. Os elementos 
gráficos foram impressos em dimensões específicas (Quadro 1).

Quadro 1: Dimensões dos elementos gráficos do jogo didático Saneacidade.

Fonte: Autores (2024).

É importante ressaltar que na etapa de testes, a identificação de elementos com 
potencial de gerar dúvidas ou que apresentavam algum aspecto visual não 
satisfatório, foram revisados para a impressão final. Essas alterações realizadas já 
constam nos elementos apresentados anteriormente.

Durante a etapa de testes (Figura 10), as seguintes alterações foram realizadas: 1) 
modificações nos  textos de algumas cartas que estavam com erros gramaticais; 2) 
exclusão do último ponto de evento crítico e adição de novo ponto chamado “prisão” - 
em que os participantes ficam uma rodada sem jogar; 3) alteração na mecânica do 

Elemento gráfico  Dimensão (cm)  
Tabuleiro

 
28,4 x 28,4

 
Cartas

 
6,5 x 8,5

 Tabela

 

20,8 x 26,6

 Fichas

 

5,8 x 5,8
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jogo para em caso de o jogador cair em um eixo no tabuleiro no qual ele possua três 
estrelas e responder à pergunta corretamente ele ganhará dez pontos de saúde; 4) 
modificação dos valores da tabela de eventos críticos; 5) alteração da fonte do título do 
jogo; 6) ajuste no tabuleiro com a numeração dos pontos de evento críticos e com 
ajuste na cor do fundo do eixo de águas pluviais e do símbolo de sorte.

 

Figura 10: Etapa de teste do jogo didático Saneacidade. 

Fonte: Autores (2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da necessidade de fomentar o pensamento crítico nas futuras gerações, a 
educação ambiental política é importante para formação cidadã sustentável capaz de 
auxiliar na tomada de decisões ao que se refere ao saneamento básico e às políticas 
públicas municipais.

Cumprindo o objetivo inicial, a criação de um jogo de tabuleiro dinâmico e educativo 
apresentou êxito. Sua relação com as temáticas de saneamento e saúde pública se 
dá ao testar os conhecimentos dos jogadores a respeito dos eixos do saneamento e 
ao revelar o conteúdo das cartas se a afirmativa era verdadeira ou falsa. Ao realizar 
testes de jogabilidade para avaliar a coerência das regras propostas ao jogo, os 
testadores apresentaram uma resposta positiva com relação à interatividade do 
tabuleiro e das cartas. 
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Para a promoção da conscientização da importância do saneamento na gestão das 
cidades e sua relação com a saúde pública, principalmente durante tempos de 
eventos extremos associados à seca ou excesso de pluviosidade, a comunicação em 
sala de aula precisa ser atrativa para os estudantes. Identifica-se que o jogo apresenta 
o potencial de ferramenta educativa que promova a conscientização de forma lúdica.

Em pesquisas futuras pretende-se avaliar a aderência à proposta do jogo e a eficiência 
do aprendizado proporcionado por Saneacidade, aplicando-o em salas de aula com o 
público alvo de 12 a 14 anos, através da obtenção de autorização do Comitê de Ética 
em Pesquisa.
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Resumo 

Os ambientes aquáticos de água doce estão entre os 
e c o s s i s t e m a s  m a i s  a m e a ç a d o s  d e v i d o  a o 
desmatamento, poluição, destruição de nascentes e 
contaminação química oriunda da agricultura, 
resultando em impactos graves sobre a biodiversidade, 
com destaque para os macroinvertebrados bentônicos, 
que desempenham papéis essenciais na ciclagem de 
nutrientes e na cadeia alimentar. Este estudo utilizou os 
insetos aquáticos, insetos que passam pelo menos uma 
fase de seu ciclo de vida na água e cujas funções 
ecológicas são frequentemente subestimadas. Visando 
melhorar o conhecimento sobre esses organismos e 
suas funções, foi proposta a utilização de ludificação e 
gamificação como abordagens inovadoras. Para isso, 
desenvolveu-se um jogo didático intitulado "Mundo dos 
Insetos Aquáticos", em conformidade com as diretrizes 
da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA). O 
jogo foi testado com estudantes do terceiro ano do 
ensino médio e revelou-se eficaz ao facilitar a 
compreensão dos impactos antrópicos e promover uma 
educação ambiental prática e interativa. A avaliação 
mostrou que o uso do jogo contribuiu para uma maior 
conscientização sobre a preservação dos ecossistemas 
aquáticos, incentivando uma conexão mais profunda 
com o meio ambiente e suas interações biológicas 
complexas. Essa abordagem demonstrou ser uma 
ferramenta valiosa para a educação ambiental e para o 
engajamento dos estudantes em práticas sustentáveis.

Palavras-chave: Ecologia aquática; Bioindicadores; 
Macroinvertebrados; Gamificação;

INTRODUÇÃO

Os ambientes aquáticos de água doce estão entre os 
ecossistemas mais ameaçados, em função de diversos 
fatores, tais como: desmatamento, poluição das águas, 
destruição de nascentes e da contaminação por 
produtos químicos provenientes da agricultura 
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(AZEVEDO, 2010). Esses ecossistemas abrigam uma rica biodiversidade, 
destacando-se os macroinvertebrados bentônicos entre os diversos grupos biológicos 
(BUENO et al., 2003). Esses organismos desempenham um papel crucial na ciclagem 
de nutrientes e na cadeia alimentar, servindo como fonte de alimento para peixes, 
crustáceos e aves (MARTIN e BASTIDA, 2008).

Os macroinvertebrados bentônicos incluem insetos aquáticos que pertencem à 
Classe Insecta, que passam pelo menos uma fase de seu ciclo de vida em ambientes 
aquáticos, geralmente na fase larval. Os principais grupos de insetos aquáticos 
incluem Ephemeroptera, Trichoptera, Plecoptera, Diptera, Megaloptera, Odonata, 
Hemiptera e Coleoptera (SANTOS et al., 2021). Apesar de presentes em vários 
ambientes aquáticos, como córregos, rios e poças, muitas pessoas desconhecem a 
existência desses organismos, exceto pelo exemplo mais comum, o Aedes aegypti. 
Essa falta de conhecimento representa um desafio significativo para as iniciativas de 
educação ambiental e conservação dos ecossistemas aquáticos e suas espécies.

Seus ciclos de desenvolvimento são classificados como hemimetábolos 
(incompletos) e holometábolos (completos) (NICOLETTI et al., 2019). A fase completa 
de desenvolvimento é formada por ovo, larva, pupa e adulto. Enquanto isso, a fase 
incompleta abrange apenas ovo, larva e adulto.

Diante dessa problemática, torna-se essencial buscar estratégias que tornem esses 
seres vivos e suas funções ecológicas mais conhecidas. Uma abordagem promissora 
para alcançar esse objetivo é o uso da ludificação e gamificação, técnicas que têm 
demonstrado grande potencial em diversas áreas, como inovação, saúde e educação 
(HAMARI et al., 2014). 

Apesar de a gamificação ser frequentemente associada ao mundo dos negócios 
(HUOTARI e HAMARI, 2012), a maioria das pesquisas evidencia sua eficácia na 
educação e aprendizado (HAMARI et al., 2014), como evidenciado nos estudos de 
Frosi e Schlemmer (2010), de Neto et al. (2015) e Paiva e Tori (2017).

Tradicionalmente, o ensino nas escolas e na educação para jovens e adultos segue 
uma metodologia passiva, na qual os discentes transmitem o conteúdo e os alunos o 
recebem, com pouca interação ou troca de conhecimento. O desenvolvimento do 
saber é profundamente dependente das relações interpessoais e requer métodos de 
ensino diferenciados para garantir uma aprendizagem significativa. Entre esses 
métodos, destacam-se a educação crítica, a ludificação e a gamificação.

A aplicação de abordagens lúdicas permite um engajamento mais efetivo dos 
indivíduos, incentivando comportamentos responsáveis e contribuindo para uma 
gestão ambiental mais eficiente e participativa. Dessa forma, é possível promover um 
aprendizado significativo e prático preconizados pela Política Nacional do Meio 
Ambiente (BRASIL, 1981).

Conforme a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), a promoção de práticas 
educativas que integrem a compreensão ambiental ao cotidiano dos indivíduos é 
essencial para a formação de uma cidadania ativa e consciente (BRASIL, 1999). O jogo 
didático intitulado 'Mundo dos Insetos Aquáticos', desenvolvido neste trabalho, alinha-se 
com esses princípios ao utilizar abordagens lúdicas para transmitir conhecimentos sobre 
organismos aquáticos. Estes jogos oferecem uma ferramenta interativa que facilita a 
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compreensão dos ecossistemas aquáticos e a importância da preservação ambiental. 
Ao simular impactos como a poluição urbana e ao apresentar a diversidade dos insetos 
aquáticos, os jogos permitem que os estudantes explorem de forma prática e envolvente 
os conceitos abordados pela PNEA. Esta metodologia não apenas reforça o aprendizado 
sobre a dinâmica dos ecossistemas, mas também engaja os participantes na discussão 
sobre práticas sustentáveis. Além disso, contribui para uma educação ambiental mais 
efetiva e alinhada à realidade dos jovens.

O uso de jogos didáticos facilita a compreensão dos impactos antrópicos e da 
importância da preservação dos ecossistemas aquáticos. Ademais, essa abordagem 
se alinha aos objetivos de promover o desenvolvimento de uma sociedade mais 
consciente e comprometida com a preservação ambiental. Dessa forma, visando 
promover a compreensão e a conscientização sobre ecossistemas aquáticos e 
insetos aquáticos entre estudantes do ensino médio, este estudo desenvolveu um 
jogo didático de tabuleiro. 

O jogo foi projetado para fornecer informações sobre habitats aquáticos, identificar os 
principais grupos de insetos e destacar características da água cruciais para a 
conservação desses ambientes. Além de servir como ferramenta educativa, o jogo 
visa sensibilizar os participantes sobre a preservação dos ecossistemas aquáticos, 
incentivando uma conexão mais profunda com o meio ambiente e suas interações 
biológicas complexas.

METODOLOGIA

Para o desenvolvimento deste jogo, foram realizadas investigações extensivas por 
meio da análise e leitura de artigos científicos relevantes e da observação direta de 
insetos com o auxílio de microscópios, permitindo uma análise detalhada de sua 
estrutura. O estudo não se limitou ao uso de imagens, proporcionando uma 
compreensão mais aprofundada dos organismos em questão. A medida que o estudo 
avançava e novas informações eram coletadas, iniciou-se o desenvolvimento do jogo, 
começando pelo planejamento da estrutura e definindo posteriormente o design do 
tabuleiro, que foi confeccionado manualmente utilizando aquarela e lápis de cor. 

Com o tabuleiro e as cartas concluídos, foram elaboradas as cartas, incluindo o design 
e as perguntas a serem inseridas, sendo estabelecidas as regras de funcionamento do 
jogo. O jogo foi intitulado “Mundo dos insetos aquáticos” (Figura 1). 

A dinâmica do jogo ocorre pela competição de duas duplas, que avançam uma casa por 
jogada, com a correção das respostas dependendo do comando da carta, podendo 
avançar ou recuar através das cartas “coringa” (Figuras 2 e 3). Esta dupla pode acertar no 
máximo duas perguntas consecutivas antes de passar a vez para a dupla adversária. A 
vitória será atribuída à dupla que acertar o maior número de questões.

Os jogos foram aplicados para discentes do curso de Técnico em Meio Ambiente e foi 
utilizado um questionário online para avaliação do jogo quanto à dinâmica do jogo, 
regras, jogabilidade e aplicação da temática. A partir disso, 25 voluntários fizeram a 
avaliação do jogo, e de modo geral consideraram as regras de fácil entendimento, um 
jogo de aprendizado prático e uma aplicação eficaz para ministrar em sala de aula.
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Figura 01: Tabuleiro do jogo “Mundo dos insetos aquáticos”

Fonte: Dos autores.
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Figura 02:  Exemplos do design das cartas desenvolvidas, contendo as perguntas e 
respostas esperadas pelos participantes do jogo “Mundo dos insetos aquáticos”.

Fonte: Dos autores.

   

Figura 03:  Design das cartas “coringa” desenvolvidas, contendo os comandos de avançar 
ou recuar esperadas pelos participantes do jogo “Mundo dos insetos aquáticos”.

Fonte: Dos autores.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

 O tabuleiro do jogo “Mundo dos insetos aquáticos” foi confeccionado manualmente 
em papel A3, utilizando materiais simples como lápis de cor e aquarela, e 
posteriormente digitalizado para permitir impressão em diversas superfícies (Figura 
1). O design do tabuleiro representa um curso de água e o percurso do rio até sua foz, 
com casas dispostas em formato de trilha para simular a jornada dos jogadores.

Segundo as regras do jogo, o jogo inicia na nascente do rio (Figura 1), e as cartas 
(Figura 2) que orientam os avanços e retrocessos fornecem informações sobre a 
diversidade de insetos aquáticos. Durante o percurso, o rio atravessa uma área 
urbana, onde é possível observar a diferença na qualidade da água devido à má 
gestão dos resíduos urbanos. Após esse trecho, o rio retoma gradualmente suas 
condições originais, culminando em sua foz, cercada por uma área de preservação.

A avaliação dos testes do jogo foi direcionada por perguntas sobre as regras e seu 
grau de dificuldade de entendimento, como foi a jogabilidade e suas opiniões gerais 
sobre o jogo, tendo como respostas, respectivamente, regras de fácil entendimento, 
justas e norteiam bem, criativo, interessante, lúdico, intuitivo.

Conhecer os ecossistemas e as ações antrópicas que afetam, positiva ou 
negativamente, esses ambientes são fundamentais para identificar mudanças 
necessárias e promover a conscientização. A preservação da biodiversidade é crucial 
para a saúde dos ecossistemas. A qualidade da água pode ser avaliada observando-
se a presença de fauna sensível, como os Trichoptera e Plecoptera, que habitam 
águas limpas, e os Megaloptera e Diptera, que sobrevivem em condições mais 
extremas (CALLISTO et al., 2018).

Estes insetos são adaptados a diversos tipos de habitats, como ambientes lóticos (rios 
e córregos), lênticos (lagos e poças) e áreas com diferentes condições de poluição 
(SALLES e FERREIRA-JÚNIOR, 2014). Os insetos aquáticos encontram diversos 
locais para sobrevivência, como na superfície da água, sobre galhos e folhas ou, no 
fundo, de lagos e rios. Alguns, como os Ephemeroptera, têm uma vida efêmera com 
um período de vida curto, enquanto outros se adaptam bem ao ambiente e conseguem 
se desenvolver mais eficientemente.

Os estudos realizados, tanto em grupos quanto individualmente, demonstram que os 
insetos aquáticos estão mais próximos da realidade dos estudantes do que se 
imagina, sendo este o público-alvo da gamificação. Apesar dos nomes científicos dos 
insetos serem complicados em um primeiro momento, esses podem ser encontrados 
rotineiramente em ambientes próximos dos estudantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A implementação do jogo 'Mundo dos Insetos Aquáticos' destaca a importância de 
estratégias lúdicas na conscientização e educação ambiental. Ao representar 
interativamente o percurso de um rio, desde a nascente até a foz, o jogo permite aos 
participantes entender como as atividades humanas afetam a qualidade da água. As 
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cartas informativas sobre a diversidade dos insetos aquáticos e a simulação dos 
impactos da poluição urbana proporcionam uma visão abrangente da necessidade de 
preservação e restauração dos habitats naturais. Essa abordagem potencializa a 
assimilação de conceitos complexos e promove uma consciência mais profunda sobre 
a importância das práticas sustentáveis, essenciais para a proteção dos ecossistemas 
aquáticos e de suas espécies.
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Resumo 

Este trabalho aborda a sustentabi l idade e o 
empoderamento feminino, na Associação dos 
Catadores e Triadores de Materiais Recicláveis de 
Florestal/MG (Astrif lores), a qual é composta 
majoritariamente por mulheres. O projeto de extensão, 
executado pela Universidade Federal de Viçosa- 
Campus Florestal, visa fortalecer a gestão da 
associação, a educação ambiental e o empoderamento 
das mulheres envolvidas. Utilizando a pesquisa-ação, o 
projeto envolve ações colaborativas com diversos 
setores da sociedade, que impactam diretamente no 
trabalho destas mulhres. Isso inclui órgão municipais, 
universidade e a sociedade civil. O projeto foi dividido 
em quatro fases: exploratória, aprofundada, de ação e 
avaliação. Até o momento, a fase exploratória permitiu o 
diagnóstico da Astriflores, revelando a precariedade da 
gestão e adesão limitada à coleta seletiva. Foram 
realizados eventos como oficinas de liderança e 
capacitações, visando a autonomia das associadas. 
Como principais resultados preliminares, destaca-se o 
fortalecimento das associadas e a melhoria da 
infraestrutura da associação. O projeto continua com 
ações focadas no aprimoramento da gestão de 
resíduos e no fortalecimento da rede de cooperação 
local, visando impactos sustentáveis no município e 
replicabilidade em outras cidades. A partir dos 
resultados obtidos com este trabalho observa-se que o 
empoderamento feminino e a sustentabilidade estão 
intrinsecamente ligados à transformação pessoal e 
estrutural, sendo necessário apoio contínuo de atores 
locais para o sucesso das iniciativas.

Palavras-chave: Empoderamento Feminino, Coleta 
seletiva, Pesquisa-ação, Associação de Catadores. 

INTRODUÇÃO

Pelo motivo “certo” ou “errado” a sustentabilidade vem 
sendo discutida de maneira mais enfática no âmbito das 
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organizações. De mercados a governos, organizações pequenas ou grandes, com ou 
sem fins lucrativos, a ideia de se perpetuar pensando nos impactos futuros do uso 
atual dos recursos tem motivado inúmeras organizações a se prepararem e rever suas 
estratégias. Quando se trata de agentes públicos, contudo, essa discussão tem 
impactos substanciais no planejamento do que será feito no longo prazo.  

A formalização dessas estratégias a nível mundial, contudo, foi resumida em 2015 por 
membros da Organização das Nações Unidas (ONU) ao adotarem o documento 
intitulado “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável”. Esse documento, ao que se conhece informalmente por Agenda 2030, 
traz uma ênfase na promoção de objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) 
que impactam os mais diversos segmentos. Dentre estes objetivos, três importam 
particularmente a este trabalho: aqueles que vislumbram cidades e comunidades 
sustentáveis (ODS11), o trabalho decente e crescimento econômico (ODS8) e o que 
trata da importância da igualdade de gênero e sua difusão, tendo como marco 
alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas (ODS5) 
(Nações Unidas, 2015). 

De acordo com dados do último Censo realizado pelo IBGE (2022), Florestal/MG é um 
município com 8.045 habitantes, com 98,8% da população escolarizada entre os 6-16 
anos. Foi pioneiro na implementação da coleta seletiva no estado de Minas Gerais, 
tendo sido inaugurada em 1996 a usina de triagem de resíduos sólidos recicláveis com 
uma parceria entre o poder público e a Universidade Federal de Viçosa - UFV. Essa 
usina foi utilizada até 2008, quando se criou a Associação dos Catadores e Triadores 
de Materiais Recicláveis de Florestal (Astriflores), uma associação formada 
majoritariamente por mulheres, responsável por receber os resíduos sólidos do 
município, fazer sua triagem e dar a destinação adequada quanto à reciclagem. 

Desde 2021, por Florestal estar situado na bacia do rio Paraopeba, devido às ações de 
reparação decorrentes do rompimento da barragem em Brumadinho/MG, a Vale e 
empresas contratadas têm realizado investimentos e intervenções na Astriflores, o 
que se traduz em potencial de crescimento e aprimoramento das instalações e 
equipamentos, mas que também precisa ser acompanhado por atores de confiança 
das associadas e associados. Ademais, a Prefeitura de Florestal também está 
recebendo recursos da Vale por meio da implementação de projetos de interesse 
público, aquisição de equipamentos, dentre outras modalidades. 

Em uma iniciativa de professoras da Universidade Federal de Viçosa – campus 
Florestal, em fevereiro de 2023 deu-se início ao Projeto de Extensão em interface com 
a Pesquisa denominado “A Astriflores e a Coleta Seletiva em Florestal: articulando a 
sustentabilidade com o empoderamento feminino” com vigência de três anos e 
fomentado pela FAPEMIG sob o Edital nº11/2022. Este projeto, que ainda está em 
andamento, tem por objetivo a valorização das mulheres associação, viabilizando o 
acesso aos seus direitos, à cidadania e à geração de renda através de apoio à gestão 
interna da associação, à gestão municipal de resíduos sólidos e à educação ambiental 
da população do município de Florestal/MG. 

A Astriflores é um empreendimento de economia solidária composto, em sua maioria, 
por mulheres. E entende-se que, para que haja um efetivo empoderamento destas 
mulheres, é necessário haver uma transformação pessoal associada com 
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transformações estruturais (MARINHO; GONÇALVES, 2016). Neste sentido, o lugar 
do empoderamento no que tange ao pessoal passará por oficinas e rodas de conversa 
com essas mulheres, bem como pela melhoria da gestão interna da própria Astriflores 
como sujeito coletivo de economia solidária. Por sua vez, as transformações 
estruturais perpassarão pela gestão municipal de resíduos sólidos e pela educação 
ambiental da população florestalense, ambos indissociáveis. Como afirmam Marinho 
e Gonçalves (2016, p. 81) “não se ignora que exista uma experiência subjetiva de 
empoderamento, mas esta é sempre incluída em um contexto político amplo”.

Neste resumo pretende-se  explicar o desenvolvimento do projeto “A Astriflores e a 
Coleta Seletiva em Florestal: articulando a sustentabilidade com o empoderamento 
feminino” até o ponto em que se encontra, mostrando os resultados identificados até 
então, bem como as etapas até sua finalização. 

METODOLOGIA

Para cumprir o objetivo do projeto são necessárias as seguintes etapas:

1) Levantar as demandas das mulheres associadas da Astriflores para seu 
empoderamento e melhoria da gestão interna da associação;

2) Construir de forma colaborativa um plano de ações para empoderamento das 
mulheres associadas e melhoria da gestão interna da Astriflores;

3) Acompanhar e apoiar a realização do plano de ações para empoderamento das 
mulheres associadas e melhoria da gestão interna da Astriflores;

4) Avaliar os resultados obtidos pelo plano de ações para empoderamento das 
mulheres associadas e melhoria da gestão interna da Astriflores; 

5) Auxiliar em ações de construção de uma marca e identidade forte da Astriflores 
para empoderar as mulheres associadas e melhoria da percepção de imagem da 
associação internamente e perante a sociedade civil local;

6) Construir de forma colaborativa um plano de ações para melhoria da gestão 
municipal de resíduos sólidos, em conjunto com a Prefeitura, com a Astriflores, 
com a UFV e com representantes da sociedade civil;

7) Acompanhar e apoiar a realização do plano de ações para melhoria da gestão 
municipal de resíduos sólidos;

8) Avaliar os resultados obtidos pelo plano de ações para melhoria da gestão 
municipal de resíduos;

9) Identificar o nível de conhecimento da população florestalense sobre a coleta 
seletiva e a reciclagem solidária;

10) Construir de forma colaborativa um plano de ações para a educação ambiental 
da população florestalense, em conjunto com a Prefeitura, com a Astriflores, 
com a UFV e com  representantes da sociedade civil; 
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11) Executar, acompanhar e apoiar a realização do plano de ações para a educação 
ambiental da população florestalense;

12) Avaliar os resultados obtidos pelo plano de ações para a educação ambiental da 
população local;

13) Desenvolver um protocolo de organização e implementação do projeto para a 
sua replicação em outras associações e municípios brasileiros de pequeno e 
médio porte, em formato de cartilha de metodológica digital.

Essas etapas auxiliam no direcionamento das entregas do projeto e das ações 
previstas futuramente. A pesquisa ação deve ser um instrumento para resgatar a 
cultura, a crença e os conhecimentos sobre cooperação, levando à construção 
coletiva de técnicas e formas organizativas próprias para a situação pesquisada. Além 
disso, nos dias de hoje, é importante expandir a perspectiva da cooperação para além 
da organização ou entidade onde se faz a intervenção. A tendência é uma visão de 
rede, em uma lógica de relacionamento cooperativo, associativo e colaborativo entre 
indivíduos e grupos articulados em parcerias (THIOLLENT, 2009). 

A pesquisa-ação é a metodologia principal do projeto e, apesar de não apresentar 
estrutura rígida pode ser subdividida em quatro fases básicas, conforme Thiollent 
(2009): fase exploratória, fase da pesquisa aprofundada, fase da ação 
propriamente dita e a fase final de avaliação.  A fase atual do projeto é a de 
Pesquisa Aprofundada que ainda não foi finalizada, já tendo sido completada a fase 
de Pesquisa Exploratória. Essas duas primeiras fases são essenciais para 
direcionar corretamente a necessidade de intervenção, bem como a qualidade 
desta em cada ator envolvido no processo. Basicamente, as quatro etapas podem 
ser resumidas conforme mostra a Figura 1:

Figura 1 – Resumo das quatro fases da pesquisa-ação
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Devido a magnitude do projeto, tem-se uma coordenadora outras quatro professoras 
da UFV envolvidas na condução do projeto e suas atividades, sendo das áreas de 
Administração, Gestão Ambiental e da Educação, reforçando o caráter multidisciplinar 
do trabalho desenvolvido. No momento o projeto conta com o envolvimento direto de 
um profissional formado na área de Gestão da Produção, dois bolsistas da graduação 
e três bolsistas de cursos técnicos do campus Florestal da UFV. 

Figura 2 – Divisão de tarefas para condução das fases de 
pesquisa aprofundada e de ação do projeto 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 A seguir são descritas, primeiramente, as atividades realizadas até o momento na 
fase exploratória, bem como as percepções preliminares.

Fase Exploratória:

A fase exploratória do projeto teve como principal objetivo a aproximação dialógica 
com a Astriflores e demais atores relevantes. Neste momento deu-se o 
reconhecimento da situação atual da associação frente o reconhecimento de si, suas 
relações com a prefeitura, com os grandes geradores de resíduos, com as 
intervenções terceirizadas realizadas pela Vale, entre outros.

Para tanto, foi realizado um roteiro de participação de reuniões com as associadas, 
nos quais eram feitas anotações em diários de campo e, posteriormente, transcritos. 
Ao todo foram realizadas 25 reuniões na Associação e participação de 8 Encontros de 
Rede promovidos pela Prefeitura de Florestal/MG. 

Buscando a confiança das associadas para que fossem compreendidas as reais 
necessidades de intervenção, treinamentos e capacitação para que fosse possível 
sua autonomia convicta, foram realizados cinco eventos:
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I. 1º Natal solidário na Astriflores: Ao final do ano de 2022, antes a formalização do 
projeto via FAPEMIG, houve uma manifestação solidária na Astriflores, no qual 
as integrantes do projeto e as associadas puderam confraternizar e expor as 
esperanças sobre o projeto nos rumos da Associação. A atividade foi realizada 
no dia 16/12/2022, contando com a participação dos bolsistas, com um lanche e 
distribuição de kits fornecidos por comerciantes da região. A percepção das 
associadas para com essa manifestação foi positiva, tendo se tornado uma 
atividade prevista para ocorrer em todos os anos de desenvolvimento do projeto. 

II. Intervenção sobre liderança feminina: Evento realizado no dia 31/03/2023 com a 
participação da palestrante Mariliza Maza, “Líder D.I.V.A.S.”, com o intuito de 
fornecer informações importantes sobre liderança feminina, autocuidado, e de 
como levar características femininas à gestão pessoal e profissional. Foi o 
primeiro contato das  associadas com conteúdos voltados para a autonomia na 
gestão de modo colaborativo e  dinâmico, uma vez que a maioria das interações 
até então tinham foco na reprodução de comportamentos gerenciais de 
empresas privadas, o que não é o caso da Associação. A Figura 3 ilustra o 
momento em que Mariliza compartilha suas experiências com as associadas, 
promovendo uma interação direta e dinâmica.

III. Dia da Beleza: Realizado no dia 12 de maio de 2023 na parte da entrada da 
Diretoria de Extensão e Cultura (DXT), fruto de uma atividade em conjunto com a 
UFV promover a autoestima das associadas, levando serviço de salão de beleza 
ao alcance de todas. Um dia destinado às associadas, no qual elas tiveram o 
momento de autocuidado, lavagem, corte e modelagem do cabelo. Esta 
atividade teve por objetivo auxiliar na valorização da pessoa humana das 
associadas em um cenário diverso ao qual convivem diariamente. A experiência 
foi bem aceita pelas associadas, mas como ações pontuais, percebeu-se que 
seria necessária uma intervenção constante nesse sentido. A Figura 3 apresenta 
uma das associadas recebendo cuidados estéticos, exemplificando o ambiente 
acolhedor e a importância do evento para o bem-estar delas.

                          

Figura 3 - Intervenção sobre liderança feminina e Dia da Beleza 
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IV. Mutirão na Astriflores: Evento muito esperado e programado para ser realizado 
na Associação, teve início no dia 16/06/2023 e teve participação de alunos da 
universidade, membros da sociedade civil, e envolvimento da consultoria 
contratada pela empresa Vale no seu programa de recuperação. Na ocasião 
houve limpeza, organização e revitalização da fachada da sede da Astriflores, 
com pintura identitária e personalizada da logo da associação.

Foi um marco para o projeto e para as associadas, de modo que foi possível um 
recomeço das atividades de maneira mais tranquila, sem encontrar o galpão 
acima de sua capacidade de armazenagem. A Figura 4 captura o momento em 
que os participantes do mutirão trabalham juntos na organização do espaço, 
simbolizando o esforço coletivo e a união em prol da melhoria da associação.

Figura 4 - Mutirão 

V. 2º Natal solidário na Astriflores (Figura 5): Ao final do ano de 2023, no dia 
13/12/2023, buscando manter a tradição, realizou-se uma segunda edição do 
Natal solidário na associação. Em comparação ao ano anterior notou-se um 
maior entrosamento com a equipe do projeto e entre as próprias associadas, que 
se sentiram mais à vontade para compartilhar suas expectativas e relatarem 
pontos positivos das intervenções que ocorreram ao longo do ano.  

Nesta etapa também houve a redação de um “Diagnóstico Situacional” (DS) 
cujos resultados concentraram-se em sanar problemas observados e revigorar 
processos direcionadores de fluxo no  processo de triagem do lixo.  Ao final do 
período exploratório, iniciou-se em 2024 a fase da pesquisa aprofundada, 
trazendo um direcionamento maior para o entendimento preliminar percebido na 
fase exploratória. 
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Figura 5 - Natal Solidário

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho evidencia que a sustentabilidade e o empoderamento feminino estão 
profundamente conectados, especialmente em empreendimentos de economia 
solidária, como a Astriflores, em Florestal/MG. Através da pesquisa-ação, foram 
identificadas necessidades de melhorias na infraestrutura e gestão da associação, além 
de avanços no fortalecimento pessoal e profissional das associadas. As capacitações e 
oficinas de liderança revelaram-se fundamentais para promover a autonomia das 
mulheres, gerando impacto positivo na dinâmica interna da associação.

 A pesar da grande importância do trabalho realizado na associação, observou-se a 
precariedade na gestão, planejamento e comercialização dos resíduos que 
chegam. Somado a isso, um retrabalho ao triar materiais indevidos que acabam 
sendo direcionados para a associação de maneira incorreta. Pode-se afirmar que a 
adesão à coleta seletiva no município ainda é insatisfatória, havendo potencial para 
obtenção de melhorias. 

A parceria entre a UFV, a prefeitura e a sociedade civil tem se mostrado essencial para 
o sucesso das ações, evidenciando a importância do trabalho conjunto. No entanto, 
para que esses resultados sejam sustentáveis, é necessário garantir a continuidade 
do apoio local, além de monitorar a efetividade das intervenções planejadas. Os 
resultados preliminares indicam um caminho promissor para a transformação social e 
ambiental, com impactos duradouros na gestão de resíduos e no empoderamento 
feminino.
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Resumo 

O presente trabalho aborda a importância da produção e 
divulgação do conhecimento sobre ecossistemas de 
nascentes do Cerrado, especificamente na região da 
Serrinha, município de Frutal, Triângulo Mineiro. O 
trabalho tem por objetivo produzir e selecionar 
informações sobre ecologia de nascentes para 
produção de material didático em educação ambiental 
voltada ao letramento científico para alunos do ensino 
fundamental rural do município de Frutal. O trabalho 
busca atender a necessidade de adotar o conhecimento 
científico de forma a torná-lo acessível para estudantes 
em áreas rurais, onde o uso sustentável dos recursos 
naturais é importante não apenas para a preservação 
ambiental, mas também para a sustentabilidade da 
produção no campo. A metodologia envolve coleta de 
dados em campo e análises em laboratório para 
utilização desses na criação de materiais didáticos, no 
exercício de conectar o conhecimento sobre as 
nascentes e qualidade da água com a realidade dos 
estudantes e produtores das áreas rurais do município. 
Nesse sentido, o estudo aborda o letramento científico 
como ferramenta para a Educação Ambiental, na 
perspectiva de promover a conservação e uso 
sustentável dos recursos hídricos das comunidades 
rurais do município de Frutal-MG.  

Palavras-chave: Riacho; Conhecimento científico; 
Letramento cientifico; Escola rural.

INTRODUÇÃO

O Triângulo Mineiro é uma região conhecida pela 
vegetação típica do Cerrado, que representa o bioma de 
savanas no território brasileiro, de acordo com Coutinho 
(2006). Entre as diferentes fitofisionomias estão as 
matas galerias e veredas, importantes para manutenção 
das nascentes e dos cursos d’água. A região fornece 
água para as bacias dos rios Grande e Paranaíba. As 
nascentes desta região desempenham importante papel 
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na manutenção da biodiversidade e nas atividades indispensáveis na vida das 
populações humanas (Ferreira, 2015).

Nascente é definida pelo Código Florestal como “afloramento natural do lençol freático 
que apresenta perenidade e dá início a um curso d’água” (Brasil, 2012, p. 5). Essa 
definição é simplista e direciona o imaginário popular a não valorizar ambientes 
aquáticos intermitentes e áreas brejosas (áreas alagadas, conforme Durigan et al., 
2022). Ecossistemas de nascentes formam um conjunto de sistemas heterogêneos, 
com necessidade de melhor classificação para o Cerrado, visando adequação da 
legislação que protege tais sistemas. As nascentes do cerrado ainda apresentam 
condições limnológicas pouco conhecidas, sendo que aquelas que apresentam 
condições naturais estão cada vez mais escassas, principalmente em decorrência de 
impactos causados pelo agronegócio. No município de Frutal, foram registradas 
diversas nascentes perenes, intermitentes ou secas (Panarelli et al, submetido). A 
amostragem em nascentes perenes levou a classificação dos ambientes em vereda 
de acumulação e fluxo lento, vereda em corredeira e nascente em corredeira com 
fundo rochoso ou sedimento (António et al., 2023).

As nascentes são locais fundamentais para a dinâmica da água, sendo áreas de 
recarga para garantir tanto a disponibilidade de água como a manutenção da 
biodiversidade (Oliveira et al., 2020). Quando há preservação das áreas ao redor das 
nascentes, a vegetação ciliar dificulta a entrada de poluição difusa, reduz a erosão do 
solo e a sedimentação dos corpos d’água mantendo tanto a quantidade e qualidade da 
água, e atuando na preservação dos organismos aquáticos (Santos et al., 2023). 
Entretanto, o uso da terra tem sido tão intensivo no Cerrado, que os instrumentos 
legais de proteção do Cerrado são deficientes, com baixo controle das ações de 
desmatamento, o que levou a região do Cerrado a ser o bioma com a maior área 
desmatada no ano de 2023, correspondendo a 61% do desmatamento no país 
(MapBiomas, 2024).

Em cenário de risco de escassez hídrica e desaparecimento de várias nascentes do 
Cerrado, o levantamento de informações ecológicas e a comunicação dessas pelos 
caminhos da Educação Ambiental são imprescindíveis para a busca de ações de 
preservação e uso sustentável da água dos rios de primeira ordem. Nesse sentido, o 
letramento científico, conforme definido por Branco et al. (2018), pode ser uma 
ferramenta para a Educação Ambiental com objetivo de capacitar os cidadãos a 
compreender, interpretar e utilizar o conhecimento científico no seu cotidiano, 
incluindo a habilidade de ler e entender textos científicos e pensar criticamente sobre 
informações cientificas. 

O presente trabalho pretende selecionar resultados obtidos em campo e em 
laboratório para elaboração de material didático voltado à educação ambiental 
buscando conectar o conhecimento científico com a realidade de estudantes da zona 
rural do Município de Frutal/MG, com o objetivo de valorizar os ecossistemas de 
nascentes tanto do ponto de vista de sua importância para a manutenção da 
biodiversidade, como no sentido de uso sustentável da água, um recurso natural 
indispensável na produção agropecuária e demais atividades humanas.
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METODOLOGIA

Inicialmente, é preciso deixar claro que a metodologia desse estudo consiste em 
obtenção de dados sobre ecologia de nascentes, sendo essa etapa realizada por 
grupo multidisciplinar, com trabalhos coordenados por diferentes pesquisadores; 
posteriormente, esses dados foram selecionados para produção de material didático 
voltado à Educação Ambiental em ensino fundamental em zona rural. A coleta de 
dados foi realizada no município de Frutal na região do Triângulo Mineiro (Figura 1).

As etapas para realização do estudo estão descritas a seguir:

Etapa 1- Coleta de dados em campo

A coleta de dados foi realizada em dois períodos do ano de 2023: final de período 
chuvoso atípico prolongado (abril/ maio) e final do período seco (setembro). A 
amostragem foi feita em três nascentes de cada uma das cinco bacias indicadas na 
Figura 1. A velocidade da correnteza (V) foi medida com correntômetro digital (JDC 
Eletronic, modelo Flowatch) e a área da secção transversal (A) foi estimada pela 
multiplicação da largura pela profundidade do canal, medidas no local, para a 
obtenção da vazão (Q) as duas variáveis foram multiplicadas (Q=A*V), conforme 
Tundisi e Matsumura Tundisi (2008)Para análise microbiológica da água foram 
coletadas amostras em garrafas de 500 ml, devidamente higienizadas e esterilizadas. 
O sedimento foi coletado com Core e acondicionada em vasilha plástica e congelado 
até o momento da análise. 

Figura 1: Localização da área de estudo nas sub-bacias dos principais rios no município de 
Frutal-MG: 1. Ribeirão São Mateus; 2. Ribeirão Marimbondo; 3. Córrego Bebedouro; 

4. Ribeirão Frutal; 5. São Francisco (Organização: D.F.S. Fuzzo).
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Etapa 2 – Análises laboratoriais

A quantificação de coliformes totais e termotolerantes foi obtida com o método Colilert® 
(APHA, 2017). A separação granulométrica do sedimento foi realizada pelo método 
descrito por Suguio (1973) e o teor de matéria orgânica do sedimento foi obtido pela 
diferença do peso inicial e após a incineração em uma mufla a 550°C. O mapeamento de 
uso da terra foi elaborado para o entorno de cada uma das nascentes indicadas na Figura 
1, em áreas de abrangência com raio de 2 km. Para identificação e análise de uso e 
cobertura da terra foram utilizadas imagens do catálogo MapBiomas (2021).

Etapa 3- Seleção de dados para utilização em Educação Ambiental 

Inicialmente foi definido o público-alvo para Educação Ambiental: estudantes do Ensino 
de Jovens e Adultos (EJA) de escola rural do município de Frutal-MG. Para a compilação 
dos conteúdos foram selecionados os livros didáticos do EJA do 6º, 7º, 8º e 9º anos, 
intitulados “Educação Fundamental: Educação de Jovens e Adultos” 1³ edição de autoria 
de Virginia Aoki (Aoki, 2013). O conteúdo foi analisado com a busca de assuntos que 
tratam de recursos hídricos, buscando a compreensão do tipo de linguagem a ser 
utilizada para abordagem do conteúdo que trata de qualidade de ecossistemas de 
nascentes. Fotografias, gráficos e tabelas simplificadas foram inseridos visando a 
introdução de elementos de textos científicos de fácil compreensão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados a seguir representam a primeira tentativa de organização de material 
didático com as informações obtidas utilizando a metodologia descrita anteriormente. 
Além dos resultados, em algumas passagens, o texto retorna às explicações 
metodológicas visando uma linguagem mais acessível ao público-alvo, com a 
incorporação do letramento científico para o entendimento dos resultados. Algumas 
afirmações explicativas não são seguidas de citações, pois estão baseadas na 
metodologia já citada e no conhecimento adquirido durante o estudo e na literatura 
consultada para confecção de dois trabalhos que envolvem os resultados aqui 
apresentados: António et al. (2023) e Panarelli et al. (submetido). Esses estudos 
discutem a definição e tipologia de nascentes, dinâmica de rios de primeira ordem, 
morfometria de bacia hidrográfica, impactos do uso e cobertura da terra e variações na 
vazão de rios. Dessa forma, as citações do texto a seguir ficaram restritas às 
bibliografias consultadas que não constam da metodologia acima e nos dois trabalhos 
já produzidos sobre as nascentes da Serrinha.

O que sabemos sobre as nascentes da Serrinha?

No município de Frutal são encontradas nascentes típicas da região de Cerrado, a 
vegetação do entorno dos rios é conhecida como matas ciliares, mas no caso 
específico das nascentes do Cerrado encontramos as matas de galeria, que são 
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matas ciliares que não deixam passar muita luz para as nascentes em corredeiras, 
assim o riacho formado pela nascente fica com as águas sombreadas, como pode ser 
visto na Figura 2A. 

Quando a vegetação ciliar possui buritis próximos as corredeiras das nascentes, 
podemos chamar esses ambientes de veredas em corredeira. O nome científico do 
buriti é Mauritia flexuosa, que é uma palmeira presente em várias nascentes do 
Cerrado (Figura 2B). A vegetação ciliar também pode ser campestre, formada por 
gramíneas de diversas espécies nativas do Cerrado, as raízes dessas gramíneas 
favorecem a infiltração da água no solo e essas águas alimentam o lençol freático e as 
nascentes (Pilon et al., 2024).

Em muitos locais a água na vereda deixa o solo enxarcado e na área mais central 
acumula água com fluxo bem lento, formando um espelho d’água com fundo 
avermelhado, como na Figura 2C. Se o gado vai beber água direto na nascente, 
formam-se caminhos sem vegetação e quando chove o solo é carregado por esses 
caminhos, causando o assoreamento. Se a vegetação natural é retirada da beira das 
nascentes ou se a cana ou outro tipo de cultivo agrícola for plantado muito próximo da 
nascente, existe maior risco de assoreamento. 

Figura 2: Tipos de nascentes em condições próximas ao natural: 
A) nascentes em corredeira com fundo rochoso dentro de mata galeria; 

B) veredas formando corredeiras com vegetação campestre de gramíneas nativas; 
C) veredas com acumulação de água e baixo fluxo (Fotos: R.N. Millan).

O assoreamento é quando o fundo do córrego fica coberto por sedimentos e a 
nascente vai sendo soterrada. Nestes casos, durante o período da seca, a nascente 
pode se tornar intermitente, isso é, só vai voltar a verter água no período chuvoso. 
Com o passar do tempo, se as condições naturais do ambiente não forem 
recuperadas, a nascente pode secar totalmente. Essas são algumas das causas de 
desaparecimento das nascentes do Cerrado, o que pode causar a falta de água para a 
produção agrícola, produção animal e outras atividades humanas, se não forem 
respeitadas as Áreas de Preservação Ambiental (APPs) em todos os tipos de 
nascentes e áreas de brejos. As APPs são faixas de vegetação nativa com largura de 



72

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

50 metros no entorno das nascentes e 30 metros nas margens dos riachos.

O sedimento do fundo das nascentes pode indicar quando uma nascente está sendo 
degradada. O sedimento é formado por partículas de solo e por matéria orgânica. A 
matéria orgânica natural das nascentes é formada principalmente por pedaços de 
plantas que caem da vegetação ciliar para dentro da água da nascente. Veja o 
sedimento rico em matéria orgânica na Figura 3A. Quando a vegetação está 
degradada entra mais partículas de solo do que matéria orgânica, veja o sedimento 
com predominância de areia fina e média e sem matéria orgânica na Figura 3B.

As duas fotografias a esquerda na Figura 3 mostram o sedimento retirado das 
nascentes (a imagem geral das nascentes é mostrada na coluna à direita). O 
sedimento é seco ao ar livre e depois é passado por peneiras que correspondem às 
frações granulométricas (tamanhos diferentes). As fotografias do meio mostram o 
sedimento separado pelas peneiras. A granulometria é uma técnica para obter 
exatamente a porcentagem de sedimento de cada tamanho de partícula: 1) cascalho, 
2) areia muito grossa, 3) areia grossa, 4) areia média, 5) areia fina, 6) areia muito fina, 
7) silte + argila. A Figura 4 apresenta as porcentagens dos tamanhos de partículas em 
um “gráfico de pizza”, onde cada “fatia da pizza” representa as frações 
granulométricas vistas Figura 3. 

As partículas médias e finas tendem a ser predominantes em ambientes mais 
impactados pela agricultura. Com esses dados é possível ver como a nascente do 
Ribeirão Marimbondo está mais impactada que a nascente do Rio São Francisco. 
Note na fotografia da Figura 3 que a nascente do Ribeirão Marimbondo tem apenas 
pastagens em suas margens. 

Figura 3: A) Sedimento de nascente com vegetação ciliar bem preservada na bacia do rio 
São Francisco; B) Sedimento de nascente sem mata ciliar na bacia do Ribeirão do 

Marimbondo (Fotos: P.I. António; E.A. Panarelli).
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Figura 4: Frações granulométricas (%) em sedimento de duas nascentes.

Quando as nascentes estão desprotegidas, sem a vegetação ciliar em suas margens, 
além do sedimento, outras substâncias podem chegar na água por escoamento 
superficial. O escoamento superficial ocorre quando a água da chuva entra 
diretamente na nascente escorrendo pela superfície do solo. As substâncias 
contaminantes podem ser lixiviadas, quando a água infiltra no solo e carrega 
substâncias dissolvidas (principalmente fertilizantes e agrotóxicos, que são 
dissolvidos pela água da chuva ou da irrigação) que podem contaminar as nascentes. 
Outra fonte de contaminação são as fezes, que na área rural tem como fonte principal 
a criação de gado, suínos entre outros animais mamíferos. 

As fezes são responsáveis por transportar organismos que podem causas doenças 
em humanos. Uma forma muito usada para verificar a contaminação da água por 
fezes é a quantificação da bactéria Escherichia coli. Essa bactéria é exclusiva do 
intestino humano e de animais homeotérmicos (animas que controlam a temperatura 
do corpo: mamíferos e aves). Para que a água seja potável não pode ser encontrada 
Escherichia coli nas amostras (Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde).

Para quantificar Escherichia coli são feitas análises de laboratório onde se coloca a 
água junto com substâncias que reagem com a bactéria durante 24 horas, em 
temperatura de 35ºC. Na presença da bactéria irá ocorrer uma reação que produz 
luminescência sob lâmpada ultravioleta, como pode ser visto na Figura 5. 

Figura 5: Exemplo de leitura de amostras com bactéria Escherichia coli 

Fonte: Manual Colilert
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Nas 15 nascentes analisadas no Ribeirão São Mateus; Ribeirão Marimbondo; 
Córrego Bebedouro; Ribeirão Frutal e São Francisco foram registradas as bactérias 
Escherichia coli, em grande parte dessas nascentes o valor encontrado foi maior do 
que 200 NMP/100mL (número mais provável em 100 mililitros), que é o valor de limite 
para águas de classe 1, que são destinadas para o consumo humano com tratamento 
simples (de acordo com a norma que classifica os corpos d’água no Brasil, Resolução 
CONAMA 357/2005). Quase todas as nascentes analisadas estavam contaminadas 
durante o período chuvoso, algumas com número muito elevado de bactérias (veja os 
menores “<” e maiores “>” valores encontrados nos dois períodos de estudo na Tabela 
1, indicando que a chuva facilita o transporte das bactérias para as nascentes. 
Entretanto, grande parte das nascentes analisadas também estavam contaminadas 
no período seco. Esses dados indicam que é urgente manter o gado longe das 
nascentes com o cercamento da vegetação ripária.

Tabela 1: Valores de Escherichia coli (NMP/100mL) nas nascentes estudadas

Além da qualidade da água, a quantidade de água é importante para a disponibilidade 
de água na nascente. A vazão é medida para saber o quanto de água passa em um rio 
ou aflora em uma nascente. Para medir a vazão é preciso escolher um trecho de água 
corrente, fazer uma medida da largura e da maior profundidade desse trecho, 
multiplicar uma pela outra para encontrar o valor da área da passagem da água nesse 
trecho e depois medir a velocidade do fluxo da água. Multiplicamos a velocidade da 
correnteza pela área que ela passa para encontrar a vazão.

A vazão da nascente depende da água da chuva e da água do aquífero, se a água da 
chuva não infiltrar no solo, ela vai correr pela superfície, chega rapidamente na 
nascente e deixa a nascente rapidamente. Isso causa maiores variações nos valores 
de vazão das nascentes(Figura 6). 

Figura 6: Vazão (m3.s-1) em nascentes de cinco bacias hidrográficas 
de riachos que nascem na Serrinha.

Bacias   São Mateus Marimbondo Bebedouro Frutal S. Francisco 
Período 
chuvoso 

<  
>  

171 
8664 

39 
269 

98 
1250 

31 
14136 

<1 
1421 

Período 
seco 

<  
> 

3 
2282 

<1  
496 

2  
172 

83  
393 

30 
 2310 
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Quando a água infiltra no solo, com a ajuda das raízes das plantas, a água percorre 
pelo lençol freático lentamente e alimenta a nascente de água o ano todo. Algumas 
nascentes da região da Serrinha, apresentam grandes variações de vazão entre o 
período seco e o chuvoso (Figura 6), indicando que em alguns locais a água está 
com dificuldade para infiltrar no solo. Este fato, juntamente com o assoreamento 
discutido anteriormente, são alguns dos motivos de desaparecimento de nascentes 
na região do Cerrado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho sobre nascentes do Cerrado do Triângulo Mineiro, transformou 
parte do conhecimento produzido em pesquisa científica em dados para divulgação da 
situação das nascentes em material didático voltado para o nível de escolaridade 
predominante no espaço rural do município de Frutal (MG). A divulgação de tais dados 
se faz necessária visto que são escassas as informações sobre as nascentes da 
região e os estudos em andamento mostram a redução da perenidade e até mesmo o 
secamento prolongado de nascentes. A Educação Ambiental no Cerrado precisa 
voltar os olhos da população para os impactos causados pelo agronegócio, em busca 
de práticas mais sustentáveis que possam garantir a manutenção dos ecossistemas e 
comunidades aquáticas e terrestre nas áreas rurais. O material aqui apresentado 
ainda precisa ser complementado e testado junto ao público-alvo para adequação de 
conteúdo e linguagem.
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Resumo 

Regra: 
Os catadores de materiais recicláveis desempenham 
um papel vital na cadeia da reciclagem, contribuindo 
para uma maior sustentabilidade socioeconômica e 
ambiental associada ao gerenciamento dos resíduos 
sólidos. No entanto, esses profissionais enfrentam uma 
série de desafios que muitas vezes refletem condições 
precár ias  no ambiente  labora l  e  a  fa l ta  de 
reconhecimento de suas atividades. Este trabalho tem 
como objetivo discorrer sobre a saúde ambiental em 
uma cooperativa de catadores de materiais recicláveis 
localizada em uma comunidade periférica da cidade de 
Salvador/BA. A metodologia, buscando acompanhar as 
vivências e atividades dos cooperados, teve como base 
a realização de visitas e observação participante na 
cooperativa. Como resultados são apresentados os 
principais riscos ocupacionais e fatores relacionados à 
saúde metal dos cooperados. Foram realizadas 
inciativas voltadas à valorização do trabalho, contudo 
são necessárias ações contínuas voltadas à promoção 
da saúde ambiental, bem como mecanismos para 
viabilizar uma melhor infraestrutura de trabalho.

Palavras-chave:  Cooperativa de reciclagem; 
Condições de trabalho; Ambiente laboral; Riscos 
ocupacionais. 

INTRODUÇÃO

Muitas vezes os catadores de materiais recicláveis 
desenvolvem seu trabalho sob o estigma de uma 
ocupação de baixo status, associada à sujeira e à 
pobreza. Apesar de desempenharem um importante 
papel social e ambiental para as cidades, participando 
dos sistemas de gerenciamento dos resíduos sólidos, na 
maioria das cooperativas de materiais recicláveis a 
condição de trabalho ainda é precária, rodeada por 
desigualdades socioeconômicas.
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Conforme Soares (2014), às atividades de catação de materiais recicláveis são 
desenvolvidas por pessoas que não encontram outras oportunidades de trabalho. 
Ainda que a profissão seja reconhecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego desde 
2002, o reconhecimento jurídico e legal dos catadores não garante que eles adquiram 
benefícios, uma vez que os obstáculos e limites à atuação desses trabalhadores são 
múltiplos (Alves e Veloso, 2018).

Ao considerar as formas de vida e as condições de trabalho dos catadores de 
materiais recicláveis, remete-se também às questões relacionadas à saúde 
ambiental. Esta vai além dos riscos relacionados à saúde física na busca pela 
ausência da doença, considerando também a necessidade de discutir e aprimorar os 
cuidados com o ambiente onde estão inseridos os indivíduos, incluindo os espaços 
das atividades laborais (Conceição et al., 2022). É fundamental avaliar a qualidade de 
vida desses trabalhadores, tendo em vista a alta exposição ocupacional a substâncias 
e materiais prejudiciais à saúde, o que pode refletir negativamente no seu bem-estar 
físico, mental e social (Kulkarne e Pingali, 2019, Silva et al., 2023).

Um estudo realizado por Santana e Farias (2021), nas comunidades periféricas da 
cidade de Salvador/BA, mapeou os problemas ambientais utilizando o território como 
um marcador de desigualdade dos impactos ambientais negativos. As autoras 
apontam que as áreas com menor ocorrência dos problemas ambientais são as 
regiões conhecidas como nobres, enquanto as da periferia enfrentam vários 
problemas, desde o acesso à moradia, à insalubridade do meio, à carência de manejo 
adequado dos resíduos sólidos e das águas pluviais. 

Muitas das cooperativas de materiais recicláveis estão localizadas nas áreas 
periféricas das cidades ou mesmo em locais com infraestrutura precária, e, por mais 
que os catadores de materiais recicláveis tenham um papel relevante na área 
ambiental, tendo em vista a viabilização do retorno de diferentes materiais para o ciclo 
produtivo, acabam ficando mais expostos aos problemas relacionados às instalações, 
equipamentos e serviços urbanos, além dos efeitos de eventos extremos associados 
à mudança do clima. 

A partir disso, objetiva-se com este trabalho discorrer sobre a saúde ambiental em 
uma cooperativa de catadores de materiais recicláveis localizada em uma 
comunidade periférica da cidade de Salvador/BA.

METODOLOGIA

Os instrumentos de coleta e análise definidos nesta pesquisa buscaram acompanhar 
as vivências e atividades dos cooperados, por meio de visitas e observação 
participante junto à uma cooperativa de materiais recicláveis localizada no bairro de 
Massaranduba, em Salvador, Bahia. Durante as visitas feitas na cooperativa, entre os 
anos de 2022 e 2023, foram realizadas conversas informais com membros da 
cooperativa para obter informações sobre suas experiências, perspectivas e desafios 
e para registrar essas observações, comportamentos e eventos relevantes foi 
utilizado um diário de campo para o registro dessas informações.
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Com a finalidade de caracterizar as condições de trabalho dos catadores foi planejado 
um encontro específico com a presença de agentes de saúde verificando a exposição 
dos trabalhadores a riscos ocupacionais, observando a existência de ocorrências de 
infiltrações, focos de água parada, volume de materiais, iluminação e ventilação do local, 
uso dos equipamentos de proteção individuais (EPI’s), entre outras condições laborais.

Os registros de campo foram sintetizados e analisados no contexto da saúde 
ambiental. Cabe ressaltar que a pesquisa acadêmica foi aprovada no Comitê de Ética 
em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos (Universidade Federal da Bahia).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O trabalho dos catadores de materiais recicláveis, mesmo com toda a sua importância 
social, está intimamente ligado à luta pela sobrevivência, uma vez que a pouca 
qualificação e a ausência de outras alternativas de trabalho formal faz com que o 
acesso dessa população a determinadas esferas sociais seja limitado (Cruz, 2020). 
Além dos benefícios ambientais, os catadores desempenham um papel importante na 
geração de emprego e renda, principalmente em áreas urbanas onde o desemprego é 
elevado e as oportunidades de trabalho são limitadas. Muitos são provenientes de 
camadas sociais mais vulneráveis, encontrando na atividade de reciclagem uma fonte 
de sustento para si e suas famílias.

Localizada no bairro de Massaranduba, na península de Itapagipe, popularmente 
conhecida como “cidade baixa”, em Salvador/Bahia, a cooperativa objeto desta 
pesquisa conta com 26 cooperados, sendo 17 mulheres e 09 homens, que, em sua 
maioria, são donas de casa, ex catadores de rua e pessoas desempregadas. Em 
setembro de 2012, a cooperativa sofreu um incêndio proposital, destruindo o galpão e 
cerca de 50 toneladas de materiais recicláveis que estavam no local como garrafas 
PET, papelão, plásticos, metais e madeiras. Além dos materiais, a cooperativa perdeu 
instrumentos de trabalho como prensas, balanças, carros de coleta, entre outros 
(Figura 1). Atualmente a cooperativa conta com um galpão alugado, contemplando 
também o escritório administrativo, sanitário e refeitório.

Figura 1 – Incêndio na cooperativa em 2012.

Fonte: Ibahia.com (2012)
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Com relação aos equipamentos disponíveis, possui um caminhão pequeno e uma 
caminhonete de pequeno porte, que são destinados à coleta seletiva. Além disso, a 
cooperativa possui 1 empilhadeira que ajuda na movimentação dos materiais, 1 prensa, 
1 picotadeira de papel e 1 balança.  Todos esses equipamentos foram adquiridos por 
meio de editais publicados por empresas como Banco do Brasil e outras entidades. 

Os catadores de materiais recicláveis estão sujeitos a uma série de riscos e desafios 
em seu trabalho diário. No que tange as condições de trabalho, através de visitas em 
campo, foi possível observar as condições precárias de trabalho, como longas 
jornadas, falta de equipamentos de proteção

adequados, exposição a materiais tóxicos, presença de infiltrações, focos de água 
parada em alguns locais, volume excessivo de materiais, iluminação precária e pouca 
ventilação o que causa desânimo nos cooperados e os deixam vulneráveis a 
enfermidades.

Santana (2021), Santos (2021) e Magalhães (2016) pontuam que os catadores de 
materiais recicláveis enfrentam uma série de desigualdades e desafios em suas vidas 
diárias, decorrentes de sua ocupação e condições socioeconômicas. Os relatos dos 
catadores da cooperativa objeto de estudo destacam as condições extremamente 
precárias em que trabalham, queixando-se do espaço físico apertado e sem ventilação e 
com materiais com risco de queda pelo acúmulo de resíduos (Figuras 2 e 3). Somado a 
isso, a cooperativa tem acesso limitado a equipamentos de proteção adequados. 

Figura 2 - Acúmulo dos materiais na cooperativa (a) e 
armazenamento após prensagem (b).

Fonte: Autoral

Os catadores realizam suas atividades em posturas inadequadas ou em posições 
desconfortáveis por longos períodos, além de levantarem e transportarem cargas sem o 
uso adequado de equipamentos de proteção e técnicas de manejo seguro de materiais, 
ficando expostos a riscos ergonômicos e mecânicos (Paixão e Oliveira, 2024). 
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Figura 3 – Materiais diversos empilhados na cooperativa (a) e 
contêiner vidros a céu aberto (b).

Fonte: Autoral

Em depoimentos, os catadores revelam a falta de infraestrutura básica e a limitação 
dos EPIs, que são essenciais para garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores: 
"A gente trabalha com um monte de saco empilhado. Um dia quase cortei minha mão 
com vidro e latinha” – relatou um dos cooperados. A ausência de tais equipamentos e 
de orientações quanto à segurança do trabalho também expõe os catadores aos 
riscos de acidentes em prensas e máquinas de trituração.

Além dos riscos ergonômicos e mecânicos, a cooperativa também apresenta agentes 
de riscos físicos, químicos e biológicos, conforme sintetizado na Figura 4.

Os riscos ocupacionais não se limitam a danos físicos, mas também incluem riscos 
psicossociais. A constante exposição a perigos e a falta de segurança no trabalho 
criam um ambiente estressor, prejudicando a saúde mental dos catadores. Além 
disso, a atividade de reciclagem muitas vezes é realizada em condições de trabalho 
não regulamentadas, o que pode expor os catadores à exploração e ao baixo 
reconhecimento de seus direitos trabalhistas.

Figura 4. Riscos ocupacionais associados à cooperativa de reciclagem.

Fonte: Paixão e Oliveira (2024)
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Além das questões físicas relacionadas ao ambiente laboral, é necessário oferecer 
suporte psicológico aos catadores. Programas de apoio e orientação psicológica 
podem ajudar a mitigar os efeitos do estresse e da ansiedade, proporcionando um 
ambiente de trabalho mais saudável e equilibrado.

É necessário criar ambientes de trabalho que ofereçam suporte emocional, 
reconhecimento e valorização do trabalho realizado. A promoção da saúde mental 
deve incluir a criação de programas de apoio psicológico, a criação de espaços de 
trabalho mais seguros e saudáveis, e o desenvolvimento de políticas que reconheçam 
e recompensem o esforço e a importância do trabalho dos catadores.

Além disso, é fundamental que as intervenções voltadas para a saúde mental dos catadores 
abordem fatores estruturais e sociais como a insegurança econômica, a falta de acesso a 
serviços de saúde e a discriminação. Programas de capacitação e educação também 
podem desempenhar um papel significativo ao proporcionar aos catadores melhores 
oportunidades de emprego e uma maior sensação de controle sobre suas vidas. 

Priorizar o bem-estar psicológico no ambiente de trabalho é uma abordagem que 
beneficia não apenas os catadores, mas também a sociedade como um todo. 
Trabalhadores mais saudáveis e satisfeitos são mais produtivos e capazes de 
contribuir de maneira mais eficaz para a gestão dos resíduos. 

Em parceria com a cooperativa em estudo, foram realizados três encontros sobre o 
autoconhecimento e amor próprio entre os catadores com o objetivo de proporcionar 
um espaço mais seguro e acolhedor, onde puderam explorar e fortalecer sua 
identidade, autoestima e senso de valor pessoal. 

Estes encontros, realizados com engajamento e motivação por parte dos catadores, 
contaram também com a participação de uma psicóloga convidada, visando não 
apenas reconhecer a importância do trabalho realizado pelos catadores, mas também 
fortalecê-los para que possam enfrentar os desafios diários com mais confiança. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muitos catadores de materiais recicláveis enfrentam condições de trabalho difíceis e, 
frequentemente, não recebem o reconhecimento merecido por suas contribuições 
essenciais à sociedade e ao meio ambiente. Esta pesquisa, ao discorrer sobre a 
saúde ambiental na cooperativa localizada no bairro de Massaranduba, Salvador/BA, 
trouxe não apenas os riscos à saúde física, mas também questões associadas ao 
ambiente laboral e à saúde mental.

Os encontros iniciais realizados junto aos catadores buscaram destacar a importância 
do trabalho, promovendo um senso de orgulho e valorização. Ao reconhecer e validar 
as experiências pessoais é possível combater o estigma e a marginalização 
frequentemente associados à profissão que exercem.

 Por fim, cabe ressaltar a necessidade de trabalhos contínuos voltados à promoção da 
saúde e mecanismos para viabilizar de uma melhor infraestrutura de trabalho, 
cabendo, portanto, novos projetos, parcerias e políticas públicas aplicas à realidade 
especificidades das cooperativas de catadores de materiais recicláveis.
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Resumo 

O estudo analisou a distribuição espacial dos casos de 
internação por febre amarela no Brasil entre 1999 e 
2022, utilizando o Índice de Moran Global para identificar 
padrões de autocorrelação espacial. A metodologia 
incluiu dados do DATASUS e IBGE, ajustando 
informações demográficas para consistência temporal. 
Os resultados indicam autocorrelação espacial positiva 
em todos os anos analisados, embora em alguns anos 
ela seja fraca, como em 2006, quando o índice foi de 
0,026983. Em 2003, o Índice de Moran Global atingiu 
0,412390, sugerindo quase uma autocorrelação 
moderada, com clusters significativos em Minas Gerais. 
No ano com o menor índice de Moran, as taxas de 
internação foram baixas e dispersas, com a maior taxa 
registrada em Arapoema, Tocantins. A análise destaca a 
importância de políticas públicas direcionadas, 
considerando as variações regionais e os impactos das 
mudanças climáticas na propagação de doenças 
vetoriais. Logo, a relação espacial entre os casos de 
febre amarela pode ser influenciada por fatores 
climáticos e socioeconômicos, com implicações na 
distribuição das taxas de morbidade e na necessidade 
de intervenções específicas para o controle da doença.

Palavras-chave: Autocorrelação espacial; Índice de 
Moran Global; Morbidade; Doenças vetoriais. 

INTRODUÇÃO

O aquecimento global e as mudanças climáticas têm um 
efeito direto na propagação de doenças transmitidas por 
vetores, como febre amarela, dengue, malária, 
chikungunya e Zika. Com o aumento das temperaturas 
globais, o habitat dos mosquitos vetores se expande, 
alcançando novas regiões, principalmente nas áreas 
tropicais e subtropicais. Essas mudanças afetam 
desproporcionalmente as comunidades mais pobres, 
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que muitas vezes carecem de infraestrutura para lidar com os desafios impostos por 
essas doenças (Brasil, 2024). Além disso, as temperaturas mais elevadas prolongam 
o período de atividade dos vetores, permitindo que as doenças sejam transmitidas 
durante mais meses do ano, aumentando o risco de surtos (Bellone et al., 2023).

Alterações nos padrões de precipitação afetam a propagação de doenças uma vez 
que as chuvas intensas aumentam áreas de água parada, ideais para mosquitos, 
enquanto secas levam ao armazenamento de água, gerando novos criadouros. Os 
eventos climáticos extremos, como enchentes e secas prolongadas, deslocam 
populações e interrompem os esforços de controle de vetores, agravando a 
vulnerabilidade das comunidades (Rocklov; Dubrow, 2020).

Doenças transmitidas por vetores, como a febre amarela, têm um impacto severo em 
regiões tropicais e subtropicais, especialmente nas populações mais pobres (Martins; 
Prata-Barbosa; Cunha, 2020). A febre amarela, com alta taxa de letalidade em surtos não 
controlados, é transmitida por mosquitos como Aedes aegypti em áreas urbanas e 
Haemagogus e Sabethes em regiões florestais, podendo se espalhar rapidamente em 
áreas com cobertura vacinal insuficiente (Schearer et al., 2018). Apesar da eficácia da 
vacina, sua distribuição desigual, especialmente em áreas remotas, facilita surtos, 
particularmente entre populações não vacinadas ou recém-migradas (Pinto et al., 2023).

A febre amarela, considerada endêmica na região amazônica, tem reaparecido 
periodicamente em outras áreas do Brasil. O vírus é mais prevalente entre dezembro e 
maio, em condições de altas temperaturas, baixa cobertura vacinal e alta densidade 
de mosquitos. Desde 2014, a febre amarela reemergiu na Região Centro-Oeste e se 
espalhou para outras regiões do país. Entre 2014 e 2023, foram confirmados 2.304 
casos de febre amarela em humanos no Brasil, resultando em 790 mortes. Em 2023, 
três casos foram registrados no país (OMS, 2023).

Visando abordar os desafios relacionados à identificação das áreas mais 
suscetíveis à proliferação de doenças, como a febre amarela, a aplicação de 
geotecnologias tem se mostrado essencial. Ferramentas como a Análise 
Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) e o Índice de Moran Global são 
fundamentais para entender a relação entre a localização geográfica e a incidência 
de doenças (Owusu-Edusei; Owens, 2009; Canazas et al., 2022). Ao explorar essa 
relação, é possível direcionar de forma mais eficaz as políticas públicas voltadas à 
prevenção e controle da disseminação da febre amarela e outras doenças 
transmitidas por vetores.

A Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) utiliza uma combinação de 
técnicas visuais e estatísticas para investigar a distribuição geográfica das doenças, 
permitindo a identificação de padrões de autocorrelação espacial (Bivand, 2009). O 
Índice de Moran Global, uma ferramenta fundamental da AEDE, mede o grau de 
autocorrelação espacial e revela se a distribuição de doenças é aleatória ou segue 
padrões específicos que merecem atenção (Luzardo; Castañeda Filho; Rubim, 2017; 
Naumov; Krasnykh; Otmakhova, 2021). Ao integrar abordagens estatísticas e visuais, 
a AEDE facilita a identificação de padrões de dependência e heterogeneidade 
espacial, o que é essencial para o desenvolvimento de estratégias preventivas e 
corretivas (Anselin; Sridharan; Gholston, 2007).



86

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

Neste estudo, será utilizado o Índice de Moran Global para identificar padrões 
espaciais nas taxas de morbidade por febre amarela nas diversas regiões do Brasil. A 
análise busca verificar a presença de autocorrelação espacial, o que pode revelar 
padrões gerais de distribuição da doença e identificar semelhanças ou 
dissemelhanças entre as regiões. Com base nesses resultados, pretende-se orientar 
ações preventivas e políticas públicas mais eficazes, especialmente nas áreas mais 
vulneráveis, contribuindo para o controle da febre amarela e aprimoramento das 
estratégias epidemiológicas no país.

METODOLOGIA

A análise da autocorrelação espacial das taxas de morbidade por febre amarela foi 
realizada com dados extraídos do sistema DATASUS TABNET, que fornece 
informações detalhadas de saúde pública no Brasil desde 1996, organizadas pela 
CID-10 da OMS. Foram utilizados dados anuais de morbidade entre 1999 e 2022. Os 
dados populacionais do IBGE também foram incorporados para o mesmo período. 
Durante a construção do banco de dados, os municípios criados por emancipação 
foram ajustados para manter a consistência temporal e demográfica da análise. As 
taxas de morbidade por febre amarela foram calculadas para cada município 
utilizando a fórmula:

A taxa de morbidade por febre amarela foi calculada padronizando o número total de 
casos registrados ("n") por 100.000 habitantes da população total ("pop") de cada 
município, o que permite comparações justas entre municípios de diferentes 
tamanhos populacionais. 

O Índice de Moran Global foi então aplicado para avaliar a autocorrelação espacial das 
taxas de morbidade entre os municípios brasileiros, usando o software ArcGIS 10.8 
com a ferramenta Spatial Autocorrelation (Moran's I) configurada para contiguidade de 
arestas. Municípios isolados, como Ilhabela/SP e Fernando de Noronha/PE, foram 
excluídos da análise para garantir maior precisão na identificação de padrões de 
concentração ou dispersão espacial da febre amarela.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Trabalhou-se com uma série temporal abrangendo 23 anos, de 1999 a 2022. Durante 
esse período, foi calculado o Índice Global de Moran para cada ano, juntamente com o 
p-value correspondente. Segundo Luzardo, Castañeda Filho e Rubim (2017), o p-
value é considerado confiável quando seu valor é menor ou igual a 0,05, o que indica 
uma margem de confiança de 95% ou superior. Essa interpretação é comumente 
adotada em estudos espaciais e estatísticos, onde se trabalha com o nível de 
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significância de 5% (ou p ≤ 0,05) para garantir que os resultados não sejam 
influenciados por variabilidades aleatórias.

Com base nesse critério, foram excluídos da análise os anos em que o p-value não 
atendia a essa condição de confiabilidade (p>0,05). Dessa forma, os anos que 
apresentaram resultados estatisticamente significativos, com uma margem de 
confiança adequada, são destacados na Figura 01. 

Figura 01: Índice de Moran Global com p-value confiável

Essa abordagem assegura que apenas os dados mais confiáveis sejam utilizados 
para interpretar a autocorrelação espacial ao longo do tempo, evitando distorções 
causadas por variabilidades não significativas. Ao observar os resultados dos 
Índices de Moran Global ao longo dos anos analisados, é possível afirmar que a 
autocorrelação espacial é positiva em todos os anos, pois os valores do índice são 
sempre maiores que 0, excluindo, assim, a possibilidade de completa aleatoriedade 
nos dados. O Índice de Moran Global é submetido a um teste estatístico cuja 
hipótese nula representa a independência espacial, ou seja, um valor igual a zero. 
Portanto, a hipótese nula só pode ser rejeitada se o valor do índice for 
estatisticamente diferente de zero, considerando um nível de significância pré-
estabelecido (Luzardo; Castañeda Filho; Rubim, 2017).

Na análise dos dados, foram identificados seis anos em que o Índice de Moran Global 
apresentou valores muito próximos de zero: 1999, 2006, 2008, 2016, 2020 e 2022. 
Embora esses valores ainda indiquem autocorrelação positiva, ela é considerada 
muito fraca. O menor valor da série foi observado em 2006, com um índice de 
0,026983. Esses resultados sugerem que, nesses anos, a correlação espacial entre 
os municípios foi praticamente inexistente, indicando pouca similaridade.

Nos outros anos da série temporal, o índice superou 0,2, sugerindo uma 
autocorrelação espacial positiva fraca, mas presente, o que indica uma possível 
relação entre a localização dos municípios e as taxas de morbidade de internações 
(Dabuo; Madzikanda; Coulibaly, 2023; Hamylton, Hedley, Beaman, 2015).
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O ano de 2003 se destaca pelo maior Índice de Moran Global, com valor de 0,412390, 
indicando uma autocorrelação positiva próxima de moderada. Isso sugere maior 
similaridade nas taxas de internações entre municípios próximos. Pra representar as taxas 
de internações por febre amarela nos municípios brasileiros em 2003 foi elaborado um 
mapa (Figura 02). O mapa representa o ano de 2003, que apresentou o maior Índice de 
Moran Global ao longo da série temporal. Esse índice elevado indica uma autocorrelação 
espacial positiva próxima de moderada, sugerindo que municípios geograficamente 
próximos exibiram semelhanças significativas nas taxas de internação por morbidade. A 
concentração mais evidente dessas altas taxas está no estado de Minas Gerais, onde foi 
identificado um aglomerado de municípios com valores superiores à média.

 

Figura 02: Taxas de internações nos municípios brasileiros ano de 2003

Entre os municípios mineiros com as maiores taxas de internação destacam-se: 
Alvorada de Minas, com uma taxa de 146,46; Serro, com 139,36; Sabinópolis, com 
79,58; e Serra Azul de Minas, com 46,54. Outros municípios da região, como 
Materlândia (20,35), Dom Joaquim (21,66), Guanhães (10,47) e Conceição do Mato 
Dentro (5,37), também apresentaram taxas significativas. Esses valores indicam uma 
concentração de municípios com altas taxas de morbidade, formando um cluster no 
estado de Minas Gerais. 

Além dos municípios de Minas Gerais, as taxas de febre amarela em outros estados 
estão dispersas, sem um padrão geográfico. Em 2018, Minas Gerais teve alta 
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concentração de casos, especialmente em áreas rurais com acesso limitado à saúde 
(SES, 2018), refletindo o maior valor do índice nesse ano (Figura 01). O aumento 
coincidiu com desmatamento recorde no Vale do Rio Doce e uma seca severa, 
facilitando a disseminação do vírus nas zonas rurais e urbanas. O número de 
incêndios florestais também mais que dobrou entre 2018 e 2019, agravando as 
condições ambientais. Estudos recentes identificaram uma nova linhagem do vírus, 
ligada a um corredor de transmissão que conecta o Norte à Bacia Extra-Amazônica, 
abrangendo Goiás, Distrito Federal e Minas Gerais (FIOCRUZ, 2018).

A autocorrelação espacial positiva, com valores moderados ou próximos no Índice de 
Moran Global, sugere que municípios geograficamente próximos tendem a ter taxas 
de internação semelhantes. Isso pode estar relacionado a fatores regionais, como 
desigualdades socioeconômicas e acesso aos serviços de saúde, como demonstrado 
por Covre et al. (2022) no estudo da COVID-19 no Paraná. Identificar regiões com 
clusters espaciais, como em Minas Gerais, é fundamental para direcionar políticas de 
saúde pública, visando reduzir as taxas de morbidade com intervenções específicas 
adaptadas às necessidades regionais.

Na Figura 03, observa-se que no ano com o menor índice de Moran Global, as taxas de 
internação foram próximas de zero na maior parte do Brasil. A maior taxa foi registrada 
em Arapoema, Tocantins, com 15,06. As taxas mais altas estavam dispersas em 
municípios de estados distantes, como Bahia, Goiás e São Paulo. 

Figura 03: Taxas de internações nos municípios brasileiros ano de 2006
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O baixo índice de Moran pode ser atribuído a essas baixas taxas de internação. 
Comparando com 2003, quando a maior taxa foi de 146,46, houve uma redução 
expressiva, indicando diminuição na autocorrelação espacial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises espaciais realizadas indicam que, ao longo do período estudado, houve 
uma relação espacial significativa nas taxas de internações por febre amarela no 
Brasil, com destaque para o ano de 2003, que apresentou autocorrelação positiva 
próxima de moderada. Este padrão espacial reflete a presença de clusters de 
morbidade em regiões específicas, como Minas Gerais, onde fatores 
socioeconômicos e ambientais contribuíram para a concentração de casos.

A aplicação do Índice de Moran Global demonstrou ser uma ferramenta valiosa para 
identificar áreas de maior vulnerabilidade, auxiliando no direcionamento de políticas 
públicas. Embora alguns anos tenham apresentado autocorrelação espacial fraca, a 
identificação de padrões espaciais consistentes reforça a necessidade de intervenções 
direcionadas e adaptações regionais nas estratégias de controle da febre amarela. Em 
síntese, a análise espacial contribui significativamente para o planejamento de ações 
preventivas mais eficazes, especialmente nas áreas mais afetadas.
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Resumo 

O Projeto "Lixo se Transforma em Alimento" é uma 
iniciativa inclusiva que envolve ativamente a 
comunidade de São José do Divino, com o objetivo de 
incentivar a separação do lixo doméstico e a 
implantação da coleta seletiva no município. O projeto 
aborda aspectos ambientais, sociais, econômicos e 
pedagógicos, e se destaca por sua relevância social, 
principalmente ao atender famílias em situação de 
vulnerabilidade e fortalecer a segurança alimentar por 
meio da troca de resíduos recicláveis por alimentos 
provenientes da Agricultura Familiar. Além de contribuir 
para a redução do lixo descartado inadequadamente no 
meio ambiente, o projeto promove a conservação do 
solo, da água e do ar, integrando práticas sustentáveis 
na rotina da comunidade. As atividades foram iniciadas 
nas escolas municipais e estaduais, onde o projeto foi 
amplamente divulgado e envolve uma gestão 
colaborativa coordenada pela Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMATER-MG), pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável 
(CMDRS), e pela Secretaria de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Meio Ambiente. Este projeto segue 
uma abordagem quantitativa e metodológica, conec-
tando práticas rurais sustentáveis com as metodologias 
pedagógicas do MEXPAR (Metodologia Participativa de 
Extensão Rural para o Desenvolvimento Sustentável), 
desenvolvidas pela EMATER-MG. O MEXPAR busca 
implementar políticas públicas que melhorem a 
qualidade de vida da comunidade e promovam a 
sustentabilidade ambiental, assegurando o sucesso 
contínuo e a replicabilidade da iniciativa em outras 
localidades.

Palavras-chave: Educação ambiental; Segurança 
alimentar, Sustentabilidade e Saúde. 
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INTRODUÇÃO

Em conformidade com o art. 7º da Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), o projeto "Lixo se Transforma em Alimento" é 
uma iniciativa inclusiva que envolve a participação ativa da comunidade de São José 
do Divino, Minas Gerais. O objetivo do projeto é incentivar a separação dos resíduos 
domésticos e implantar a coleta seletiva no município, abordando aspectos 
ambientais, sociais e pedagógicos. Com significativa relevância social, o projeto 
busca atender as famílias de menor poder aquisitivo e fortalecer a segurança 
alimentar das famílias envolvidas. Os resíduos recicláveis são trocados por alimentos 
oriundos da agricultura familiar local, promovendo sustentabilidade e melhoria na 
qualidade de vida (BRASIL, 2010).

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais (EMATER-MG), 
em parceria com a Secretaria de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente, lidera a criação e implementação deste projeto. O foco é impulsionar a 
coleta seletiva de resíduos urbanos e rurais, mitigando os danos ambientais, 
prolongando a vida útil do aterro sanitário e fortalecendo a produção agrícola local 
(EMATER-MG, 2023). As atividades começaram nas escolas municipais e estaduais, 
onde o projeto foi divulgado, e são coordenadas pela EMATER-MG, pelo Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), e pela Secretaria de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente.

O projeto visa reduzir a geração de resíduos no município por meio da separação do 
lixo doméstico, com os atores sociais desempenhando papel crucial na coleta seletiva. 
Os gestores do projeto são responsáveis por divulgar e orientar sobre a separação e o 
acondicionamento adequados dos materiais recicláveis. As avaliações do projeto 
serão realizadas mensalmente por uma comissão indicada pelos coordenadores, que 
verificarão a quantidade e a qualidade do material coletado (BRASIL, 2021).

Além disso, o projeto visa conservar o aterro sanitário local e fomentar a segurança 
alimentar para famílias de baixa renda, especialmente aquelas em risco de 
vulnerabilidade alimentar. A intenção é reduzir a quantidade de lixo doméstico 
acumulado nas ruas e terrenos baldios, além de controlar a proliferação de vetores de 
doenças, como ratos, baratas e moscas (DIAS, 2020).

O projeto também inclui a criação de uma cartilha para orientar e sensibilizar a 
sociedade, especialmente através das escolas públicas municipais e estaduais, onde 
a educação ambiental será trabalhada de forma contínua e dinâmica. É fundamental 
envolver toda a comunidade escolar nesse processo, criando um ambiente propício 
para o desenvolvimento sustentável (DIAS, 2020). Segundo Dias (2020), "não se 
pode tratar das questões ambientais de forma isolada da sociedade", enfatizando a 
importância de uma abordagem integrada.

A coleta seletiva é um processo fundamental para a conservação do solo, da água e 
do ar, além de reduzir desperdícios, diminuir custos com limpeza pública, e gerar 
renda através da comercialização dos recicláveis. Adicionalmente, contribui para a 
formação de cidadãos conscientes sobre a importância das práticas sustentáveis 
(CEMPRE, 2022).
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De acordo com o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), há uma 
padronização internacional das cores das lixeiras para facilitar a separação dos 
resíduos. Essa padronização é crucial para a educação ambiental e para a eficácia do 
processo de coleta seletiva (CONAMA, 2001). Como Tuan (1980, p. 26) observa, "as 
cores, que desempenham um papel importante nas emoções humanas, podem 
constituir os primeiros símbolos do homem", destacando a importância da 
padronização das cores no contexto da coleta seletiva.

Durante o desenvolvimento do projeto, objetiva-se diminuir a produção de resíduos 
revisando hábitos de consumo, reaproveitando materiais descartados e inovando no 
uso de produtos, transformando-os em novos bens por meio de processos artesanais 
ou industriais. A renda gerada será revertida em ações sociais e ambientais no 
município (BRASIL, 2021).

METODOLOGIA

Este projeto adota uma abordagem quantitativa e integradora, que conecta práticas 
rurais sustentáveis às metodologias pedagógicas promovidas pela Metodologia 
Participativa de Extensão Rural para o Desenvolvimento Sustentável (MEXPAR) da 
EMATER-MG. 

Essa metodologia tem como objetivo central desenvolver políticas públicas que 
melhorem a qualidade de vida da comunidade, promovam a sustentabilidade 
ambiental e incentivem a criação de materiais educativos, como uma cartilha, para 
divulgação e conscientização (EMATER-MG, 2023).

O projeto é fundamentado em uma pesquisa exploratória e bibliográfica abrangente 
sobre o tema de resíduos sólidos e práticas sustentáveis. Essa abordagem permite 
não apenas compreender teoricamente as questões envolvidas, mas também 
aplicar esses conhecimentos na prática, por meio de visitas ao lixão do município e 
da análise dos resíduos descartados pela comunidade local. Esses dados 
fornecem uma visão clara do impacto dos resíduos no ambiente e destacam a 
importância da educação ambiental e da produção de alimentos pela agricultura 
familiar (DIAS, 2020; BRASIL, 2021).

Com base nesses dados, o projeto pretende realizar uma ampla divulgação em 
escolas, grupos de jovens, conselhos municipais, secretarias municipais e igrejas, 
utilizando uma metodologia inclusiva e participativa. O objetivo é engajar o maior 
número possível de pessoas no projeto, facilitando sua implementação e 
funcionamento. A estratégia de divulgação é essencial para garantir que todos os 
atores sociais compreendam a importância da coleta seletiva e da redução de 
resíduos, além de estarem motivados a participar ativamente (CEMPRE, 2022).

A partir das informações coletadas, será possível enumerar a quantidade de materiais 
descartados pela sociedade no meio ambiente e avaliar o grau de contaminação 
associado a esses resíduos. Esses dados serão sintetizados em gráficos estatísticos 
que representarão, para cada 100 kg de material coletado, as principais categorias de 
lixo municipal. Esses gráficos não apenas ilustrarão a magnitude do problema, mas 
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também servirão como ferramentas educativas, destacando a urgência de práticas 
sustentáveis e a importância do envolvimento comunitário na solução desses desafios 
(EMATER-MG, 2023).

A operacionalização do projeto é dividida em etapas claras e distintas. Primeiro, a 
sociedade civil é responsável pela separação do lixo doméstico, seguindo o 
calendário de coleta estabelecido pela secretaria de meio ambiente municipal (ver 
Figura 4). Em seguida, a secretaria de assistência social indica as famílias 
beneficiadas, que receberão alimentos em troca dos resíduos recicláveis. Esses 
resíduos são então destinados à venda por uma comissão formada por 
representantes das secretarias e conselhos envolvidos, e os recursos arrecadados 
são convertidos em "vale alimento", que as famílias podem trocar por produtos na 
feira livre local, priorizando crianças, idosos e pessoas com necessidades 
especiais (EMATER-MG, 2023).

De forma didática, o projeto se propõe a integrar a comunidade local em todas as fases 
do processo, desde a coleta de dados até a implementação das ações. A criação de 
uma cartilha educativa visa facilitar a disseminação do conhecimento adquirido e 
promover uma mudança de comportamento que seja sustentável a longo prazo. Essa 
iniciativa reforça a importância da colaboração entre diferentes setores da sociedade 
para alcançar um desenvolvimento realmente sustentável (DIAS, 2020).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O projeto apresentado é uma proposta pedagógica ambiciosa e inovadora que visa 
promover discussões abrangentes envolvendo questões educacionais, sociais, 
ambientais, econômicas e políticas. A centralidade do projeto está em questionar e 
redefinir o papel da comunidade na separação e destinação final do lixo doméstico, 
abordando essa responsabilidade dentro de um contexto social, ambiental e 
pedagógico (DIAS, 2020). Além disso, o projeto tem como objetivo expandir sua 
influência além dos limites da comunidade local, buscando compartilhar os resultados 
e aprendizados com outras comunidades vizinhas, fortalecendo assim uma rede de 
sustentabilidade regional (CEMPRE, 2022).

A proposta é adaptável a diferentes realidades municipais, o que permite sua 
replicação em outras localidades de acordo com suas particularidades, sempre com o 
foco na sustentabilidade ambiental, na produção de alimentos e na segurança 
alimentar. É crucial, contudo, reconhecer que o sucesso do projeto depende de uma 
rede de sustentação composta por diversos pilares, incluindo o poder público 
municipal, agricultores familiares, secretarias de agricultura, educação, saúde, 
assistência social, e a sociedade civil. Todos esses agentes sociais são responsáveis 
pela implementação e desenvolvimento do projeto. Qualquer ruptura em um desses 
pilares pode comprometer a eficácia do projeto, já que se trata de uma cadeia 
produtiva interdependente, onde o bom funcionamento de um setor é essencial para a 
manutenção dos demais (BRASIL, 2021).

Além dos benefícios diretos, o projeto tem impactos positivos na saúde pública, pois 
melhora a qualidade alimentar das famílias beneficiadas e contribui para o controle de 
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vetores e doenças, resultando da redução do acúmulo de lixo. No âmbito ambiental, 
observa-se uma queda significativa nos problemas sanitários, como a redução do 
chorume, a diminuição da poluição dos mananciais, a menor contaminação do ar 
devido à queima de lixo, e a redução do assoreamento de córregos e corpos d'água. A 
presença de aves como urubus, que é um indicador de disposição inadequada do lixo, 
também tem diminuído (DIAS, 2020; BRASIL, 2021).

O desenvolvimento sustentável é um dos pilares fundamentais do projeto, alinhando-
se à Agenda 2030 e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das 
Nações Unidas. Especificamente, o projeto contribui para o ODS 2, que visa erradicar 
a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura 
sustentável, e para o ODS 3, que busca assegurar uma vida saudável e promover o 
bem-estar para todos, em todas as idades. Além disso, o projeto apoia o ODS 6, que 
objetiva garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do 
saneamento para todos (ONU, 2023).

A primeira regra de sustentação do projeto é a separação correta do lixo pela 
sociedade civil, seguida pela disposição dos resíduos nos locais indicados pelo 
calendário de coleta (ver Figura 3). O poder público é responsável pelo recolhimento e 
destinação adequada dos resíduos, e pela posterior triagem e venda. Os valores 
arrecadados são contabilizados e convertidos em vales, que são disponibilizados para 
as famílias beneficiadas, permitindo-lhes trocar esses vales por produtos da 
agricultura familiar na feira livre do município (ver Figura 3). Esse modelo de troca 
promove não apenas a sustentabilidade, mas também a integração social e o 
fortalecimento da economia local.

Figura 1: Cartilha explicativa com os principais conceitos dos resíduos recicláveis e 
não recicláveis; Calendário de coleta dos resíduos sólidos.

  

Fonte: Prefeitura Municipal de São José do Divino
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Para consolidar o impacto positivo do projeto, é fundamental que todos os envolvidos 
permaneçam comprometidos com suas responsabilidades e que a comunidade 
continue a ser ativa e engajada. A sustentabilidade deste modelo depende não apenas 
da implementação eficaz das etapas planejadas, mas também da capacidade de 
adaptação e evolução contínua. À medida que os resultados forem alcançados, a 
experiência acumulada permitirá ajustes e melhorias, assegurando que o projeto não 
apenas atinja seus objetivos imediatos, mas também sirva como um exemplo 
replicável de desenvolvimento sustentável e integração comunitária. Assim, o projeto 
"Lixo se Transforma em Alimento" não apenas aborda questões urgentes de manejo 
de resíduos e segurança alimentar, mas também fortalece o tecido social e a 
resiliência ambiental das comunidades envolvidas, promovendo uma visão de futuro 
mais justa e sustentável para todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Os benefícios ambientais do projeto começam a se manifestar logo nas fases iniciais 
de implementação. O material coletado seletivamente nas residências é encaminhado 
para processos de reciclagem ou reaproveitamento, evitando que esses resíduos 
sejam enviados para o aterro sanitário. Essa prática não só prolonga a vida útil dos 
aterros, mas também previne a poluição ambiental decorrente do descarte 
inadequado de resíduos. Além disso, ao transformar o lixo em uma moeda de troca por 
alimentos provenientes da Agricultura Familiar, o projeto fortalece a produção e a 
produtividade agrícola, ao mesmo tempo que garante a segurança alimentar nos 
centros urbanos. Este ciclo de sustentabilidade não apenas melhora a qualidade de 
vida de todos os envolvidos, mas também promove um modelo de economia circular 
onde o desperdício é minimizado e os recursos são continuamente reutilizados.

Do ponto de vista econômico, os ganhos são igualmente significativos. A economia 
gerada pela redução na exploração de recursos naturais e na demanda por energia é 
substancial. Menos recursos serão extraídos e menos energia será consumida ou 
demandada, o que não só reduz os custos, mas também alivia a pressão sobre o meio 
ambiente. Esses benefícios econômicos demonstram como a gestão eficiente dos 
resíduos pode contribuir diretamente para a sustentabilidade financeira e ambiental 
de uma comunidade.

Em termos pedagógicos, a coleta seletiva se destaca como uma ferramenta 
educacional poderosa. Ela permite a integração de diferentes disciplinas, 
promovendo uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar que pode transformar 
as percepções e atitudes dos indivíduos em relação ao meio ambiente. Ao envolver 
escolas e comunidades, o projeto educa as futuras gerações sobre a importância da 
gestão responsável dos resíduos, incentivando comportamentos sustentáveis que 
terão impacto duradouro no planeta. Assim, o projeto não apenas resolve problemas 
imediatos de manejo de resíduos, mas também planta as sementes para uma cultura 
de sustentabilidade que beneficiará as gerações futuras.
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Resumo 

Este trabalho apresenta as realizações do Programa 
EducAmbiental na Comunidade, que obteve resultados 
expressivos ao promover a educação ambiental por 
meio da realização de projetos, eventos e exposições, 
impactando diferentes públicos e buscando fomentar o 
pensamento crítico sobre questões ambientais. O 
projeto “Na trilha da Ipanema” proporciona a estudantes 
da rede pública uma experiência imersiva em uma área 
natural preservada, promovendo sensibilização sobre a 
conservação ambiental. Complementando essa ação, o 
“Material didático para difusão da educação ambiental” 
produz conteúdos educativos e materiais que 
enriquecem as visitas guiadas. No ambiente escolar, o 
projeto “EducAmbiental na Escola: formação e prática 
docente” incentiva reflexões sobre educação ambiental 
no espaço escolar, enquanto o projeto “Café com 
Sustentabilidade” promove debates virtuais com 
especialistas sobre temas ambientais relevantes. 
Adicionalmente, o evento “Dia da ColaborAção” 
estimula o consumo colaborativo e a economia circular 
por meio de feiras de trocas de livros, roupas e 
brinquedos, envolvendo toda comunidade. Além disso, o 
programa participa de eventos locais, regionais e realiza 
divulgação científica por meio de suas redes sociais, 
ampliando seu alcance. Exposições educativas com 
animais conservados também se destacam e reforçam a 
conscientização sobre a preservação da biodiversidade. 
O programa, portanto, alcança impacto significativo ao 
estimular a responsabilidade socioambiental com 
abordagem de diferentes temas e públicos e 
oportunizando a troca de experiências, atendendo às 
demandas apresentadas pela comunidade e 
contribuindo para a formação de multiplicadores de 
consciência ambiental.

Palavras-chave: Sensibilização; Educação Ambiental; 
Extensão.

EDUCAMBIENTAL NA COMUNIDADE:
OTIMIZANDO O ALCANCE DA SENSIBILIZAÇÃO 

A PARTIR DA EXTENSÃO

Mateus Ferreira de Souza
Discente de graduação, Curso Ciências Biológicas. 
UNIFAL-MG 
mateusferreira.souza@sou.unifal-mg.edu.br. 

Dhyana Mendes Oliveira Lima
Discente de graduação, Curso Ciências Biológicas. 
UNIFAL-MG 

Letícia Lopes Rosa e Silva
Discente de graduação, Curso Ciências Biológicas. 
UNIFAL-MG 

Gabriela Ezequiel Costa Martins
Técnicas Administrativas em Educação, Instituto de 
Ciências da Natureza / Mestres. UNIFAL-MG 
gabriela.ezequiel@unifal-mg.edu.br

Julieta Aparecida Moreira 
Técnicas Administrativas em Educação, Instituto de 
Ciências da Natureza / Mestres. UNIFAL-MG 
julieta.moreira@unifal-mg.edu.br.

Desenvolvimento de programas educacionais que promovam a 
conscientização sobre questões ambientais, sustentabilidade e práticas ecológicas



101

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

INTRODUÇÃO

A Educação Ambiental (EA) está inserida entre as reivindicações sociais dos 
diferentes segmentos da população, no que se refere às relações estabelecidas entre 
sociedade e meio ambiente, emergindo como uma resposta às crescentes demandas 
sociais relacionadas à preservação ambiental e à promoção de uma convivência mais 
harmônica entre sociedade e natureza. Cada vez mais presente nas discussões 
contemporâneas, este campo tem como objetivo sensibilizar a população sobre os 
impactos das atividades humanas no planeta e fomentar a adoção de práticas 
sustentáveis. A partir da globalização da informação e da intensificação dos efeitos 
das mudanças climáticas, que resultam em desastres socioambientais, o debate em 
torno da proteção ambiental tornou-se urgente e global (POTT; ESTRELA, 2017).

A transformação social por meio da educação ambiental ocorre quando os cidadãos 
passam a compreender a importância do equilíbrio ecológico e a necessidade de 
ações conservacionistas. Essa compreensão é essencial para amenizar o cenário 
atual de degradação ambiental, que resulta, em grande parte, das ações antrópicas 
(GUIMARÃES, 2011). De um modo geral, a educação ambiental visa, neste cenário, 
sensibilizar os cidadãos, promovendo uma filosofia de vida sustentável, de forma a 
conduzir reflexões, não se limitando à transmissão de informações sobre a natureza, 
mas envolvendo uma ponderação crítica sobre as práticas humanas e suas 
implicações ecológicas, sociais e culturais (CARVALHO, 2017).

Dessa forma, os trabalhos em educação ambiental, propõem uma variação no modo 
como as pessoas percebem e se relacionam com o ambiente, pretendendo estimular o 
desenvolvimento de estratégias de ação, que contribuam com o fortalecimento da 
cidadania e a melhoria da qualidade de vida da população (DIAS, 2006). Neste contexto, 
iniciativas como programas de extensão universitária, têm desempenhado um papel 
fundamental. Tais programas visam não apenas a sensibilização da comunidade, mas 
também a formação de multiplicadores de consciência ambiental, que possam 
disseminar a importância da preservação do ambiente em diversos segmentos da 
sociedade. Objetiva-se com esse trabalho, apresentar as atividades planejadas e 
conduzidas junto da comunidade, na direção da sensibilização socioambiental, a partir 
das ações realizadas pelo Programa EducAmbiental na Comunidade, da UNIFAL-MG.

METODOLOGIA

O Programa EducAmbiental na Comunidade é desenvolvido desde 2022 e atualmente 
se estrutura a partir de cinco ações componentes, além de intervenções e participações 
adicionais, cada uma com um enfoque específico e estratégias metodológicas próprias, 
tais ações são articuladas e integradas, buscando sensibilizar diferentes públicos e 
promover práticas sustentáveis em diferentes espaços e contextos.

1. Projeto EducAmbiental na Escola: formação e prática docente

O projeto é conduzido em parceria com escolas públicas e incluiu um planejamento 
coletivo entre a equipe universitária e os docentes das escolas participantes. Envolve 
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encontros de formação continuada docente, além de reuniões periódicas para a 
elaboração de atividades relacionadas à educação ambiental no contexto escolar. O 
processo é guiado por uma abordagem participativa, visando compreender as 
demandas e necessidades do corpo docente e da gestão escolar.

2. Projeto Na Trilha da Ipanema

A metodologia deste projeto incluiu visitas guiadas a uma trilha ecológica em uma área 
de mata preservada, contemplada na transição de biomas, incluindo fragmentos de 
cerrado de mata atlântica. Graduandos de diversos cursos da universidade membros 
da equipe executora, passam por formação teórica e prática para monitorar e conduzir 
os visitantes na atividade, que incluem majoritariamente estudantes de escolas 
públicas. Durante a visita, são abordados temas relacionados à conservação 
ambiental, fauna, flora e recursos hídricos, por meio de atividades educativas lúdicas e 
imersivas. 

3. Projeto Material Didático para Difusão da Educação Ambiental

Esta ação foca na elaboração de materiais didático-pedagógicos para subsidiar as 
atividades de educação ambiental, especialmente do projeto Na Trilha da Ipanema. 
Foram produzidos mapas lúdicos e folders informativos, relacionados ao conteúdo 
abordado na atividade, além do desenvolvimento contínuo de outros materiais 
voltados à preservação ambiental.

4. Projeto Café com Sustentabilidade

Desenvolvido no formato virtual, o projeto promove rodas de conversa sobre 
sustentabilidade com base em materiais previamente selecionados, como artigos, 
documentários e podcasts. A metodologia incluiu a realização de encontros online, 
com debates estruturados, mediando a participação ativa dos envolvidos e 
promovendo a troca de conhecimentos. Os convidados abordam temas atuais 
relacionados à sustentabilidade, possibilitando um debate junto aos participantes a 
partir do tema apresentado.

5. Evento Dia da ColaborAÇÃO

O evento promove uma ‘Feira de Trocas’, organizada previamente, com coleta e 
valoração de itens a serem trocados, como brinquedos, livros e roupas, permitindo aos 
participantes trocarem seus bens por fichas sustentáveis, que são no dia da feira 
utilizadas como moeda de compra para os itens disponíveis. A equipe executora é 
treinada para a organização logística anterior ao evento, com realização dos 
recolhimentos prévios e a divulgação ocorre por meio de redes sociais, promovendo 
sensibilização e incentivo ao consumo consciente e a economia circular.

6. Intervenções e participações adicionais

O Programa atende adicionalmente demandas diversas em escolas, tanto da rede 
pública quanto privada de Alfenas, bem como participa de eventos e exposições em 
praças e locais públicos, possibilitando alcance da educação ambiental, a partir da 
utilização de abordagens interativas como a personagem Recicleia, jogos, animais 
taxidermizados e outras formas não convencionais de aprendizado.
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Estas participações da equipe do programa explorando a coleção didática de animais 
conservados, pode ser considerada uma forma de difusão de conhecimento mais 
interativa sobre a diversidade faunística e as relações ecológicas estabelecidas com 
todo o ambiente, auxiliando paralelamente na redução da disseminação de 
informações desatualizadas, descontextualizadas e fantasiosas, que prejudicam 
medidas de conservação e até estimulam o extermínio desses animais, alguns 
inclusive, com potencial risco de extinção.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

1. Projeto EducAmbiental na Escola: Formação e Prática Docente

O projeto EducAmbiental na Escola iniciou suas atividades na Escola Municipal Dr. 
João Januário Magalhães em 2022. No entanto, devido a questões administrativas, a 
escola solicitou seu desligamento do projeto. Posteriormente, a Escola Estadual Dr. 
Napoleão Salles foi incluída, mas a participação foi limitada a três encontros, com 
diálogos iniciais sobre educação ambiental. Em 2023, o projeto foi retomado na Escola 
Estadual Dirce de Moura Leite, onde um planejamento mais estruturado foi elaborado 
em parceria com a equipe gestora da escola.

A primeira fase do projeto envolveu uma avaliação diagnóstica com os professores, o 
que permitiu entender melhor a realidade escolar e definir a questão do descarte de 
resíduos sólidos como tema central das atividades. O mapeamento socioambiental da 
escola e seu entorno foi uma estratégia adotada para promover o reconhecimento 
crítico dos problemas locais.

Figura 1: Atividade de formação e prática docente na 
Escola Estadual Dirce de Moura Leite.

A construção de mapas mentais e a participação ativa dos docentes evidenciaram a 
importância da formação continuada, gerando reflexões e propostas para melhorar a 
qualidade ambiental do espaço escolar. Naquele ano foram realizados encontros 
mensais durante o ano letivo, e o envolvimento do corpo docente reforçou o impacto 
positivo do projeto na sensibilização ambiental. Como produto do trabalho coletivo, foi 
entregue à escola um documento com as questões trabalhadas e possíveis 
encaminhamentos para alcançar melhorias no espaço escolar.   
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2. Projeto Na Trilha da Ipanema

A visita na Trilha da Ipanema proporciona uma experiência prática de educação 
ambiental, realizada na Fazenda Rio Verde, de propriedade da empresa Ipanema 
Coffees, que é parceira da ação. Durante as visitas, os participantes exploram a 
biodiversidade e os ecossistemas locais, com foco nos biomas do Cerrado e Mata 
Atlântica. O projeto também inclui visitas ao Centro de Monitoramento Ambiental e 
estufa de produção de mudas, onde são abordadas técnicas de gestão ambiental e 
práticas sustentáveis.

O projeto teve início em 2022, quando naquele ano foram realizadas 6 visitas, com um 
total de 150 participantes entre alunos, equipe do programa e colaboradores da 
empresa. No ano de 2023, ocorreram 8 visitas, atendendo aproximadamente 235 
participantes e em 2024, até o mês de agosto foram realizadas 4 atividades de trilha 
com a participação de aproximadamente 119 pessoas, como ilustra o Gráfico 1. 

Gráfico 1: Evolução do número de visitantes anuais da atividade na trilha.

O impacto do projeto tem sido notável, especialmente entre os estudantes 
participantes, que relatam entusiasmo, sendo que a repercussão é positiva após as 
visitas. A colaboração entre a universidade, a empresa Ipanema Coffee e as escolas 
tem gerado valor público significativo, fortalecendo a educação ambiental e 
garantindo a continuidade do projeto.

Figura 2: Visitas realizadas na Fazenda Rio Verde
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3. Projeto Material Didático para Difusão da Educação Ambiental

O projeto é desenvolvido em colaboração entre o Programa EducAmbiental e o PET 
Biologia da UNIFAL-MG, com o objetivo de criar materiais educativos, como cartilhas e 
folders, para apoiar as visitas escolares na fazenda da Ipanema Coffees. Esses 
materiais abordam tópicos de Biologia, Saúde, Meio Ambiente, Educação e 
Cidadania, complementando as explicações fornecidas pelos monitores durante as 
atividades. Até o momento, os folders produzidos, apresentados a seguir na figura 3, 
têm sido utilizados com sucesso, auxiliando na compreensão dos temas abordados 
nas visitas, como a biodiversidade local e práticas de sustentabilidade, reforçando o 
valor educativo das visitas.

Figura 3: Folder criado para auxiliar na exploração da Trilha Ecológica

4. Projeto Café com Sustentabilidade

O projeto Café com Sustentabilidade realizou até o momento 5 rodas de conversa 
virtuais temáticas sobre sustentabilidade, envolvendo especialistas de diversas 
áreas. Com um total de 132 participantes, os encontros abordaram temas como 
floresta e tecnologia, ações sustentáveis na universidade, ambiente e cidadania, e o 
papel das unidades de conservação. As discussões foram guiadas por roteiros que 
incentivaram a participação ativa do público. Ao final de cada encontro, os 
participantes avaliaram as atividades, destacando o alto nível de engajamento e o 
impacto positivo no aprofundamento do debate sobre os temas de sustentabilidade 
abordados.
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Figura 4: Artes de divulgação das rodas de conversa.

5. Evento Dia da ColaborAÇÃO

O Dia da ColaborAÇÃO promoveu a troca de materiais de maneira sustentável, com dois 
eventos realizados em 2022 e 2023. O evento de 2022, realizado na UNIFAL-MG, contou 
com 160 participantes e arrecadou 26.980 fichas em trocas de itens como livros e roupas. 
Já o evento de 2023, voltado para estudantes do ensino fundamental, envolveu 134 
crianças e arrecadou 9.465 fichas. Ambos os eventos foram amplamente divulgados nas 
redes sociais e tiveram resultados positivos, incentivando a reutilização de materiais e 
promovendo a conscientização ambiental entre os participantes.

   

Figura 5: Artes de divulgação e Feira de Trocas.
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6. Intervenções e participações adicionais

A equipe do Programa atendeu adicionalmente demandas diversas em escolas, tanto 
da rede pública quanto privada de Alfenas, bem como participou de eventos e 
exposições em praças e locais públicos, possibilitando educação ambiental, a partir 
da utilização dos animais conservados da coleção didática de zoologia da UNIFAL-
MG, ou de outros temas solicitados. Na tabela 1 são apresentadas as informações 
sobre as participações diversas da equipe em 2024. 

Tabela 1: Registros com informações referentes às participações 
da equipe EducAmbiental.

Figura 6: Atividade de Educação Ambiental com estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste trabalho visa destacar a importância de programas de educação 
ambiental, como o EducAmbiental na Comunidade, para a formação integral de 
acadêmicos e cidadãos sensíveis e comprometidos com o ambiente, essas ações 
desempenham um papel crucial ao promover reflexões sobre a preservação do meio 
ambiente e incentivar mudanças de atitudes e valores. Além de sensibilizar os 
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participantes para a importância da conservação ambiental, tais iniciativas contribuem 
para a criação de multiplicadores de consciência ecológica, fortalecendo a relação 
entre a comunidade e o ambiente natural.

As atividades desenvolvidas demonstram que o programa de extensão tem alcançado 
seus objetivos, sendo valorizado pelo público participantes e promovendo um espaço 
de aprendizado coletivo, que fomenta a troca de saberes entre a universidade e a 
sociedade. Embora haja desafios a serem enfrentados, a equipe está comprometida 
em continuar aprimorando o programa, com a intenção de ampliar seu alcance e 
impacto, formando cidadãos engajados e capazes de enfrentar as questões 
socioambientais de forma prática e efetiva.
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Resumo 

Este estudo explora como as narrativas climáticas e 
ambientais se manifestam em comunidades brasileiras 
de teorias da conspiração e negacionismo, com base 
nos dados do #DataConspiraProject (Silva, 2024). A 
pesquisa busca responder à pergunta: “como as teorias 
conspiratórias distorcem o debate climático em 
diferentes comunidades?” A metodologia combina 
análises quantitativas e qualitativas, utilizando dados 
extraídos de 855 grupos no Telegram, com mais de 27 
milhões de conteúdos. Os principais achados indicam 
que a crise climática é amplamente transversal nas 
discussões conspiratórias, conectando-se a temas 
como a Nova Ordem Mundial, antivacinas, globalismo e 
sobrevivencialismo. As narrativas adaptam-se de forma 
flexível às ideologias de cada grupo, interpretando os 
desastres climáticos como ferramentas de controle por 
elites globais. Essa flexibilidade discursiva é uma das 
principais barreiras ao enfrentamento do negacionismo 
climático, prejudicando as políticas ambientais e a 
conscientização pública. O estudo também ressalta a 
necessidade de ampliar a análise para outras 
plataformas digitais, visando entender melhor a 
disseminação e evolução dessas narrativas cons-
piratórias em diferentes contextos.

Palavras-chave: negacionismo; desinformação; teorias 
da conspiração; Telegram; crise climática.

INTRODUÇÃO

Os exemplos do agravamento da crise climática global 
são inúmeros, mas no Brasil, os impactos da 
interferência humana no meio ambiente se tornaram 
particularmente evidentes nos últimos anos. Se antes a 
crise climática era considerada um tema secundário 
pelo debate público, hoje é uma das questões mais 
urgentes, demandando respostas rápidas dos 
governos, da iniciativa privada e da sociedade civil. No 
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entanto, a gravidade da crise não se limita aos seus efeitos materiais; ela também 
reverbera nas narrativas e debates públicos, especialmente entre comunidades 
negacionistas e adeptas de teorias da conspiração. Essas visões distorcidas não 
apenas afetam a opinião pública, mas também comprometem a capacidade de 
diversos setores em enfrentar a crise. O aumento na intensidade e frequência dos 
desastres climáticos tem sido reinterpretado por esses grupos sob a ótica de suas 
ideologias, gerando teorias que deturpam tanto as causas quanto os impactos da 
crise. A pauta ambiental, nesse contexto, é frequentemente associada a narrativas de 
controle de supostas elites.

Neste contexto, este estudo busca responder à seguinte pergunta de pesquisa: como 
a pauta climática e de meio ambiente se manifesta nas comunidades de teorias da 
conspiração? Para isso, utilizamos uma combinação de abordagens quantitativas, 
como a análise temporal de frequência de palavras, e qualitativas, investigando o 
conteúdo disseminado em grupos negacionistas e de teorias da conspiração no 
Telegram. A base de dados utilizada diz respeito ao projeto #DataConspiraProject 
(Silva, 2024), a qual viabiliza uma robustez metodológica previamente testada para 
uma compreensão detalhada de como essas discussões ocorrem nas comunidades 
brasileiras de teorias da conspiração.

Estudos anteriores indicam que fatores como exposição prévia de conteúdo, 
letramento e raciocínio analítico são fundamentais para resistir à desinformação, 
especialmente em temas relacionados à saúde. Além disso, a literatura aponta que o 
pensamento conspiratório, a religiosidade e a ideologia conservadora estão 
associados a uma maior vulnerabilidade à desinformação, conforme observado em 
várias comunidades online (Bryanov & Vziatysheva, 2021). O uso frequente de redes 
sociais também tem sido correlacionado com maior suscetibilidade à desinformação, 
uma vez que essas plataformas facilitam a rápida disseminação de conteúdo sem 
verificação (Forster et al., 2021).

Diante desse cenário, o nosso objetivo é contribuir para o entendimento da 
disseminação de conteúdo conspiratório e do negacionismo climático, revelando duas 
descobertas principais:

Primeiramente, as discussões sobre a pauta climática nas comunidades de teorias da 
conspiração no Brasil são amplamente transversais, envolvendo temas como Nova 
Ordem Mundial, movimento antivacina e globalismo. Essas questões são conectadas 
à crise climática de forma fluida, adaptando-se às crenças e preocupações de cada 
grupo. A análise das nuvens de palavras, apresentada na terceira seção, evidencia 
que o discurso ambiental se configura de maneiras distintas e flexíveis.

Em segundo lugar, é possível explorar a alta adaptabilidade das narrativas climáticas, 
que se ajustam conforme o grupo analisado. Por exemplo, em grupos ligados à Nova 
Ordem Mundial, a crise climática é vista como uma narrativa fabricada por elites 
globais para controlar a população. Nos grupos que discutem a Agenda Woke, a crise 
climática é percebida como justificativa para o uso excessivo de agrotóxicos, os quais, 
segundo essas teorias, afetariam o gênero das pessoas. Já nos grupos antivacina, a 
crise climática é interpretada como parte de uma estratégia para impor a vacinação 
compulsória, uma visão que também é ecoada em comunidades de 
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Sobrevivencialismo Apocalíptico, onde se acredita que a crise climática serve de 
desculpa para o genocídio de certas populações. Essas variações demonstram como 
as narrativas se adaptam à temática de cada grupo.

Além desta introdução, a metodologia, a seguir, detalha não apenas a abordagem da 
análise dos dados, mas também os procedimentos adotados para a extração e para o 
tratamento ético destes dados (considerando a legislação). Na seção seguinte da 
metodologia, os resultados são apresentados e já discutidos, culminando nas 
considerações finais e na síntese dos principais achados, além das limitações de 
pesquisa e de sugestões para futuros estudos.

METODOLOGIA

A coleta e o tratamento de dados são realizados no contexto de um projeto maior que 
visa observar as dinâmicas de comunidades de teorias da conspiração no Brasil 
(Silva, 2024). Dessa forma, os dados foram extraídos utilizando a ferramenta 
TelegramScrap (Silva, 2023), desenvolvida para coletar informações de grupos e 
canais públicos no Telegram. Após mais de 27 milhões de conteúdos extraídos de 855 
comunidades brasileiras de teorias da conspiração no Telegram com mais de 2 
milhões de usuários, os dados cobriram o período de maio de 2016 a agosto de 2024.

Para este estudo, a base de dados original foi filtrada para identificar conteúdos que 
contivessem qualquer uma das 40 seguintes palavras-chave relacionadas a temas 
ambientais e de sustentabilidade: “Agenda 2030”; “Agenda ONU”; “Agroecologi”; 
“Amazôni”; “Ambiental”; “Aquecimento”; “Biodivers”; “Bioenerg”; “Carbono”; “Clima”; 
“Climátic”; “Combustível Fóssil”; “Combustíveis Fósseis”; “COP2”; “Descarboniz”; 
“Desmata”; “Ecoeficien”; “Ecologi”; “Ecosocial”; “ESG”; “Estufa”; “Eólic”; “Floresta”; 
“FUNAI”; “HAARP”; “Hídric”; “IBAMA”; “Índio”; “Indígena”; “Meio Ambiente”; 
“Natureza”; “Objetivo de Desenvolvimento Sustentável”; “Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável”; “ODS”; “Recicla”; “Recursos Naturais”; “Renováve”; 
“Sustentabilidade”; “Sustentável”; “Tribo”. Após a aplicação desse filtro, foram 
identificados 92.756 conteúdos que compõem o foco desta análise.

Os conteúdos filtrados foram submetidos a um processo de classificação e 
anonimização. A classificação foi realizada com base nas palavras-chave presentes e 
nas temáticas gerais identificadas em cada comunidade. Além disso, foram aplicados 
critérios rigorosos de anonimização para garantir a conformidade com a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº 13.709/2018, protegendo a privacidade 
dos usuários e das comunidades. Dessa forma, duas abordagens principais foram 
utilizadas na análise dos dados coletados:

(i) Séries Temporais: A análise temporal dos dados foi conduzida utilizando a biblioteca 
“Pandas” (McKinney, 2010). Os dataframes foram organizados para investigar o 
volume de publicações ao longo dos meses. A visualização gráfica das variações foi 
gerada usando a biblioteca “Plotly” (Plotly Technologies Inc., 2015), permitindo uma 
compreensão das tendências no período.

(ii) Análise de Conteúdo: Para entender as principais narrativas e a evolução das 
discussões ao longo do tempo, foi realizada uma análise de conteúdo focada nas 
palavras-chave mencionadas. A análise incluiu a identificação das palavras mais 
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frequentes nos conteúdos filtrados e a aplicação de séries temporais para observar a 
variação dessas palavras ao longo dos semestres. Tais resultados são apresentados 
utilizando as bibliotecas “Pandas” (McKinney, 2010) e "WordCloud" (Mueller, 2020).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados apresentados na Tabela 01 revelam o crescimento exponencial dos 
conteúdos relacionados a teorias da conspiração entre 2016 e 2024. Esse aumento é 
notável em todas as categorias, com destaque para Nova Ordem Mundial, 
Conspiração Geral, Antivax e Globalismo, que apresentaram os maiores volumes de 
publicações. A categoria Nova Ordem Mundial, por exemplo, teve um pico significativo 
em 2021, acumulando um total de 20.983 publicações até 2024. Esse crescimento 
reflete como os desastres globais, como a Pandemia da COVID-19 e a crise climática, 
impulsionaram a propagação de narrativas conspiratórias.

A categoria Conspiração Geral também apresenta um aumento considerável, com um 
total de 19.609 publicações. Em anos recentes, especialmente entre 2022 e 2024, os 
conteúdos relacionados a essa categoria parecem se entrelaçar com temas globais, 
como mudanças climáticas e a suposta manipulação de elites. Já a categoria Antivax 
teve um crescimento expressivo a partir de 2021, com 10.314 publicações, o que pode 
ser explicado pelo aumento da desconfiança em relação a vacinas durante e após a 
Pandemia, frequentemente associada a discursos sobre controle populacional e 
desastres climáticos. As categorias de Globalismo e Apocalipse e Sobrevivência 
também revelam a interseção entre temas climáticos e a narrativa conspiratória de 
controle global e sobrevivência em um cenário pós-apocalíptico. Esses resultados 
apontam para uma interseção crescente entre o negacionismo climático e a retórica 
de conspiração global.

Tabela 01: quantidade de conteúdos por anos (x) e por categorias (y)

CATEGORIA 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 TOTAL 

NOVA ORDEM MUNDIAL  0 0 0 116 894 2.747 5.404 7.031 4.791 20.983 

CONSPIRAÇÃO GERAL 16 2 5 73 683 4.413 3.391 5.234 5.792 19.609 

ANTIVAX 0 0 0 7 4 1.794 3.158 3.292 2.059 10.314 

GLOBALISMO 0 0 52 280 510 1.171 2.495 2.770 2.569 9.847 

APOCALIPSE E 

SOBREVIVÊNCIA 
0 0 0 2 11 400 1.293 2.086 2.825 6.617 

OVNI E UNIVERSO 8 6 1 37 76 365 946 1.853 835 4.127 

ANTI-WOKE E GÊNERO 0 0 0 42 59 1.714 942 599 247 3.603 

OCULTISMO E ESOTERISMO 42 11 9 73 89 358 923 1.193 850 3.548 

 
Continua
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Fonte: Elaboração própria (2024).

A Figura 01 (a seguir) ilustra a evolução do número de publicações relacionadas a 
teorias da conspiração entre 2016 e 2024. Nota-se um crescimento a partir de 2020, 
ano marcado pela Pandemia da COVID-19 e pela intensificação dos debates sobre 
mudanças climáticas. A série temporal mostra que os conteúdos associados à Nova 
Ordem Mundial e ao Globalismo são os que mais se destacam em termos de volume, 
com um pico em 2021. Isso evidencia como esses tópicos foram impulsionados por 
eventos globais e como eles se mantêm em alta nos anos seguintes, com uma leve 
queda em 2024.

 

Figura 01:  Publicações com as palavras-chave em série temporal com valores absolutos

Já a a Figura 02 complementa a análise ao apresentar as proporções relativas de cada 
categoria ao longo do tempo. Embora a Nova Ordem Mundial e o Globalismo 
mantenham volumes elevados, observam-se flutuações no peso de outras categorias, 
como Antivax e Apocalipse e Sobrevivência, que ganham relevância nos períodos de 
crises sanitárias e desastres naturais. Essa análise destaca a flexibilidade das 

CATEGORIA 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 TOTAL 

OFF LABEL E 

ALTERNATIVOS  
0 0 10 22 153 832 609 948 660 3.234 

QANON 1 13 2 7 69 301 841 1.041 538 2.813 

TERRAPLANISMO 0 0 0 16 254 490 1.374 530 45 2.709 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 0 0 0 0 9 65 251 1.121 1.235 2.681 

ANTICIÊNCIA 0 0 0 9 15 724 673 100 316 1.837 

REVISIONISMO E DISC. ÓDIO 0 0 0 1 30 214 131 103 49 528 

REPTILIANOS E CRIATURAS 0 0 0 1 15 41 20 58 171 306 

TOTAL 67 32 79 686 2.871 15.629 22.451 27.959 22.982 92.756 

 

Continuação
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narrativas conspiratórias, que se adaptam conforme os eventos globais se 
desenrolam, refletindo os medos e ansiedades de diferentes comunidades.

 

Figura 02:  Publicações com as palavras-chave em série temporal com valores relativos

A nuvem de palavras apresentada na Figura 03 sintetiza as principais temáticas 
discutidas nas comunidades de teorias da conspiração. Termos como “Nova Ordem 
Mundial”, “Meio Ambiente”, “Aquecimento Global”, e “Agenda 2030” aparecem em 
destaque, reforçando a interseção entre a pauta ambiental e as teorias conspiratórias. 
Além disso, palavras como “NAZI” e “Fascista” surgem associadas a essas 
discussões, evidenciando o tom ideológico de muitas dessas narrativas. O uso de 
termos pejorativos e a presença de conceitos relacionados à dominação global 
sugerem uma visão polarizada e distorcida da realidade, que influencia a percepção 
de eventos climáticos e geopolíticos.

 

Figura 03:  Nuvem de palavras geral
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O Quadro 01 aprofunda a análise ao segmentar as nuvens de palavras por categorias 
temáticas. A análise dessas narrativas revela como as teorias conspiratórias podem 
se adaptar a diferentes crenças e contextos culturais, distorcendo a ciência climática e 
minando os esforços globais:

Quadro 01: nuvens de palavras por categorias temáticas

NUVEM DE PALAVRA

 

DESCRIÇÃO

 

 

Nas comunidades sem limitação temática, os de “Conspirações 

Gerais”, existe um viés fortemente nacionalista e territorialista. As 

mudanças climáticas são frequentemente retratadas como parte de 

um grande esquema global, supostamente manipulado por 

governos

 

e elites, por meio de tecnologias secretas e programas 

como o HAARP e chemtrails, para fins de dominação. Nessas 

comunidades, o Brasil, especialmente a Amazônia, é visto como 

um epicentro estratégico de disputas globais e um recurso crucial 

que está sob a meaça de forças estrangeiras (Estados Unidos, 

ONU) com interesses de dominação. Essa visão nacionalista 

também se conecta com a ideia de soberania brasileira sendo 

ameaçada, colocando a proteção da Amazônia como uma missão 

patriótica contra uma suposta “Agenda” global de dominação. 
 

 

Nas comunidades de “Ocultismo e Esoterismo”, a pauta climática 

está associada a conceitos “espirituais”, de uma forma que 

entrelaça espiritualidade, teoria da conspiração e ceticismo à 

mudança climática.  O debate está moldad o por uma visão dita 

“holística” e esotérica, própria da indústria do bem - estar, que 

conecta elementos relacionados à “Terra”, com “natureza”, 

“energia”, “luz” e “vida”. O ambientalismo é visto como uma 

“histeria ecológica” imposta por elites globais e os chamados 

“globalistas” que teriam interesses ocultos por trás das políticas 

climáticas. Essa visão frequentemente se associa a ideias de 

controle populacional e manipulação da opinião pública. O 

discurso também incorpora elementos de ascensão espiritual e 

mudanças planetárias, com referências a uma "Nova Terra" ou 

uma elevação da consciência humana. 
 

 

Nos grupos de “Apocalipse e Sobrevivencialismo” se aplica à 

questão climática o prisma de profunda desconfiança nas agendas 

globais e organizações “mainstream” como Nações Unidas, 

governos e mídia tradicional. A proeminência da expressão “Nova 

Ordem Mundial” reflete o foco em teorias da conspiração globais, 

especialmente nos supostos interesses de estabelecer um “governo 

mundial”. O aquecimento global

 

é descrito como uma “farsa” 

criada para justificar o controle da sociedade, a busca por redução 

de população e supressão de liberdades individuais. Se criticam 

medidas como carro elétrico e o conceito de créditos de carbono. 

De forma geral, as mensagens negam a ciência climática e 

vinculam fenômenos naturais, como mudanças climáticas 

extremas (geadas, calor), a manipulações deliberadas (ex: 

HAARP), sugerindo que o clima é controlado por forças políticas 

e corporativas. 

 
Continua
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NUVEM DE PALAVRA

 

DESCRIÇÃO

 

 

Já os grupos de “QAnon”

 

aparecem como ideias centrais, 

sugerindo que esses grupos vêm o debate ambiental dentro de um 

contexto de controle global, onde elites ou governos supostamente 

manipulam eventos como o “aquecimento global” e desastres 

naturais para promover seus interesse s. As referências a 

“crianças” e “povo” apontam para o envolvimento de narrativas 

sobre proteção de inocentes e soberania nacional, temas 

recorrentes em teorias da conspiração QAnon.

 

 

Destacam-se as comunidades de “Nova Ordem Mundial”, 

narrativas que mis turam desinformação sobre o clima, políticas 

globais e teorias envolvendo o controle da Amazônia e seus 

recursos, com ênfase na chamada “Agenda ONU” ou “Agenda 

2030”. Se considera que é um plano de dominação global, liderado 

pelas organizações internaciona is como as Nações Unidas, e 

países estrangeiros. Sob esta lógica, os mesmos são acusados  de 

tentar interferir no Brasil, especialmente na Amazônia, 

promovendo uma visão conspiratória sobre projetos globais, 

mudanças climáticas, e questões ambientais.
 

 

As comunidades “Antivacinas” defendem que há uma lógica 

comum de controle e dinâmicas de poder por trás tanto das vacinas 

obrigatórias quanto das políticas relacionadas às mudanças 

climáticas. Assim como as "armas climáticas" seriam utilizadas 

deliberadamente para desestabilizar regiões ou manipular 

recursos naturais —

 

como no caso da Amazônia, por exemplo —

 
ou para exercer controle populacional, as vacinas seriam vistas 

como outra ferramenta dessas elites e governos com o objetivo de 

controlar o mundo. Essa narrativa é exemplificada pela 

mensagem: “☠

 

Se não bastasse o genocídio causado pelas armas 

climáticas do próprio governo (HAARP, semeadura de nuvens e 

chemtrails), o sistema da Agenda 2030 quer inocular mais vacinas 

de veneno mortal transgênico grafenado na população 

sobrevivente do Rio Grande do Sul, para promover a redução 

populacional”.

 

Continua

Continuação
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NUVEM DE PALAVRA

 

DESCRIÇÃO

 

 

Diversas comunidades que tratam de temas do “Globalismo” 

insistem que as mudanças climáticas são uma armação comunista, 

e usam essa narrativa para argumentar que essas políticas globais 

visam implantar um sistema de controle autoritário. A Agenda 

2030 da O NU, frequentemente citada nessas discussões, é vista 

como uma das principais ferramentas de controle globalista, 

manipulada pelas elites políticas e financeiras. As comunidades 

exploram a ideia de que, assim como a “farsa” da Pandemia da 

COVID-19, a crise climática é usada para justificar a expansão 

dos poderes governamentais de forma inconstitucional, 

alimentando uma agenda de tirania global. Termos como 

“comunista”, “fascista”, e “nazista” são empregados para 

descrever os que promovem essas políticas, com

 
forte rejeição ao 

que consideram ser uma agenda autoritária disfarçada de 

preocupação ambiental.
 

 

Existe uma série de comunidades que já tratam as mudanças 

climáticas como debate central. Quanto a essas, vemos que as 

mudanças climáticas são tratadas com
 

ceticismo e desconfiança, 

sendo frequentemente vistas como parte de uma conspiração 

global envolvendo instituições como o Fórum Econômico 

Mundial (WEF) e a Agenda 2030 da ONU. As narrativas sugerem 

que a crise climática e iniciativas de descarbonização são 

estratégias orquestradas para controle social e geopolítico, 

associadas à suposta manipulação econômica e populacional. As 

mensagens também criticam medidas como a transição para 

emissões líquidas de carbono zero e o consumo de carnes 

processadas ou inse tos, alegando que tais iniciativas escondem 

intenções de subjugar a população através de uma nova ordem 

global liderada por elites.
 

 

Nas comunidades de falsos medicamentos “ Off label ” (que 

promovem substâncias perigosas, como o dióxido de cloro, como 

soluções “naturais” para uma variedade de male), às mudanças 

climáticas também são mencionadas sob o prisma 

conspiracionista de controle de comportamento e promoção de 

interesses ocultos.

 

Discussões incluem a acusação de que as 

agendas climáticas, como a Agenda 2030 da ONU, são parte de 

um plano maior que serve para consolidar o poder sobre as 

populações e reduzir liberdades individuais. A ideia de que certas 

substâncias e intervenções, co mo pesticidas ou vacinas, podem 

estar correlacionadas com danos à saúde, como autismo ou 

doenças neurodegenerativas, também é central. Nesses círculos, 

terapias alternativas, tratamentos naturopáticos, e desintoxicação 

ambiental frequentemente são promovidos como respostas àquilo 

que eles percebem como falhas e conspirações da medicina e 

ciência tradicionais.

 Continua

Continuação
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NUVEM DE PALAVRA

 

DESCRIÇÃO

 

 

Já nas comunidades “OVNIs e Universo”, as mudanças climáticas 

são abordadas de duas formas. Por um lado, sob uma lente mística 

enfatizando a necessidade de “elevar a consciência” e se 

reconectar com a natureza e o universo para evitar uma catástrofe 

climática, que seria parte de um processo maior de “unificação” 

ou “ascensão espiritual”. Essa visão inclui a crença de que os 

povos indígenas e as suas conexões com a Terra são essenciais 

para essa “transição” e que há gigantes adormecidos e arcas de 

conhecimento ancestral, escondidas em lugares como a 

Amazônia, que podem ser ativados por meio de rituais e conexões 

espirituais com o cosmos. Coexistem com essas narrativas, as 

demais narrativas conspiratórias identificadas nas demais 

comunidades.
 

 

Diversas comun idades sobre “Anticiência” descrevem as 

mudanças climáticas como uma “farsa”, frequentemente 

associada à manipulação por ONGs e governos para ganhos 

políticos ou econômicos. As ONGs são acusadas de roubar 

recursos da Amazônia ("ONGs junto com indígenas extraem 

diamantes da Amazônia”) e falsificar pesquisas científicas. A 

centralidade de termos como “Amazônia”, “Brasil”, e “povo” 

sugere uma visão nacionalista e populista (elite vs. povo), também 

encontrada em outros grupos.  

 

Comunidades que questionam uma suposta guerra cultural “Woke
 e de ideologia de Gênero”, também abordam a temática das 

mudanças climáticas. Essas discussões recuperam elementos 

narrativos presentes em outros grupos, seguindo uma lógica de 

que existe um plano de controle global, que inclui a subversão dos 

valores tradicionais, especialmente em relação aos papeis de 

gênero e à educação infantil.  Existe uma narrativa de oposição a 

pautas progressistas e de mudança climática, ambas vistas como 

uma imposição externa ou uma forma de controle social. Apontam 

que a Agenda 2030 seria um plano para deixar as mulheres 

masculinas e os homens femininos, inclusive com narrativas de 

que fetos abortados estariam sendo usados como adoçantes e que 

a Agenda 2030 proporia sexualizar as crianças e forçar uma 

cultura woke.
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Continuação

NUVEM DE PALAVRA

 

DESCRIÇÃO

 

 

Nas dezenas de comunidades que discutem sobre uma suposta 

existência de “Reptilianos e Criaturas”, observamos o mesmo 

ceticismo sobre mudanças climáticas –

 

associado com críticas à 

Agenda 2030, desconfiança de organizações internacionais e 

crença no HAARP (High Frequency Active Auroral Research 

Program), como uma tecnologia usada para criar eventos 

climáticos extremos com objetivo de avançar uma agenda de 

controle global. 

 

 

Nos canais e grupos de “Terraplanismo”, são centrais as críticas 

à ciência “mainstream”. As discussões refletem uma 

desconfiança generalizada em relação às instituições científicas 

estabelecidas e suas conclusões sobre mudanças climáticas, 

contando com várias mensagens que propõem “desmistificar o 

Aquecimento Global”, propondo explicações não científicas para 

fenômenos climáticos.  Observamos elementos narrativos 

semelhantes a outros grupos (como Reptilianos  e Criaturas,  

Apocalipse e Sobrevivencialismo) incluindo crítica à Agenda 

2030 e referências frequentes ao HAARP.  

 

Por fim, diversas comunidades de “Revisionismo e Discurso de 

Ódio” vão abordar as pautas climáticas a través uma lente 

nacionalista,   acusando ONGs de agir em nome de interesses 

estrangeiros,  com o objetivo de influenciar políticas ambientais 

brasileiras
 

e explorar os recursos naturais da Amazônia. 

Algumas mensagens contêm discurso de ódio contra populações 

indígenas, utilizando termos pejorativos e racistas para 

desumanizar, ridicularizar e promover estereótipos ofensivos. Há 

menções a uma suposta “Agenda 2030” sendo usada para 

despovoar o planeta, e essas narrativas sugerem que iniciativas 

de proteção ambiental, nas quais os indígenas muitas vezes são 

aliados, são parte de um plano maligno.

 

 Fonte: Elaboração própria (2024).

De modo geral, os grupos analisados compartilham a crença de que elites globais, 
governos e organizações internacionais, como as Nações Unidas, estariam 
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supostamente envolvidos em planos de dominação global. Essa visão permeia as 
discussões sobre mudanças climáticas, que são vistas como um fenômeno 
manipulado por essas elites para controlar a população, usando tecnologias como o 
HAARP. De forma recorrente é possível observar que a negação da ciência e a 
resistência às “elites” são temas centrais em todas as comunidades, reforçando um 
discurso de desconfiança global.

O viés nacionalista é particularmente forte, com a Amazônia sendo frequentemente 
retratada como um recurso ameaçado por potências estrangeiras, o que alimenta um 
sentimento de proteção da soberania nacional. Cada grupo, no entanto, adapta essa 
narrativa conforme seus interesses: comunidades de ocultismo e esoterismo, por 
exemplo, conectam a crise climática a ideias de ascensão espiritual e uma nova era, 
enquanto os antivacinas associam o controle climático às vacinas obrigatórias, vendo 
ambos como ferramentas de uma suposta dominação ocultada pelas elites.

Grupos como os de sobrevivencialismo apocalíptico e Nova Ordem Mundial 
enxergam a crise climática como uma justificativa para a imposição de restrições à 
liberdade, como créditos de carbono e carros elétricos, que seriam pretextos para 
controle social. As comunidades de reptilianos e terraplanismo compartilham desse 
ceticismo, sugerindo que a ciência climática faz parte de uma conspiração maior para 
manipular o clima, reforçando aspectos das antenas HAARP, por exemplo. Essas 
adaptações mostram a flexibilidade das narrativas conspiratórias sobre mudanças 
climáticas, que se moldam às crenças de cada grupo, tornando-as resilientes e difíceis 
de combater.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados deste estudo revelam que o debate sobre a crise climática nas 
comunidades conspiracionistas brasileiras vai além de uma simples adaptação às 
ideologias dominantes de cada grupo. A crise climática é incorporada de forma 
estratégica, moldando-se às narrativas centrais dessas comunidades, como a Nova 
Ordem Mundial, o Movimento Antivacina e o Globalismo, para justificar teorias de 
controle global e manipulação pelas elites. O que se observa não é apenas a 
adaptação das teorias a uma pauta existente, mas uma reelaboração contínua da 
narrativa climática para se alinhar com medos e agendas específicas de cada grupo.

A flexibilidade dessas narrativas permite que teorias conspiratórias se apropriem de 
questões reais, como a crise climática, e as reformulem de acordo com suas crenças 
pré-existentes. Essa maleabilidade, somada ao poder de disseminação das redes 
sociais, cria desafios significativos tanto para a conscientização pública quanto para a 
implementação de políticas ambientais eficazes. A variedade de interpretações e a 
capacidade de reinterpretação de eventos climáticos, conforme os interesses de cada 
grupo, acentuam a dificuldade de combater o negacionismo climático, especialmente 
em um cenário digital tão fragmentado.

As limitações desta pesquisa residem em seu escopo. Embora o Telegram seja uma 
plataforma central para comunidades conspiracionistas, ele não representa o 
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universo completo da comunicação digital conspiratória. Além disso, este estudo se 
restringiu à análise das dinâmicas discursivas no Telegram, sem explorar diretamente 
as implicações mais amplas no contexto sociopolítico brasileiro ou global. Futuras 
pesquisas buscarão expandir essa análise para outras plataformas, como o YouTube, 
a fim de explorar como as narrativas se disseminam em diferentes espaços digitais. 
Também será fundamental investigar o impacto de eventos sociopolíticos 
específicos — como eleições, desastres naturais e cúpulas internacionais — sobre 
essas comunidades, permitindo uma análise mais detalhada das variações temporais 
e contextuais das teorias conspiratórias climáticas.

AGRADECIMENTOS

Agradecemos ao Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) 
pela concessão da bolsa de pesquisa profissional (31172/MS/IBICT) ao primeiro autor 
deste artigo.

REFERÊNCIAS

BRYANOV, Kirill; VZIATYSHEVA, Victoria. Determinants of individuals' belief in fake 
news: A scoping review. PLoS ONE, v. 16, n. 6, e0253717, 2021. Disponível em: 
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0253717.

FORSTER, Renê; CARVALHO, Rodrigo Monteiro de; FILGUEIRAS, Alberto; AVILA, 
Emanuelle. Fake News: O que é, como se faz e por que funciona? SciELO Preprints, 
2021. DOI: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.3294.

MCKINNEY, W. Data structures for statistical computing in Python. In: Proceedings of 
the 9th Python in Science Conference. 2010. p. 51–56. Disponível em: 
https://doi.org/10.25080/Majora-92bf1922-00a.

NAN, X.; WANG, Y.; THIER, K. Why do people believe health misinformation and who 
is at risk? A systematic review of individual differences in susceptibility to health 
misinformation. Social Science & Medicine, v. 314, 115398, 2022. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.socscimed.2022.115398.

PLOTLY TECHNOLOGIES INC. Collaborative data science. 2015. Disponível em: 
https://plotly.com.

SILVA, Ergon C. M. Web scraping Telegram posts and content. GitHub. 2023. 
Disponível em: https://github.com/ergoncugler/web-scraping-telegram/.

SILVA, Ergon C. M. Climate change denial and anti-science communities on Brazilian 
Telegram: climate disinformation as a gateway to broader conspiracy networks. 2024. 
Disponível em: https://doi.org/10.48550/arXiv.2408.15311.



122

Resumo 

O Projeto Guardião dos Igarapés tem como objetivo 
principal o aumento da qualidade e quantidade das 
águas do Município de Igarapé, onde a recuperação de 
áreas de preservação permanente, com foco na 
restauração florestal contribui com a proteção de 
nascentes e córregos. A metodologia aplicada envolve 
cercamento de áreas degradadas, plantio de espécies 
nativas, monitoramento contínuo e controle de pragas. 
O estudo baseia-se em mapeamentos das áreas 
degradadas e na execução de planos individuais para 
cada propriedade participante. Entre os resultados 
observados, destaca-se o aumento da vegetação nativa 
e a melhoria na infiltração de água, o que contribuiu para 
o aumento do volume de córregos e nascentes e a 
redução de erosão. Além disso, o projeto mostrou que 
áreas restauradas têm maior resiliência frente aos 
impactos dos extremos climáticos, como secas e 
inundações. Conclui-se que as ações de restauração 
implementadas pelo projeto são eficazes na proteção 
dos recursos hídricos e na promoção da susten-
tabilidade ambiental a longo prazo.

Palavras-chave: Recuperação Florestal; Preservação 
Permanente; Recursos Hídricos; Sustentabilidade 
Ambiental; Resiliência Climática.

INTRODUÇÃO

O clima da Terra está mudando a um ritmo alarmante, 
com bastante frequência e intensidade de eventos 
climáticos extremos, como ondas de calor intensas, 
incêndios florestais, estiagem e seca, e que não apenas 
alteram os padrões meteorológicos, também têm um 
impacto profundo nos ecossistemas, infraestrutura e a 
estabilidade das comunidades humanas, especialmente 
as mais vulneráveis, essas manifestações são claras e 
exigem atenção global. De acordo com Sexto Relatório 
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de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2021), 
as alterações climáticas são amplamente impulsionadas pelas atividades humanas e 
que a atual trajetória de emissões de gases de efeito estufa (GEE) pode levar a um 
aumento significativo das temperaturas globais, exacerbando ainda mais os riscos 
associados aos extremos climáticos (IPCC, 2021).

Em resposta a esses desafios, inciativas voltadas para a recuperação de áreas 
degradadas emergem como uma estratégia crucial para mitigar os impactos adversos 
destes extremos climáticos. Chazdon (2008) argumenta que a restauração de 
florestas e ecossistemas não apenas contribui para a recuperação da biodiversidade e 
a proteção do solo, mas também desempenha um papel vital na mitigação das 
mudanças climáticas. 

Além disso, o relatório TEEB (2010), enfatiza que a restauração ecológica não apenas 
ajuda a revitalizar a biodiversidade, mas também assegura a continuidade de serviços 
ecossistêmicos críticos, como o controle da erosão e a regulação do ciclo da água.

Desta forma, a Prefeitura Municipal de Igarapé criou o Projeto Guardião dos Igarapés, 
em busca de sustentabilidade com apoio financeiro aos proprietários rurais. Em 2015 
se deu início a mobilização nas propriedades pertencentes à microbacia hidrográfica 
do Córrego Batatal, onde se iniciou o projeto piloto, com o credenciamento de 
Proprietários Rurais. Foram inscritos 21 proprietários, em 2018 com expansão para 
todas as microbacias que abastece o Sistema Serra Azul. 

Cerca de 64% do Município de Igarapé, se encontra inserido na APA – Área de 
Proteção Ambiental, onde esta área foi escolhida pela grande relevância e 
representatividade hídrica tem para o sistema Serra Azul, que abastece 
aproximadamente 15% da população de Belo Horizonte e a região metropolitana 
(conforme mapa abaixo). O Projeto Guardião dos Igarapés abarca a região da 
APA, que visa à produção e conservação das águas no município. Foram 
realizados os Projetos Individuais das Propriedades (PIP) com ações e 
propostas que viabilizam a infiltração de água e abatimento da erosão, como o 
aumento e conservação da cobertura florestal nativa. Contudo, o objetivo deste 
trabalho é demonstrar que o plantio de espécies nativas nas propriedades rurais, 
com foco na restauração florestal e cercamento de áreas de preservação 
permanente de córrego e nascente, desempenha um papel vital na revitalização 
de ecossistemas.  

METODOLOGIA

Para garantir a efetividade das ações de restauração florestal e cercamento das áreas 
de preservação permanente de córregos e nascentes, o Projeto Guardião dos 
Igarapés implementou uma metodologia estruturada para o cercamento das áreas 
destinadas a recomposição florestal e áreas que foram somente isoladas para evitar 
que criações de animais acessassem esses locais de forma descontrolada, 
provocando a destruição da vegetação nativa e compactação do solo pelo pisoteio. Na 
fotografia 1 é mostrado o mapa da área abrangida pelo projeto. 
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Mapa 01: Ênfase da APA de Igarapé, com as propriedades 
participantes do Projeto Guardião dos Igarapés. 

 

Fonte: Google Earth (2024).

A seguir, em detalhe, os principais passos envolvidos nesse processo:

1. Levantamento e Delimitação das Áreas:

1.1 Mapeamento Inicial: Visita nas propriedades rurais participantes do Projeto 
Guardião dos Igarapés, onde foi realizado um mapeamento com foco nas áreas 
de preservação permanente com necessidade de restauração florestal ou 
isolamento para evitar entrada de animais.

1.2 Delimitação das Áreas de Cercamento: Utilizando imagens de satélite e 
levantamento topográfico. Elaboração do Projeto Individual por Propriedade- PIP, 
elaborado no programa AutoCad com delimitação da propriedade, delimitação da 
área a ser cercada e restaurada. Após a aprovação do distanciamento proposto 
no PIP pelo proprietário, deram início às implementações propostas.

2. Planejamento do Cercamento:

2.1 Tipo de cerca, espaçamento e estrutura: Com base no Termo de Referência para 
contração de empresa ou instituição para cercamento de córrego ou nascentes, a 
cerca foi construída no quantitativo indicado no PIP utilizando mourões de 
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madeira roliça, com diâmetro de 12-15 cm, altura livre de 1,50 metros, cravados a 
70 cm no solo, com espaçamento de 4 metros, 2 balancins entre vãos, 1 esticador 
a cada 10 mourões, com 4 (quatro) fios de arame galvanizado (zincado) farpado, 
14 BWG, classe 250.

Nos locais onde existiam trilhas utilizadas pelas pessoas ou em local indicado pelo 
proprietário foi construído um “passa-um”.

3. Execução do Cercamento:

3.1 Preparação do Terreno: Antes da instalação das cercas, foi realizada a limpeza da 
área para a remoção de vegetação rasteira invasora e detritos que poderiam 
obstruir a construção. A terra foi nivelada para garantir um assentamento uniforme 
dos mourões.

3.2 Instalação dos postes e arame: Para a construção foram abertos buracos no solo 
com 70 cm de profundidade e seção circular, com 20 cm de diâmetro. Após 
colocar os mourões nos buracos, os espaços vazios ao entorno foram 
completados com o restante da terra e compactados até ficarem firmes, para 
esticar o arame sem que tombassem ou cederem. O cercamento foi realizado 
somente com a fixação de arame nos mourões, sendo inadmissível o 
grampeamento de arame em árvores.

4. Monitoramento e Manutenção:

4.1 Inspeções regulares: Durante a execução do cercamento, foram feitas inspeções 
pela equipe da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para verificar a 
integridade das cercas e reparos necessários.

4.2 Ações corretivas: Em casos de danos causados por intempéries ou atividades 
externas, foram realizadas intervenções imediatas para a restauração das 
condições de segurança e eficácia das cercas.

5. Integração com o Plantio:

5.1 Planejamento do Plantio: Após a conclusão do cercamento, foram realizadas 
atividades de preparo do solo e planejamento do plantio, com a escolha das 
espécies nativas adequadas e o delineamento das áreas de plantio dentro das 
zonas cercadas. Bem como o levantamento e controle de formigas cortadeiras, 
saúvas (Atta spp.) e quenquéns (Acromyrmex spp.), com iscas formicidas e 
inseticida em pó, de acordo com a recomendação do responsável técnico do 
plantio.

5.2 Limpeza da área: A área definida para o plantio foi roçada, sendo removidos os 
espécimes herbáceos invasoras, e preservando espécies arbustivas, 
semiarbustivas e arbóreas nativas que já estavam no local. A roçada foi realizada 
fazendo o uso de roçadeira, com o corte da vegetação o mais rente possível ao 
solo, máximo de 10 centímetros.

5.3 Coroamento: Após a marcação das linhas de plantio, foi efetuada uma capina de 
coroamento com 60 cm de diâmetro no entorno do local de cada cova ou berço de 
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plantio, retirando eventuais touceiras de gramíneas de forma que os propágulos 
não fossem reconduzidos para o seu interior e criando uma bacia para acúmulo 
de água da irrigação e da chuva com no máximo 5 cm de profundidade.

5.4 Coveamento: As covas, ou berço de plantio, foram abertas por meio de perfurador 
de solo e enxadão, com dimensões (diâmetro e profundidade) compatíveis para 
receber o torrão da muda a ser plantada. Em média as covas ou berço de plantio 
foram executadas com diâmetro de 0,20 m e 0,40 m de profundidade, ou seja, 
volume aproximado de 12,5 litros. Foram removidos todo o cascalho, minério, 
pedra, vidro, plástico ou qualquer outro material julgado inadequado. 

5.5 Espécies plantadas: As espécies florestais selecionadas para o plantio foram 
nativas da própria região utilizando em média 40 espécies arbóreas distintas, 
nativas do bioma Mata Atlântica. O espaçamento adotado foi o de 3,0 metros x 3,0 
metros, com as espécies clímax no centro, distribuindo-se as pioneiras e as 
secundárias nas laterais. 

5.6 Adubação química: Após o plantio das espécies florestais foram misturados 100 
gramas de adubo NPK 4-14-8 na terra oriunda da escavação para abertura da 
cova ou berço de plantio.

5.7 Replantio: Foram substituídas todas as mudas mortas deterioradas ou com estado 
fitossanitário comprometido. A área de plantio foi monitorada com 15, 30, 45 e 60 
dias após o plantio, foi realizado o combate a formigas cortadeiras seguindo as 
mesmas orientações do combate no início do preparo do solo. 

5.8 Monitoramento do plantio: A equipe técnica da Secretaria de Meio Ambiente, 
realizou vistoria periodicamente a fim de acompanhar o desenvolvimento das 
mudas assim como a necessidade de reposição das mudas que sucumbiram e 
efetivo controle de pragas e doenças.

Essa metodologia inicial garantiu a proteção das áreas de plantio e possibilitou o 
sucesso das ações de restauração florestal, promovendo a sustentabilidade dos 
recursos hídricos e conservação dos ecossistemas locais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise das imagens de satélite das áreas objeto deste estudo, juntamente com as 
vistorias regulares realizadas nas propriedades rurais ao longo dos anos, revelou 
mudanças significativas da vegetação após a restauração florestal nas áreas de 
preservação permanente e no aumento do volume de água dos córregos e nascentes.

1. Evolução da Vegetação nas áreas de preservação permanente

As imagens de satélite anexadas abaixo demonstram o cenário anterior ao início das 
atividades de reflorestamento (ano 2015 e 2016), onde haviam áreas de preservação 
permanente predominantemente desprovidas de vegetação, com solos expostos é 
visível o progresso na recuperação florestal após a implantação do projeto. Essa 
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melhoria indica que as estratégias de cercamento e plantio implementadas pelo 
Projeto Guardião dos Igarapés têm sido eficazes na restauração da vegetação 
nativa e no aumento do volume d’água no município. O aumento da cobertura 
vegetal contribuiu diretamente na melhoria da infiltração de água pluvial, uma maior 
proteção do solo e redução dos processos erosivos.

2. Proteção e Recuperação de Córregos e Nascentes

Ao verificar as imagens de satélites antes da implantação do projeto (2015) é 
possível verificar que as áreas no entorno de córregos e nascentes eram 
desprotegidas com vegetação escassa. Em analise as imagens atuais (2024) é 
visível o significativo resultado após a realização da restauração florestal no 
entorno dos córregos e nascente, visto que não houve a seca hidrológica de 
nascentes, córregos e reservatórios locais no período de estiagem.

3. Implicações e Discussões

O contexto atual de aumento na frequência e intensidade dos extremos climáticos, 
como ondas de calor, incêndios florestais e eventos de precipitação intensa, pode 
influenciar a eficácia das ações de restauração. A restauração florestal e a proteção 
de áreas de preservação permanente têm um papel crucial na resiliência dos 
ecossistemas frente a esses extremos.  Áreas restauradas podem ajudar a regular 
o microclima local e reduzir os impactos negativos (processos erosivos e o 
escoamento superficial exacerbado).

Por exemplo, florestas e vegetação ripária restauradas atuam como esponjas 
naturais, absorvendo e liberando água gradualmente, o que pode atenuar os efeitos 
de secas prolongadas e reduzir a magnitude das inundações após chuvas intensas. 
Além disso, uma cobertura vegetal densa pode oferecer uma barreira natural contra 
incêndios florestais, reduzindo a intensidade e a propagação de chamas.

Os resultados indicam que as práticas de plantio em áreas de preservação 
permanente de córregos e nascentes promovem uma recuperação significativa e 
duradoura da vegetação, além de contribuir para o aumento do volume de água e a 
saúde geral dos ecossistemas. 

A presença de árvores desempenha um papel crucial na garantia da segurança 
hídrica, uma vez que não há sistema de abastecimento de água eficiente sem a 
preservação adequada das matas ciliares. Existe uma relação intrínseca entre 
árvores e água, sendo que as bacias florestais e as zonas úmidas florestais são 
responsáveis por fornecer aproximadamente 75% da água doce acessível no 
planeta. Portanto, a preservação da vegetação nativa nas nascentes e margens 
dos rios é uma das principais preocupações para evitar a escassez de água nas 
áreas urbanas.
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Fotografia 2. Comparativos de propriedades entre os anos de 2015 a 2024 localizada 
no córrego da Bacia do Batatal, antes e a após a implantação do 

Projeto Guardião dos Igarapés.

Fotografia 3. Comparativo de uma propriedade entre os anos de 2015 a 2024, 
antes e a após a implantação do Projeto Guardião dos Igarapés, 

localizada na Bacia do Córrego Curralinho.
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Fotografia 4. Comparativo de uma propriedade entre os anos de 2015 a 2024,
antes e a após a implantação do Projeto Guardião dos Igarapés, 

localizada na Bacia do Córrego Curralinho.

 

CONCLUSÕES  

O Projeto Guardião dos Igarapés retrata que as ações de cercamento e restauração 
florestal nas áreas de preservação permanente foram eficazes na recuperação da 
vegetação e na proteção dos recursos hídricos no município de Igarapé. As 
iniciativas implementadas, como o plantio de espécies nativas e o controle de 
erosão, resultaram em um aumento do volume de água nas nascentes e córregos, 
contribuindo para a sustentabilidade hídrica da região. Além disso, o projeto 
fortalece a resiliência dos ecossistemas locais diante dos extremos climáticos, 
reforçando a importância da continuidade dessas ações para garantir a segurança 
ambiental e hídrica a longo prazo.
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Resumo 

Partindo da necessidade de uma gestão sustentável, 
voltada para ações, programas e criação de políticas 
públicas para o desenvolvimento sustentável, o 
Município de Igarapé tem desenvolvido projetos 
ambientais, que incentivam o diálogo social e 
ambiental, através de ações para plantio de espécies 
arbóreas nativas em áreas verdes e vias públicas com 
os projetos Adote uma Árvore, Verde é Vida e 
Colhendo Frutos, fomentando parcerias entre o poder 
público, empresas e população. Em consonância, o 
projeto Recicla Mais Igarapé, através da mobilização 
social, aliado à ampliação da coleta seletiva, oficinas e 
implantação da compostagem dos resíduos orgânicos, 
tem apresentado grande potencial social, ambiental e 
econômico, considerando que vem possibilitando a 
redução do volume de resíduos sólidos domiciliares 
enviados para aterros sanitários e por consequência, 
economia de gastos com coleta e destinação. 
Além disso, a implantação do licenciamento ambiental 
municipal vem trazendo ao município maior cres-
cimento econômico e sustentável, maior autonomia 
para executar ações de fiscalização e controle dos 
poluentes locais.

Palavras-chave: Arborização; Sustentabilidade; 
Resíduos Sólidos; Licenciamento Ambiental.

INTRODUÇÃO

Em 1988 ocorreu a promulgação da Constituição 
Federal no Brasil, que no seu Art. 225, imputa a todos a 
responsabilidade pela conservação, proteção e 
preservação do meio ambiente. Diante disso, surgiram 
novos paradigmas da gestão pública, em relação ao 
objetivo do desenvolvimento sustentável, fazendo-se 
necessário a criação de políticas públicas municipais 
acerca da conservação, preservação e manutenção do 
meio ambiente.

SUSTENTABILIDADE NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
Projetos ambientais – Igarapé, MG

Avaliação de práticas e políticas que promovem a sustentabilidade ambiental,
incluindo a gestão eficiente de recursos naturais.
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As discussões mundiais acerca da gestão sustentável, teve seu marco legal na 
conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, em 
1992, também conhecida como Eco-92, ou Rio 92.  Sendo aprovados cinco 
documentos oficiais, dentre eles, a Agenda 21 que por meio de um processo de 
planejamento participativo (governo, empresas e sociedade), tornou-se um 
importante documento com princípios, compromissos e objetivos do desenvolvimento 
sustentável (JATOBÁ; CIDADE; VARGAS, 2009, p. 58; FERREIRA PIMENTA; 
NARDELLI, 2016, p. 1259). Diante disso, se faz necessário uma gestão municipal 
voltada para ações, programas e criação de políticas públicas para o desenvolvimento 
sustentável, visando diminuir os impactos negativos sobre a fauna, flora, recursos 
hídricos e população. 

O município de Igarapé localiza-se na região sudeste da Zona Metalúrgica e 
Campos das Vertentes de Minas Gerais, localizado a 45 km da capital, inserido na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte. Com 110,263 km de extensão, abriga hoje 
uma população estimada de 48.475 habitantes (IBGE, 2024). Aproximadamente 
64% do seu território está inserido na Área de Proteção Ambiental – APA Igarapé - 
criada pela lei 1.306, de 16 de janeiro de 2003, e consequentemente em uma Área 
de Proteção Estadual – APE, criada pelo Decreto nº 20.792, de 08 de setembro de 
1980, com a finalidade de proteger os mananciais do Sistema Serra Azul, 
responsável pelo abastecimento de cerca de um milhão de pessoas na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte.

Tendo em vista a busca por uma gestão mais sustentável, com a redução dos 
impactos ambientais e melhoria da qualidade de vida da população, o Município de 
Igarapé promoveu a criação de diversos projetos, incentivando um diálogo social e 
ambiental para ações assertivas na gestão pública.

Objetiva-se com a execução dos projetos ambientais, fomentar ações entre o poder 
público municipal, empresas e população, para manutenção, melhoria paisagística e 
ambiental de Igarapé, incentivando a proteção das florestas, nascentes e cursos 
d’água, melhorarem a segregação dos resíduos sólidos em três frações, bem como 
maior controle, dos impactos ambientais locais. 

METODOLOGIA

PROJETO 1 – VERDE É VIDA (ÁREAS VERDES PÚBLICAS)

Partindo da necessidade de maior participação da população na proteção e no 
cuidado das áreas verdes públicas do Município de Igarapé, foi criado no ano de 2010, 
o Projeto Verde é Vida, que incentiva a população na adoção de áreas verdes, praças, 
jardins públicos, parques, áreas de preservação permanente e/ou canteiros públicos. 

O projeto Verde é vida é regido pelo Decreto n° 1.452, de 01 de julho de 2010, que 
estabelece os direitos e deveres dos adotantes das áreas verdes públicas da cidade. A 
adoção não confere direito de posse ou propriedade, apenas o dever de cuidar e 
manter a preservação ambiental do lugar, informando diretamente à Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD qualquer ato 
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de depredação ou vandalismo que venha a ocorrer, desta maneira, o projeto busca 
integrar as pessoas físicas  e jurídicas que tenham residência ou que estejam 
constituídas na Cidade de Igarapé, a desenvolverem ações que produzam impactos 
positivos para o meio ambiente e bem-estar da população.

Os adotantes recebem visibilidade e um certificado de adoção válido por tempo 
indeterminado, os quais podem ser cancelados a qualquer momento pela SEMAD em 
caso de constatado qualquer irregularidade. Apesar de ser um projeto antigo, somente 
no ano de 2021 que a população começou a se mostrar interessada. 

Etapa 1.1 – Cadastramento de pessoas físicas/jurídicas, protocolo e termo de 
compromisso

O cadastramento é realizado através de solicitação via protocolo online ou 
presencialmente na 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, logo após, é 
realizada o preenchimento da carta de intenção, onde o adotante indica a área a ser 
adotada. Posteriormente a análise da SEMAD o adotante assina o termo de 
compromisso, que formaliza a adoção da área e estabelece todas as obrigações e 
responsabilidades.

É vedada a participação no projeto pessoas físicas e/ou jurídicas que estejam respondendo 
a procedimentos administrativos ou judiciais, em desfavor do meio ambiente. 

A adoção de Áreas de Preservação Permanente – APP’s e áreas de conservação são 
condicionadas a anuência do Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio 
Ambiente - CODEMA e autorização da SEMAD/Igarapé. 

PROJETO 2 – ADOTE UMA ÁRVORE

Com o crescimento da cidade, se fez necessário o manejo correto das árvores 
situadas em áreas públicas do município e o planejamento urbano sustentável e 
adequado. Tendo como objetivo a melhoria da parte de arborização urbana da cidade, 
em 2017, foi criado o projeto Adote Uma Árvore que incentiva o plantio de indivíduos 
arbóreos nas calçadas. A escolha das espécies arbóreas considera a resistência às 
doenças, o comportamento das raízes, porte e prioriza as espécies nativas.

Etapa 2.1 – Cadastramento por meio de formulário 

O cadastramento da população para o recebimento de mudas que serão 
plantadas na calçada de vias públicas é realizado através de formulário 
disponibilizados em eventos, presencialmente na Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e em mobilizações porta a porta. O 
formulário consiste em três informações: (1) Largura da calçada e porte indicado; 
(2) Escolha da espécie arbórea, podendo ser escolhidas até 5 (cinco) mudas – 
listagem com espécies de pequeno, médio e grande porte; (3) preenchimento 
das informações do adotante.
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Etapa 2.2 – Avaliação técnica, termo de compromisso e entrega das mudas

Avaliação técnica do local considera a largura das calçadas, distância dos muros, 
cercas, semáforos, garagens e demais equipamentos públicos. Além da avaliação das 
espécies escolhidas quanto ao tamanho de copa, morfologia de raiz e poda. 

A SEMAD entra em contato com o adotante através de ligações telefônicas para 
informar a data e horário da retirada das mudas selecionadas e assinatura de termo de 
compromisso, que estabelece as responsabilidades do adotante, sendo 
disponibilizadas cartilhas que oferecem as diretrizes detalhadas sobre as técnicas de 
plantio, cuidados e manutenção dos indivíduos arbóreos.

PROJETO 3 – COLHENDO FRUTOS

Em 2024, o projeto Colhendo Frutos foi criado com o objetivo do uso sustentável das 
áreas verdes públicas e aumento da biodiversidade com criação de pomares urbanos. 
Os locais escolhidos para plantio de espécies frutíferas são selecionados 
considerando a viabilidade da manutenção do pomar, intensidade populacional do 
entorno, tendo como prioridade as áreas de lazer e esporte da cidade. 

Etapa 3.1 – Escolha das espécies e plantio 

As espécies frutíferas são escolhidas levando em consideração o tamanho da área, 
tamanho das mudas disponíveis (mínimo 1.30m) e morfologia das espécies 
priorizando a variedade de árvores frutíferas. O plantio e manutenção é realizado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Os Projetos Adote uma Árvore, Verde é Vida e Colhendo Frutos são realizados pelo 
Departamento de Arborização Urbana. A aquisição de mudas e insumos é realizada 
através de compensações ambientais.

PROJETO 4 – RECICLA MAIS IGARAPÉ

O Projeto Recicla Mais Igarapé tem como objetivo o aprimoramento da gestão de 
resíduos sólidos domiciliares, implantação da coleta seletiva para 100% do Município 
de Igarapé e implantação da compostagem da fração orgânica, através da distribuição 
de composteiras domiciliares (vermicompostagem) e leiras estáticas (método UFSC) 
através da mobilização e educação socioambiental. 

Etapa 4.1 - Implantação, ampliação ou aperfeiçoamento da segregação dos 
resíduos sólidos em três frações: orgânicos, recicláveis e rejeitos

Em 2018, ocorreu em Florianópolis/SC a capacitação de colaboradores da SEMAD. 
Logo após, iniciou-se as mobilização porta-a-porta em todo município de Igarapé, 
para informar sobre as oficinas de compostagem e os dias e horários de coleta de 
resíduos em cada bairro.
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Posterior deu início a mobilização para implantação da segregação dos resíduos em 
três frações, sendo dois bairros pilotos, São Francisco e Ouro Preto. Concluída a 
mobilização nos bairros supracitados, a equipe de mobilização e educação ambiental, 
percorreu toda a cidade novamente com o intuito de identificar pontos de 
inconformidades em relação à segregação do resíduo e levar informações sobre o 
projeto para conhecimento de todos. 

No âmbito institucional, foram realizadas oficinas de gestão de resíduos com 
funcionários da prefeitura, objetivando a redução e segregação do resíduo gerado em 
três frações nos espaços públicos, através do Programa Secretaria Amiga do Meio 
Ambiente, criado por meio do Decreto n° 2.357, de 04 de junho de 2020, no âmbito 
institucional para diminuição de consumo de papel, energia elétrica, copos 
descartáveis, etc.

Além disso, através do Projeto Recicla Mais Igarapé foram adquiridos e distribuídos 
um total de 5.000 (cinco mil) copos reutilizáveis e livres de BPA, buscando reduzir o 
uso de copos descartáveis. Concomitante as ações acima, foi realizada mobilização 
nas creches e escolas municipais para segregação dos resíduos e realização da 
compostagem.

 

Etapa 4.2 - Implantação, ampliação ou aperfeiçoamento da reciclagem da fração 
orgânica.

Nesta etapa do Projeto Recicla Mais Igarapé foi realizada a implantação do processo 
de compostagem dos resíduos orgânicos gerados na Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Centro Administrativo Municipal e 
Garagem Municipal – Departamento de Obras da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos, sendo que o composto gerado é utilizado nos 
espaços públicos. Foi realizada também a implantação da compostagem por meio de 
leiras estáticas com aeração passiva nas escolas do município. 

Para a implantação da compostagem dos resíduos orgânicos no bairro São Francisco 
e no Condomínio Minha Casa Minha Vida do bairro Ouro Preto, foi realizada a 
mobilização, distribuição dos baldinhos e coleta dos resíduos conforme cronograma 
com o acompanhamento da equipe.

O Projeto Recicla Mais Igarapé é executado pelo Departamento de Mobilização e 
Educação Ambiental com o apoio do Departamento de Resíduos Urbanos, sendo que 
possui uma equipe responsável pelo recolhimento da fração orgânica nos bairros 
pilotos e nas repartições públicas que realizam a separação. 

PROJETO 6 – LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL

O Município de Igarapé implantou, em abril de 2024, o Licenciamento Ambiental a 
nível municipal. Tendo como objetivo maior arrecadação, maior agilidade na análise 
dos processos e maior controle sob as atividades potencialmente poluidoras e com 
poluição local.
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Etapa 6.1 – Implantação do Sistema SINAL e Atividades Classe 0

Buscando diminuir o uso de documentos impressos, ocorreu a implantação do 
Sistema Integrado de Alvará e Licenciamento – SINAL, desenvolvido pela Empresa 
Quasar Tecnologia e Gestão, contratada pela prefeitura por meio de licitação. Deste 
modo, todo o processo de licenciamento ocorre de maneira digital, desde as 
solicitações de documentos pela prefeitura e apresentação de documentos e estudos 
pelo empreendedor, até a emissão da licença ambiental.

Tendo em vista maior controle sobre as atividades poluidoras local, o município 
implantou o licenciamento de atividades dispensadas a nível estadual, denominadas 
classe 0, possibilitando melhor controle dessas atividades, na modalidade LAS 
(Licenciamento Ambiental Simplificado) por meio de Cadastro. Além de todas as 
atividades/empreendimentos licenciados na modalidade LAS/Cadastro no Estado 
serem revertidos a apresentação do Relatório Ambiental Simplificado - RAS, ou seja, 
na modalidade LAS/RAS. 

A análise dos processos de licenciamento ambiental é realizada pela equipe do 
Departamento de Regularização e Licenciamento Ambiental. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os projetos desenvolvidos no Município de Igarapé vêm incentivando uma gestão 
pública mais sustentável, conscientização da população quanto a importância do meio 
ambiente, maior economia para o município com a redução dos resíduos sólidos, 
maior arrecadação e controle de poluição no âmbito local, além de aumentar a 
proteção de nascentes e cursos d’água que estão localizados em áreas públicas. 

O projeto verde é vida, estabelecido pelo Decreto n° 1.452, de 01 de julho de 2010, 
vêm fomentando parcerias entre o poder público municipal, empresas e/ou pessoas 
físicas, na reforma, manutenção e melhoria urbana, paisagística e ambiental das 
áreas verdes municipais incentivando a proteção da vegetação nativa (Mata Atlântica 
e Cerrado). Desde a formalização do projeto foram realizadas a adoção de sete áreas 
públicas da cidade, destas, duas praças, quatro áreas verdes e uma rotatória com 
cobertura vegetal. 

Para incentivar a adesão nos projetos de arborização da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, em 2016, foi criado o Decreto Municipal nº 
1.900, de 01 de fevereiro de 2016, que regulamenta a Lei Complementar nº 65, de 29 
de dezembro de 2014, e institui o programa IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) 
inteligente no Município de Igarapé. 

As residências que possuírem indivíduos arbóreos na calçada, que atendam todas as 
especificações determinadas na legislação e normas técnicas aplicáveis, é concedido 
desconto de até 10% (dez por cento) no Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IGARAPÉ, 2016). Em consonância, em 2017, foi criado o projeto adote uma árvore, 
que incentiva os munícipes a realizarem o plantio de indivíduos arbóreos na calçada 
de vias públicas. Foi realizado cadastro de 1.302 pessoas e plantio de 1.522 mudas 
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arbóreas do início do projeto até o presente momento. Sendo iniciado em 2024 o plano 
de mobilização para incentivar a adesão da população ao projeto. O planejamento 
urbano sustentável e adequado no município, auxilia na melhoria da arborização 
urbana da cidade, traz qualidade de vida e auxilia na diminuição dos impactos 
causados pelas alterações climáticas.

Iniciado em 2024, o Projeto Colhendo Frutos já abrangeu duas áreas na implantação de 
pomares urbanos. Foram plantados 45 indivíduos arbóreos, de um total de 21 espécies 
frutíferas. As áreas escolhidas se tratam de áreas públicas que são utilizadas em 
atividades educacionais e de lazer, sendo uma pista de atletismo e uma praça. O plantio 
do segundo pomar foi realizado em conjunto com o projeto Jovens Mineiros 
Sustentáveis, sendo realizado por um total de 60 crianças de duas escolas municipais. A 
meta é que sejam implementados pelo menos um pomar em cada bairro da cidade. O 
plantio de árvores frutíferas é um incentivo ao uso sustentável e consciente dos espaços 
públicos municipais, proporcionado a melhoria na qualidade de vida da população.

Considerando a importância da gestão de resíduos sólidos, a implementação do 
Projeto Recicla Mais Igarapé trouxe para o Município de Igarapé diversos benefícios 
para a população e para o meio ambiente, sendo um projeto com grande adesão. Com 
a realização da compostagem institucional e a implantação da compostagem dos 
resíduos orgânicos nas escolas estaduais, municipais e em dois bairros pilotos, 
estima-se que tenham sido compostados cerca de 51 toneladas de resíduos sólidos 
urbanos do início do projeto até a presente data por meio de leiras estáticas com  
aeração passiva, sendo utilizado o composto em hortas, praças e jardins públicos. 

O Projeto Recicla Mais Igarapé implantou a compostagem domiciliar em 873 
residências através da distribuição de kits de compostagem com minhocas, húmus, 
serragem e composteira, com a apresentação do projeto e realização de oficinas. Com 
a distribuição das composteiras, foi criado um grupo no WhatsApp para 
acompanhamento, esclarecimentos e troca de experiências. Visando a diminuição 
dos impactos ambientais, a coleta seletiva teve ampliação para 80% dos bairros, dos 
quais alguns não possuíam coleta seletiva regular e ampliação da rota em outros. 

O processo de licenciamento ambiental deu início em abril de 2024, a partir da 
vigência da Deliberação Normativa CODEMA nº 07, de 31 de janeiro de 2024. Sendo 
que até o momento foram 12 dispensas emitidas, 08 processos analisados e em 
andamento de LAS/Cadastro, referente as atividades licenciadas no município (classe 
0) e que eram dispensadas no Estado, e 07 processos de LAS/RAS analisados e em 
andamento. Tudo isso garante ao município um crescimento sustentável, agilidade na 
análise dos processos, maior arrecadação e controle dos poluentes locais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, conclui-se que os projetos desenvolvidos vêm contribuindo para uma 
gestão pública sustentável. Os trabalhos de melhoria urbana, paisagística e ambiental 
que são realizados através dos Projetos Adote uma Árvore, Verde é Vida e Colhendo 
Frutos, vem incentivando o uso sustentável dos espaços públicos municipais e 
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proporcionando proximidade entre a população e o poder público. Em consonância, o 
projeto Recicla Mais Igarapé através da mobilização social, aliado à ampliação da coleta 
seletiva, oficinas e implantação da compostagem dos resíduos orgânicos, tem 
apresentado grande potencial social, ambiental e econômico, pois vem possibilitando a 
redução do volume de resíduos sólidos domiciliares enviados para aterros sanitários e 
por consequência, economia de gastos com coleta e destinação, fortalecendo a rede de 
economia popular solidária com o desenvolvimento de uma cultura de destinação 
correta. Além disso, com a implantação do licenciamento ambiental municipal trouxe ao 
município maior crescimento econômico e sustentável, além de maior autonomia para 
executar ações de fiscalização e maior controle dos poluentes locais.
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Resumo 

As hortas escolares vêm sendo utilizadas como 
ferramenta de educação ambiental e promoção da 
alimentação saudável. O objetivo deste projeto foi 
promover a conscientização ambiental e a adoção de 
hábitos alimentares saudáveis por meio da construção 
de uma horta orgânica na Escola Estadual Francisco 
Escobar, em Poços de Caldas, Minas Gerais. A 
metodologia utilizada foi uma pesquisa qualitativa 
baseada em relatos de vivência, que abordou as etapas 
de planejamento, implantação e manutenção da horta. 
Os resultados mostraram que, ao participar ativamente 
do cultivo, os alunos desenvolveram uma nova postura 
em relação ao meio ambiente e à alimentação, 
tornando-se responsáveis por cuidar da horta e 
multiplicadores de conhecimentos sobre susten-
tabilidade. A culminância do projeto, com a realização de 
um lanche coletivo, proporcionou a oportunidade de 
levar os alimentos cultivados para casa, fortalecendo a 
ligação entre a escola e a comunidade. A experiência 
demonstrou que a horta escolar não apenas educa 
sobre práticas agrícolas sustentáveis, mas também 
promove a saúde, sendo um importante instrumento de 
transformação social e ambiental.

Palavras-chave: Alimentação saudável, Educação 
ambiental, Horta escolar, Sustentabilidade. 

INTRODUÇÃO

As condições ambientais globais continuam a se 
agravar rapidamente devido a uma série de ações 
antrópicas, como desmatamento, queimadas, 
destinação incorreta de resíduos e poluição da água. 
Essas ações estão acarretando mudanças climáticas 
severas, degradação dos ecossistemas e perda de 
biodiversidade. 
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Nesse aspecto, diversos pesquisadores têm destacado a importância de 
ecossistemas saudáveis para a manutenção da vida no planeta e argumentam que, 
para proteger o meio ambiente, serão necessárias transformações profundas nos 
padrões de produção e consumo humanos, englobando tanto escolhas individuais 
quanto ações coletivas (Ardoin et al., 2020).

Neste aspecto, destaca-se a importância de se abordar a temática em instituições de 
educação formal, entretanto, mesmo que essa temática esteja presente nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) como um tema transversal, ainda é 
passível de dúvidas por professores da educação básica, já que os PCNs sugerem 
que a melhor abordagem para tratar a Educação Ambiental nas escolas é por meio da 
interdisciplinaridade, em vez de torná-la uma disciplina isolada. Só que para isso, é 
fundamental que haja uma mudança no pensamento didático-pedagógico dos 
professores, que devem atuar como facilitadores, promovendo a articulação entre as 
disciplinas para uma visão integrada do ensino (Narcizo et al. 2012). 

De acordo com o (PCNs) a principal função da Educação Ambiental na escola é a 
formação de cidadãos conscientes, capazes de tomar decisões e agir de maneira 
responsável em relação à realidade socioambiental, promovendo o bem-estar 
individual e coletivo, tanto em nível local quanto global. Um dos eixos da Educação 
Ambiental que pode ser trabalhado nas escolas refere-se à sustentabilidade, onde a 
normativa destaca a importância de capacitar as comunidades a cuidar de seus 
próprios ambientes, reconhecendo-as como espaços onde a maioria das atividades 
produtivas e criativas acontece. As comunidades também são vistas como locais 
acessíveis para a manifestação de opiniões e tomadas de decisões sobre questões 
que as afetam diretamente (Brasil, 1997).

Com base nesse princípio, é possível promover ações em que os alunos cuidem do 
ambiente escolar e desenvolvam atividades criativas, como por exemplo, a 
implementação de uma horta. As hortas escolares desempenham um papel crucial, 
para tão almejada interdisciplinaridade pois, além de servirem como apoio 
pedagógico para disciplinas como biologia, onde os alunos podem vivenciar na prática 
processos como germinação, fotossíntese e anatomia vegetal, também proporcionam 
oportunidades de aprendizado sobre fisiologia e nutrição.

Neste último parâmetro, os estudantes podem compreender a importância de práticas 
agrícolas sustentáveis, como o cultivo sem o uso de agrotóxicos, que são prejudiciais 
à saúde humana e ao meio ambiente, uma vez que estão associados a doenças como 
o câncer e à contaminação do solo e dos rios. Dessa forma, a horta escolar não só 
ensina sobre sustentabilidade, mas também promove a conscientização sobre 
alimentação saudável e balanceada, sendo uma medida preventiva importante diante 
dos crescentes índices de obesidade entre crianças e adolescentes, conforme dados 
recentes indicam (Cancelier; Beling; Faccoj, 2020; Sule; Condon; Gomes, 2022).

Diante da importância de se trabalhar a educação ambiental nas instituições de ensino 
e da relevância da implantação de hortas nesses espaços, o presente trabalho teve 
como objetivo promover a conscientização ambiental e a alimentação saudável por 
meio da construção de uma horta orgânica. A proposta busca incentivar atitudes 
simples, como o contato direto com a terra e a produção de alimentos, fortalecendo, 
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assim, a autonomia dos alunos e estimulando o trabalho em equipe, o que contribui 
para o desenvolvimento de laços sociais. Além disso, espera-se que a participação 
ativa dos estudantes nas atividades promova sua autoconfiança, reforçando a 
compreensão de que são agentes transformadores e multiplicadores de práticas 
sustentáveis em sua comunidade.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa baseada em relato de vivência. Sobre relato de 
vivência Breton et al. (2021), destacam que é por meio  da experiência que se vivencia 
as aprendizagens. Dessa forma, o relato de experiência, ao registrar vivências, 
contribui para a produção de conhecimentos em diversas áreas, destacando a 
importância da discussão sobre o saber (Mussi et al. 2021).

Nesse aspectos, seguindo as diretrizes metodológicas do relato de vivência estabelecidos 
por Brasil (2020) a pesquisa foi conduzida em ordem cronológica das ações:

1)Primeira Etapa:  Características do local e escolha das turmas

O relato foi realizado na Escola Estadual Francisco Escobar, localizada na cidade de 
Poços de Caldas, Sul de Minas Gerais. A escola atende alunos do ensino fundamental 
anos iniciais, finais, ensino médio, ensino médio profissionalizante e educação de 
jovens e adultos. As ações de educação ambiental foram desenvolvidas com alunos 
do segundo ano do ensino médio.

2) Segunda etapa: Escolha da área para ser implantada a horta

Optou-se por um terreno com boa exposição solar e fácil acesso para alunos e 
funcionários, garantindo a viabilidade das atividades diárias de plantio e manutenção.

3) Terceira etapa: Seleção das Ferramentas

Foram identificadas as ferramentas necessárias para as atividades, como enxadas, 
pás, regadores, e luvas, assegurando que todos os envolvidos tivessem os materiais 
adequados para participar do processo de forma segura e eficiente.

4) Quarta etapa:  Preparo do Canteiro

O terreno foi limpo e arado para remover resíduos e facilitar o plantio. Em seguida, os 
canteiros foram delimitados de maneira organizada, para que cada área fosse 
destinada a cultivos específicos, respeitando a lógica do plantio consorciado.

5) Quinta etapa: Adubação Orgânica

A adubação foi realizada com compostagem orgânica, utilizando restos de alimentos 
recolhidos na cantina, como cascas de frutas e vegetais. Esse material foi incorporado 
ao solo e revolvido regularmente para acelerar a decomposição e enriquecer a terra de 
forma sustentável. O uso de adubo orgânico favorece a estrutura do solo e garante 
nutrientes essenciais para o desenvolvimento saudável das plantas.
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6) Sexta etapa: Seleção e Plantio das Mudas

A escolha dos cultivos levou em consideração as condições climáticas da região e a 
adequação ao ambiente escolar. Foram plantadas hortaliças, como alface, couve e 
chicória, além de ervas aromáticas, como manjericão, salsa e cebolinha. Professores 
e alunos participaram ativamente do plantio, seguindo o planejamento e respeitando 
as necessidades específicas de cada espécie.

7) Sétima etapa: Manejo e Cuidados com a Horta

O manejo da horta envolveu a participação colaborativa de toda a comunidade 
escolar. Diretrizes claras foram estabelecidas para garantir o cuidado contínuo com as 
plantas. As atividades de manutenção incluíram:

Ÿ Irrigação: O controle da rega foi realizado de forma planejada para evitar 
desperdício de água, utilizando técnicas de irrigação eficiente.

Ÿ Controle de Pragas e Doenças: Foram aplicadas práticas orgânicas, como a 
rotação de culturas, o plantio consorciado e o uso de repelentes naturais, 
evitando o uso de produtos químicos prejudiciais.

8) Oitava etapa: Colheita e Aprendizado

A colheita foi um momento de integração e aprendizado, no qual os alunos  puderam 
observar os resultados de seu trabalho e compreender o ciclo natural dos alimentos. 
Além disso, discutiram-se questões relacionadas à sustentabilidade, consumo 
consciente e saúde alimentar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Após a escolha do local para a instalação da horta no ambiente escolar, os alunos 
deram início ao preparo do solo, seguindo princípios de sustentabilidade e educação 
ambiental. O solo foi enriquecido sem o uso de agroquímicos, em consonância com as 
diretrizes da agroecologia, que promovem práticas agrícolas sustentáveis e 
preservam a saúde do solo e do ecossistema. Para a adubação, foram utilizados 
restos orgânicos provenientes da cantina da escola, como cascas de frutas e vegetais, 
os quais foram incorporados ao solo por meio de compostagem (Figura 1).

A prática de compostagem vem sendo desenvolvida em diversos locais, como no 
estudo de Torrijos et al. (2021), onde os autores destacam que a compostagem, 
principalmente em pequena escala, é uma alternativa sustentável para a recuperação 
de resíduos biológicos. Sua adoção tem crescido em vários contextos, incluindo 
instituições de ensino superior, onde os pesquisadores implementaram a ação na 
Universidade de Coruña (UDC). O projeto envolveu diversos agentes, como 
funcionários das cantinas, uma empresa de jardinagem, operadores externos de 
compostagem e voluntários, além de possibilitar o uso educativo dos compostores em 
cursos de biotecnologia e engenharia ambiental.
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Figura 1: Preparação do solo

Fonte: os autores

A iniciativa conseguiu prevenir a destinação inadequada de resíduos, mostrando-
se economicamente viável, uma vez que os custos foram inferiores aos da coleta 
e tratamento de resíduos sólidos municipais. Além disso, a disseminação da 
prática de compostagem para a comunidade foi um impacto positivo significativo 
desse projeto.

A etapa posterior consistiu no plantio de 900 mudas, que foram doadas à instituição 
escolar por um supermercado da cidade. Foram plantadas hortaliças (alface, chicória, 
couve), temperos (salsinha e cebolinha) e plantas medicinais (Figura 2).

 

Figura 2: Plantio das mudas e manutenção da horta

Fonte: os autores
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Nesta etapa, foi possível perceber uma mudança de pensamento dos alunos em relação 
à educação ambiental e às ações desenvolvidas na horta. Os alunos passaram a 
assumir uma responsabilidade maior pelo local, o que resultou em uma mudança de 
postura. Além disso, aprenderam sobre a importância da alimentação saudável. 

Os resultados obtidos vão ao encontro dos resultados obtidos por Cancelier; 

Beling (2020), onde os autores destacam que o projeto "Horta na Escola" se revelou 
um instrumento didático-educativo eficaz, pois proporcionou um processo significativo 
de ensino e aprendizagem por meio da interação entre conteúdos e práticas, além de 
fomentar relações de respeito e reciprocidade dentro da comunidade escolar. Os 
autores destacam que o envolvimento dos alunos nas diferentes fases da construção 
do espaço da horta incentivou o consumo de verduras e legumes, promovendo 
hábitos alimentares saudáveis. A experiência contribuiu para que os alunos 
desenvolvessem uma postura mais crítica em relação à proteção ambiental, tornando-
se multiplicadores dos conhecimentos adquiridos. Após a implementação da horta, 
observou-se uma mudança positiva na aceitação do consumo de hortaliças.

O projeto da EcoHorta continua ativo na escola, e a primeira culminância resultou na 
realização de um lanche coletivo para os alunos. Outro ponto importante é que agora 
esses alunos também podem levar os alimentos para suas casas (Figura 3). 

 

Figura 3: Colheita e distribuição dos alimentos

Fonte: os autores
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Essa ação é de suma importância, pois ultrapassa os muros da escola e alcança a 
comunidade. Dessa forma, os alunos se tornam agentes de mudança, promovendo 
hábitos alimentares saudáveis em suas famílias e contribuindo para a conscientização 
sobre a importância da alimentação orgânica e sustentável. Essa troca de 
conhecimentos entre a escola e a comunidade fortalece a interação social e estimula a 
adoção de práticas que beneficiam a saúde e o meio ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio do projeto da EcoHorta desenvolvido em uma escola pública estadual da 
cidade de Poços de Caldas, pode-se observar que as ações desenvolvidas vão além 
de atividades curriculares, pois se tornaram um verdadeiro instrumento de 
transformação social e ambiental. Por meio das etapas de planejamento, cultivo e 
colheita, os alunos adquiriram conhecimentos sobre práticas sustentáveis de cultivo e 
alimentação saudável, mas o mais importante de tudo é que se tornaram responsáveis 
e conscientes tanto do seu ambiente quanto da comunidade em que vivem.

A experiência de construção e manutenção da horta teve papel protagonista na 
formação de cidadãos mais conscientes e críticos, capazes de refletir não apenas 
sobre suas ações, mas também sobre as consequências delas. 
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Resumo 

A gestão de resíduos é um desafio em países em 
desenvolvimento, como o Brasil, agravando problemas 
ambientais. O óleo de cozinha, muitas vezes descartado 
de fo rma inadequada,  gera  impactos  como 
contaminação de águas e obstrução de encanamentos, 
além de contribuir para mudanças climáticas. Diante da 
problemática a presente pesquisa teve como objetivo 
promover uma ação educativa em uma escola pública 
de Poços de Caldas, conscientizando alunos sobre o 
descarte correto de óleo e sua reutilização na fabricação 
de sabão. A metodologia utilizada foi um relato de 
vivência, envolvendo sete etapas: sensibilização, coleta 
de óleo, preparação e produção do sabão, e reflexão 
sobre os aprendizados. Durante as atividades, os alunos 
perceberam o impacto negativo do descarte inadequado 
em suas próprias práticas. A produção do sabão permitiu 
que eles aplicassem conceitos de química e gestão de 
resíduos, além de desenvolverem consciência 
ambiental prática. Os resultados mostraram que a 
maioria dos alunos descartava o óleo incorretamente e 
que a ação proporcionou um aprendizado significativo, 
evidenciado na mudança de hábitos e no uso do sabão 
produzido em casa e na escola. A iniciativa demonstrou 
que a educação ambiental pode formar agentes 
multiplicadores de boas práticas e contribuir para um 
futuro sustentável.

Palavras-chave: Ação comunitária, Educação ambiental, 
Resíduos líquidos, Sustentabilidade.

INTRODUÇÃO

A gestão de resíduos representa um desafio abrangente 
que envolve fatores políticos, socioeconômicos, 
institucionais e ambientais, principalmente nos países 
em desenvolvimento, onde a urbanização acelerada 
intensificou o problema. A falta de conscientização 
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ambiental entre diferentes gerações agrava essa situação, gerando práticas 
insustentáveis que afetam a qualidade de vida, principalmente em áreas de baixa 
renda (Debrah et al.2021). Entre os resíduos descartados de forma inadequada, o 
óleo de cozinha é frequentemente despejado no esgoto, no solo ou junto ao lixo 
comum, sem separação adequada, o que resulta em impactos significativos, como a 
obstrução de encanamentos, contaminação de corpos hídricos e degradação dos 
ecossistemas aquáticos. Além disso, o contato do óleo com o solo pode poluir os 
lençóis freáticos, e sua decomposição libera gás metano, agravando as mudanças 
climáticas (Siqueira; De Melo Plese, 2021).

Segundo Associação Brasileira Das Indústrias De Óleos Vegetais (ABIOV), o Brasil 
produziu no ano de 2023 10,8 milhões/t de óleo de soja, entretanto, segundo a 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania do Estado de São Paulo, 
apenas no estado, cerca de 85% deste óleo são descartados de forma incorreta em 
esgotos e afluentes (Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, 2023).

Diante dos impactos apresentados e do alto índice de descarte incorreto, a 
preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável têm ganhado destaque em 
discussões globais, integrando a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU, que visam reduzir a geração de resíduos por meio da 
preservação, reciclagem e reuso (ONU, 2015). 

Nesse contexto, observa-se a importância de promover a conscientização ambiental 
sobre o descarte correto de resíduos, especialmente o óleo de cozinha. As escolas se 
tornam um ambiente propício para essa prática, pois são espaços onde crianças e 
jovens podem aprender e propagar hábitos sustentáveis para a comunidade de forma 
geral. Dessa forma, o presente relato apresenta resultados de um projeto que teve 
como objetivo a promoção de uma ação sustentável, na qual os alunos de uma escola 
pública estadual de Poços de Caldas tiveram a oportunidade de aprender a descartar 
esse resíduo de maneira correta por meio da reciclagem, produzindo sabão que será 
utilizado na escola e em seus lares, contribuindo não apenas para a educação 
ambiental, mas também para a formação de cidadãos conscientes e responsáveis.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa baseada em relato de vivência. Segundo Breton 
et al. (2021), é através da experiência que se concretizam as aprendizagens. O relato 
de experiência, ao registrar vivências, contribui para a produção de conhecimentos 
em diversas áreas, enfatizando a importância da discussão sobre o saber (Mussi et al. 
2021). Neste contexto, seguindo as diretrizes metodológicas do relato de vivência 
estabelecidas por Brasil (2020), a pesquisa foi conduzida em ordem cronológica das ações:

Primeira Etapa: Características do Local e Escolha das Turmas

O relato foi realizado na Escola Estadual Francisco Escobar, localizada na cidade de 
Poços de Caldas, Sul de Minas Gerais. A escola atende alunos do ensino fundamental 
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anos iniciais e finais, ensino médio e profissionalizante e educação de jovens e 
adultos. As ações de educação ambiental foram desenvolvidas com alunos do 
segundo ano do ensino médio, permitindo que eles se tornassem agentes de 
mudança em suas comunidades.

Segunda Etapa: Sensibilização e Conscientização

Iniciou-se com uma aula sobre a importância do descarte correto do óleo de cozinha e 
os impactos ambientais do descarte inadequado. A discussão envolveu a relação 
entre a produção de sabão e a redução de resíduos, enfatizando a necessidade de 
preservação ambiental e práticas sustentáveis.

Terceira Etapa: Coleta do Óleo Usado

Os alunos foram incentivados a guardarem o óleo que seria descartado de forma 
incorreta em suas residencias em embalagem descartável, higienizada e 
hermeticamentefechada e posteriormente este resíduo foi levado para escola. 

Quarta Etapa: Preparação do Material para Produção de Sabão

Após a coleta, o óleo foi armazenado de maneira adequada e segura seguindo normas 
de higiene. Em seguida, foram apresentados aos alunos as receitas e os processos 
para a fabricação do sabão, destacando os ingredientes e equipamentos necessários.

Para cada 5 litros de óleo usado, os alunos adicionaram 1 litro de agua fria, 1 Kg de 
soda, 150 gramas de sabão em pó, 150 mL de detergente,  150mL de água sanitária, 
150 mÇ de álcool. A solução foi misturada por 10 minutos para ocorresse o processo 
químico de saponificação. A mistura foi colocada em uma forma e ficou em descanso 
por  3 dias até o ponto de corte.

Quinta Etapa: Produção do Sabão

Os alunos participaram ativamente do processo de fabricação do sabão, seguindo 
etapas como a mistura do óleo com a soda cáustica e os outros ingredientes, respeitando 
as normas de segurança durante a manipulação dos produtos. Essa prática permitiu que 
os alunos compreendessem não só a importância do gerenciamento correto dos 
resíduos, mas toda a química envolvida no processo de produção.

Sexta Etapa: Distribuição e Uso do Sabão

O sabão produzido foi utilizado nas atividades de higienização das louças da escola. 
Os alunos também levaram o produto para casa, propagando a conscientização sobre 
a reciclagem do óleo de cozinha em suas famílias.

Sétima Etapa: Reflexão e Aprendizado

Ao final do projeto, os alunos se reuniram para refletir sobre a experiência, discutindo 
os resultados e a importância da gestão adequada de resíduos. Esse momento de 
aprendizado coletivo reforçou a conexão entre a teoria e a prática, promovendo uma 
compreensão mais profunda sobre sustentabilidade e responsabilidade ambiental.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Após uma aula conceitual sobre os impactos que o descarte incorreto de óleo causa no 
meio ambiente, pôde-se observar durante o processo que quase todos os alunos da 
turma descartavam o óleo de cozinha de suas residências de forma inadequada, 
causando impactos ao meio ambiente. A maior parte do descarte ocorre por meio do 
despejo do resíduo nas pias da cozinha. As informações obtidas durante a ação 
corroboram o estudo de Feo et al. (2020), que identificou que 76% de um grupo amostral 
descartava o óleo de cozinha de forma inadequada em suas casas (na cozinha ou no 
banheiro). Os autores também identificaram que a desinformação foi a principal razão 
pela qual essas pessoas não aderiram a programas de coleta ou reaproveitamento.

Segundo a Superintendência De Administração Do Meio Ambiente (SUDEMA), 
estudos indicam que um litro de óleo pode contaminar mais de 20 mil litros de água 
(Sudema, 2022). Esse índice alarmante só ressalta a importância de práticas de 
descarte responsáveis, uma vez que o óleo, ao ser despejado em pias ou ralos, não 
apenas polui os corpos d'água, mas também compromete a qualidade da água que 
utilizamos para diversas atividades, como consumo, higiene e irrigação.

Contudo, vale destacar que, ao contrário das Políticas Públicas de Resíduos Sólidos, 
para as quais foi criada uma plataforma do Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), o governo federal não dispõe de uma plataforma 
similar para resíduos líquidos. Isso dificulta a coleta de dados efetivos em relação ao 
descarte desse tipo de resíduo, incluindo o óleo de cozinha, resultando em dados 
fragmentados provenientes de plataformas estaduais. 

Figura 1: Preparação do sabão com óleo de cozinha

Fonte: os autores



152

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

Nesse aspecto, é necessário que também sejam aplicadas políticas públicas efetivas, 
para que a sociedade tenha um panorama geral do descarte desses resíduos em nível 
nacional. Assim, devem ser desenvolvidas mais estratégias ambientais, permitindo que a 
sociedade atue localmente, seguindo os pressupostos da sustentabilidade do agir local. 
Além disso, devem ser implementadas medidas de sustentabilidade em empresas e 
fábricas de grande porte que descartem esse tipo de resíduo permeando em grande escala. 

Já na etapa da aula prática (Figura 1), os alunos utilizaram Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI), visando à segurança de todos, uma vez que, embora o componente 
principal (óleo) não seja um resíduo de risco, sendo enquadrado na Classe II B, pela 
NBR 10.004/04, código A099 (ABNT, 2004), os alunos entraram em contato com 
produtos como a soda e água sanitária que contém hipoclorito de sódio. 

Após a confecção do sabão, os alunos puderam testá-lo em louças da escola e nas 
que trouxeram de casa (Figura 2). Os alunos observaram que o sabão proporcionou 
um maior brilho aos utensílios de alumínio quando comparado à lavagem com 
detergente convencional vendido em supermercados.

 

Figura 2: Sabão pronto e utilização em utensílios

Fonte: os autores

A participação dos alunos na preparação do sabão com óleo de cozinha usado e na 
sua aplicação prática em utensílios domésticos foi uma ação de suma importância  
para a promoção da consciência ambiental, pois ao vivenciar todo o processo, desde a 
coleta do resíduo até a transformação em um produto útil, os estudantes não apenas 
compreendem a importância do descarte correto, mas também reforçam a 
consciência sobre o reaproveitamento e a sustentabilidade. Esta prática fortaleceu o 
aprendizado, mostrando que atitudes simples podem reduzir impactos ambientais 
significativos, como a contaminação da água e a poluição do solo. 

Segundo Sene; Silva; Souza (2023), ações ambientais relacionadas a esta 
temática fornecem subsídios para que os participantes compreendam a 
importância de conhecer a legislação relacionada ao tema, bem como métodos 
didáticos para o descarte adequado do óleo de cozinha usado. Os autores 
destacam ainda que este tipo de estudo pode contribuir para novas soluções e 
estratégias de mitigação do problema. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações ambientais desenvolvidas com os alunos da Escola Estadual Francisco 
Escobar confirmam a importância da educação ambiental como ferramenta 
transformadora na gestão adequada de resíduos, em especial do óleo de cozinha 
usado. O envolvimento dos alunos em todas as etapas de coleta do óleo até a 
produção e utilização do sabão promoveu uma compreensão prática e aprofundada 
dos impactos ambientais causados descarte inadequado. Ao conscientizar os 
estudantes sobre a importância de práticas sustentáveis, o projeto contribuiu para 
formar agentes multiplicadores de mudanças, capazes de influenciar suas 
comunidades para hábitos ambientalmente responsáveis.

Os alunos compreenderam que pequenas ações, como o descarte adequado do óleo, 
podem contribuir significativamente para a mitigação de problemas ambientais, além 
de reduzir a poluição hídrica e os custos de saneamento. A iniciativa também 
evidenciou a necessidade de políticas públicas mais abrangentes e de uma 
plataforma nacional que centralize dados sobre resíduos líquidos, incluindo o óleo de 
cozinha, de forma que o país possa planejar estratégias eficazes de coleta e 
reaproveitamento. A colaboração entre a comunidade escolar e políticas 
governamentais é essencial para o avanço da sustentabilidade. 

AGRADECIMENTOS

A Escola Estadual Francisco Escobar por apoiar a propagação e conscientização das 
causas ambientais.

REFERÊNCIAS

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE ÓLEOS VEGETAIS. ABIOVE 
Números fechados confirmam recordes na soja em 2023. Publicado em abril de 2024. 
Disponível em: <Números fechados confirmam recordes na soja em 2023>. Acesso 
em: 10 out. 2024.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10004: Resíduos 
sólidos – Classificação. 2. ed. Rio de Janeiro, 2004. 71 p. Disponível em: 
https://analiticaqmcresiduos.paginas.ufsc.br/files/2014/07/Nbr-10004-2004-
Classificacao-De-Residuos-Solidos.pdf. Acesso em: 13 out. 2024.

DEBRAH, Justice Kofi et al. Raising Awareness on Solid Waste Management
through Formal Education for Sustainabi l i ty: a developing countr ies 
evidence review. Recycling, [S.L.], v. 6, n. 1, p. 6, 22 jan. 2021. MDPI AG. 
http://dx.doi.org/10.3390/recycling6010006.

FEO, Giovanni de et al. Evolution of Waste Cooking Oil Collection in an Area with Long-
Standing Waste Management Problems. Sustainability, [S.L.], v. 12, n. 20, p. 8578, 16 
out. 2020. MDPI AG. http://dx.doi.org/10.3390/su12208578.



154

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. ONU. Transformando nosso mundo: a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Nova York, 2015. Disponível em: 
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em: 13 out. 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA SP. Mercados e 
Sacolões + Sustentáveis – Reciclando Óleo de Cozinha. Publicado em novembro de 
2023. Disponível em: https:/ /capital .sp.gov.br/web/direitos_humanos/
w/noticias/358188. Acesso em: 11 out. 2024.

SIQUEIRA, Reinaldo Maia; DE MELO PLESE, Luís Pedro. Resíduo de óleo de 
cozinha: estudo de caso no bairro Xavier Maia-Rio Branco/AC/Kitchen oil waste: case 
study in neighborhood Xavier Maia-Rio Branco/AC. Brazilian Journal of Development, 
v. 7, n. 5, p. 47577-47594, 2021.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE (SUDEMA). 
Descarte incorreto do óleo de cozinha contamina o meio ambiente; saiba o que fazer. 
Publicado em agosto de 2022. Disponível em: https://sudema.pb.gov.br/noticias/
descarte-incorreto-do-oleo-de-cozinha-contamina-o-meio-ambiente-saiba-o-que-
fazer. Acesso em: 13 out. 2024.



155

Resumo 

A Etnobotânica estuda as relações entre os seres 
humanos e os recursos vegetais ao longo do tempo, 
permitindo observar o modo de utilização destas plantas 
nas tradições populares. Logo, a educação ambiental 
como ferramenta de transformação social, aplicável em 
ambientes formais e/ou não-formais de ensino, é capaz de 
difundir conhecimentos por uma perspectiva integradora 
— como, por exemplo, o ensino da etnobotânica por meio 
de atividades sensoriais. Dentro deste contexto, o objetivo 
deste trabalho foi apresentar duas atividades práticas 
sensoriais sobre etnobotânica, Oficina Faça Seu Canteiro 
e Oficina de Tintura Natural, destinadas ao público infantil. 
Elas foram desenvolvidas na Fundação Jardim Botânico 
de Poços de Caldas (FJBPC) para discutir a importância 
da difusão desses conhecimentos para as novas 
gerações. A metodologia aplicada foi um relato de 
experiência da equipe de educadores ambientais da 
FJBPC vivenciadas no período de 2022 e 2023. Durante 
as oficinas, as crianças expandiram seu repertório 
sociocultural, através do reconhecimento de plantas 
medicinais, como o manjericão e a primavera, utilizados 
na culinária e na ornamentação. Assim, as atividades 
contribuem para o desenvolvimento das habilidades 
sensório motoras e auxiliam no ensino-aprendizagem de 
botânica, voltadas a etnobotânica, integralizando o 
conteúdo teórico com o prático.

Palavras-chave: Proposta de atividade prática, Espaço 
não formal, Ensino Fundamental, Plantas Medicinais, 
Cegueira Botânica. 

INTRODUÇÃO

A Etnobotânica estuda as relações entre os humanos e 
os vegetais ao longo do tempo, permitindo observar o 
modo de utilização das plantas nas tradições populares 
e culturais (ALBUQUERQUE et al., 2022). Este 
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conhecimento tradicional acerca da manipulação das plantas com usos fitoterápicos, 
culturais e religiosos foi transmitido oralmente entre as diferentes gerações (ROCHA 
et al., 2015), no entanto, a sociedade moderna apresenta um distanciamento desta 
interação homem-natureza (MOREIRA et al., 2002). Neste contexto, o resgate dos 
conhecimentos etnobotânicos apresenta-se como uma estratégia de reintegração dos 
valores culturais e biológicos dos recursos vegetais, o que também contribui para a 
valorização e conservação do nosso patrimônio fitobiológico.

Logo, a educação ambiental como instrumento de transformação social, capaz de 
sensibilizar e motivar pessoas (MONTEIRO, 2014), deve atuar na difusão desses 
conhecimentos através de uma perspectiva integradora, propiciando a socialização, a 
criatividade e a associação de conceitos e valores em diferentes públicos na comunidade 
(REIS et al., 2012; SOUZA, 2013). Ela pode ser desenvolvida em ambientes formais, ou 
seja, dentro do âmbito de instituições escolares ou em ambientes não-formais, como nos 
jardins botânicos (JACOBUCCI, 2008). Entre as atividades práticas possíveis para 
espaços não formais, temos as atividades sensoriais, que trazem para as crianças novas 
formas de apresentar os conceitos relativos à natureza e sua conservação (SILVA et al., 
2022), permitindo a percepção/interação do meio à sua volta. Nesse contexto, o ensino 
da etnobotânica por meio dessas atividades permite às crianças familiarizar-se com 
diferentes espécies botânicas, além da exploração de temas transversais, como, a 
integração dos saberes tradicionais as experiências prévias dos alunos, que são 
trabalhados de maneira lúdica e aumentem o interesse e participação  no assunto 
abordado (KOVALSKI; OBARA, 2013). 

O setor de Educação Ambiental da Fundação Jardim Botânico de Poços de Caldas, é 
responsável pelo atendimento ao público e por desenvolver atividades baseadas na 
educação ambiental crítica, promovendo a conscientização sobre diferentes 
assuntos. Durante o ano a Fundação recebe cerca de 8.000 visitantes, entre turistas, 
moradores e instituições de diferentes grupos e faixas etárias que buscam um espaço 
diferenciado de lazer, com respeito aos valores multiculturais. 

Neste contexto, este trabalho teve como objetivo geral contribuir para o aprimoramento e 
atuação de educadores ambientais, em espaços não formais de ensino, como os Jardins 
Botânicos, através da divulgação de atividades práticas desenvolvidas pela equipe de 
educadores ambientais da Fundação Jardim Botânico de Poços de Caldas. Para isso 
foram elaborados os seguintes objetivos específicos: I. Apresentar duas propostas de 
atividades práticas sensoriais sobre etnobotânica destinadas ao público infantil 
realizadas na FJBPC; II. Discutir a importância da difusão dos conhecimentos 
etnobotânicos para as novas gerações através da aprendizagem prática.

METODOLOGIA

Educação ambiental na Fundação Jardim Botânico de Poços de Caldas

O presente trabalho pode ser caracterizado como um relato de experiência da equipe de 
educadores ambientais da FJBPC ao desenvolver atividades práticas de educação 
ambiental com o tema etnobotânica. As atividades propostas I) Oficina Faça Seu 
Canteiro e II) Oficina de Tintura Natural, foram desenvolvidas entre o ano de 2022 e o 
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primeiro semestre de 2023, aplicadas a alunos do ensino fundamental I de diferentes 
instituições. Cada uma segue um planejamento conceitual e didático pautado na 
educação ambiental como ferramenta de aprendizagem transformacional, conectando 
as competências do saber (cognitivas), do sentir (emocional) e do fazer (habilidades) por 
meio das atividades sensoriais. Estas atividades foram planejadas e elaboradas 
utilizando pesquisa bibliográfica digital através das plataformas Google Scholar, Scielo e 
Repositório Institucional UNESP em conjunto com a sensibilidade e criatividade dos 
educadores, a partir de suas interpretações das realidades socioambientais do município 
de Poços de Caldas. Dessarte, a pesquisa, de caráter qualitativo-descritivo, visou propor 
atividades práticas com foco no resgate da etnobotânica a fim de despertar o interesse 
pelo tema através das atividades sensoriais. 

I. Oficina Faça Seu Canteiro

Esta oficina foi elaborada a partir da necessidade de ensinar a importância da 
etnobotânica e apresentar as plantas medicinais da FJBPC para o público infantil, 
especialmente para alunos do Ensino Fundamental I (de 6 a 10 anos). Com isso, os 
educadores ambientais escolheram as espécies etnobotânicas e separaram em 3 
categorias, associadas aos sentidos do tato, olfato e visão. Para o sentido do tato, 
foram selecionadas plantas para estimular a exploração das texturas presentes nas 
folhas, caules, flores e frutos das espécies. 

Em seguida, para o sentido do olfato, o intuito foi o de identificar os cheiros e odores 
familiares e assim, permitir o reconhecimento de plantas populares. E por fim, no 
sentido da visão, o propósito das escolhas foi o de auxiliar no desenvolvimento da 
percepção visual infantil (Quadro 1). A atividade foi planejada para dois momentos, 
no primeiro deles as crianças foram estimuladas a explorarem as plantas 
livremente, no segundo momento as plantas foram separadas nas três categorias e 
a exploração foi pautada a partir de questionamentos elaboradas pelos educadores 
ambientais com a finalidade de instigar o conhecimento das espécies através de 
cada sentido, conforme o (Quadro 2).

Quadro 1 - Espécies utilizadas na Oficina Faça Seu Canteiro.

Fonte: Autores, 2023.
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Quadro 2 - Questionamentos abordados durante as oficinas. 

Fonte: Autores, 2023.

II. Oficina de Tintura Natural

A construção metodológica da Oficina de Tintura Natural foi baseada nos trabalhos de 
Bermond (2017) com isso, para a atividade, foram utilizadas plantas medicinais com 
características favoráveis à extração de pigmentos de cores primárias (amarelo, 
vermelho e azul) e secundárias (verde, laranja e roxo). Essas plantas foram 
escolhidas a partir da observação empírica da coloração das suas estruturas 
morfológicas (Quadro 3). Em seguida, realizaram testes a partir do método de 
extração de pigmentos através da fricção da matéria-prima vegetal em cadinho de 
porcelana, até a obtenção de um pó fino que foi completo com um pouco de água para 
criar a tintura, que passou por teste de cor sobre folha sulfite.

Quadro 3 - Plantas utilizadas na Oficina de Tintura Natural 
para a extração dos 

Fonte: Autores, 2023.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

No primeiro momento da Oficina Faça Seu Canteiro, as crianças foram posicionadas em 
uma roda de conversa, e a equipe foi passando, uma a uma, as espécies selecionadas 
anteriormente. Enquanto as espécies iam circulando entre os alunos, os educadores 
foram aplicando os questionamentos sugeridos, descritos no (Quadro 2) da seção 
anterior, somado a um conjunto de informações sobre o uso das plantas e suas 
interações relacionadas a etnobotânica, instigando-os sobre os aspectos sensoriais 
abordados para cada espécie. Durante a execução da oficina, foi perceptível que 
espécies com aromas intensos e cores vibrantes, chamaram mais a atenção dos 
estudantes, como, a hortelã (Mentha piperita L.), a erva-cidreira de folha (Melissa 
oficinalis L.), o orégano (Origanum sp.) e a margarida (Leucanthemum vulgare Lam.) que 
foram facilmente reconhecidas por parte dascrianças. Elas pontuaram essas espécies 
como fontes de utilização de temperos na culinária, no preparo de chás e na 
ornamentação de ambientes por parte de seus familiares em suas residências. 

No segundo momento, após o estímulo sensorial proporcionado através, do toque a 
textura das plantas, do cheiro em cada uma das espécies e da visualização da diferença 
morfológica de cada uma delas juntamente com sua coloração, as crianças recriaram um 
pequeno canteiro etnobotânico na cartolina, como exposto na (Figura 1 - A), nessa etapa, 
trabalhou-se com os estudantes o desenvolvimento das capacidades motoras 
coordenativas, onde os mecanismos de organização, controle e regulação de 
movimentos foram explorados por meio da colagem das plantas, respeitando as 
delimitações do desenho. 

Com base nas atividades executadas, novas alternativas de aplicações foram 
levantadas, como a adaptação da Oficina Faça Seu canteiro para o ambiente escolar. 
Dentro deste cenário, as crianças construiriam seu próprio canteiro etnobotânico, com o 
seu envolvimento direto, por meio da coordenação de educadores e responsáveis em 
todas as etapas de cultivo das plantas. Assim, eles teriam maior contato com as espécies 
e aprenderiam técnicas de cuidado e manejo, somado a possibilidade do uso das plantas 
conforme as demandas de aprendizado e interesse da comunidade escolar. 

 

Figura 1- Oficina Faça Seu Canteiro e Oficina de Tintura Natural.

Fonte: Banco de Imagens da FJBPC, 2022 e 2023.
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Já na Oficina de Tintura Natural, o intuito foi contribuir com a sensibilização ambiental 
de crianças através da utilização de técnicas artísticas, possibilitando a manipulação 
dos elementos naturais, com a descoberta de cores, favorecendo assim o 
desenvolvimento sensorial, e o aumento da criatividade. Além disso, buscaram propor 
uma nova percepção das plantas da coleção de etnobotânica, a fim de resgatar os 
conhecimentos dos povos originários em explorar o potencial de tintura natural de 
folhas, flores, frutos, caule e raiz das plantas e que hoje estão em esquecimento 
(JESUS, et al., 2015). Para a aplicação desta oficina, em conjunto com a equipe de 
educadores, as crianças utilizaram a técnica de maceração para a extração dos 
pigmentos, que consistiu em friccionar cada uma das estruturas das espécies 
selecionadas no cadinho até a obtenção de um fino pó, neste ponto foi adicionado 
água gradualmente para formação da tintura natural que passou por teste de cor em 
uma folha sulfite (Figura 2), após o teste os participantes puderam colorir desenhos 
disponibilizados, como demonstrado na (Figura 1 - B). 

 

Figura 2 - Pigmentos obtidos através da aplicação da Oficina de Tintura Natural.

Fonte: Banco de imagens da FJBPC, 2022.

Durante a oficina, notou-se que algumas crianças reconheceram as espécies 
trabalhadas na atividade e já haviam utilizado algumas na alimentação em seu dia a 
dia, como, por exemplo, o manjericão, pontuado por uma das crianças que era 
utilizado na preparação do molho pesto. A primavera também foi reconhecida, uma 
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vez que muitos possuíam em sua residência e já tinham observado a espécie na 
escola e/ou na arborização urbana. A atividade foi estimulante para as crianças, pois 
além de trabalhar o desenvolvimento prático das habilidades motoras através da 
pintura, também permitiu resgatar o repertório sociocultural em conjunto das 
memórias afetivas pontuadas por elas durante as associações das plantas com as 
vivências únicas de cada um. Além disso, as crianças demonstraram um grande 
interesse questionando se poderiam utilizar outras plantas para obterem mais 
variedades de pigmentos e se elas conseguiriam reproduzir a mesma técnica em casa 
com seus familiares e responsáveis.

Após a aplicação das oficinas, a equipe de educação ambiental realizou uma 
análise qualitativa entre as atividades de cunho teórico por eles desenvolvidas e 
estas oficinas práticas, que tem como tema central as plantas etnobotânicas da 
FJBPC.  Como observado por Costalonga (2021), jogos e atividades sensoriais são 
essenciais para o desenvolvimento e aquisição de conhecimento das crianças ao 
permitir o sentir e o experimentar, levando as crianças a interagirem e 
compreenderem o mundo em que vivem. Sendo assim, nesse comparativo, foi 
observado que o público infantil possui maior facilidade de absorção de conteúdo 
quando a atividade proposta envolve seus sentidos, demonstrando assim, maior 
interesse, envolvimento no que diz respeito à prática ativa.  

Atualmente, o ensino de botânica é apresentado de maneira engessada, os alunos 
aprendem apenas o conteúdo obrigatório, para aprovação escolar, sem a 
contextualização histórica e cultural das plantas (SALIM, 2021). Segundo Kovalski 
e Obara (2013), os motivos que levam a falta da abordagem da etnobotânica pelos 
professores são a ausência da obrigatoriedade no currículo escolar e a falta de 
tempo para trabalhar com a questão da pluralidade cultural, que consiste na 
exploração de valores, visões e interpretações das diferentes aplicações do uso 
das plantas conforme as mais variadas culturas do nosso país. Ademais, poucos 
conseguem reconhecer a origem dos alimentos vegetais que consomem, 
configurando um processo de alienação que pode ser explicado pelo termo 
“cegueira botânica”. Este conceito visa compreender as dificuldades dos seres 
humanos em identificar os vegetais como seres vivos, bem como perceber suas 
características e importância para o meio ambiente, além de considerá-los como 
inferiores em relação aos animais (KATTON et al., 2013).

Todo esse contexto, pode ser melhorado a partir de metodologias de ensino-
aprendizagem que estimulem o pensamento crítico, a associação com o cotidiano, a 
elaboração de hipóteses e a resolução de problemas. Merhy e Santos (2017) 
observaram que no desenvolvimento de atividades escolares voltadas à 
etnobotânica, aquelas crianças cujos familiares já cultivavam em suas residências 
espécies vegetais com diferentes finalidades (alimentação, uso ornamental e 
medicinal), conseguiram estabelecer vínculo com a etnobotânica. Sendo assim, 
abordagens práticas educacionais são um excelente motivador para o envolvimento 
das crianças com as plantas, possibilitando trocas de saberes e experiências entre a 
escola, os próprios alunos e seus familiares.

Além disso, de acordo com Costa e Pereira (2016), apesar da ausência de temas 
relacionados à etnobotânica na educação básica, a sua abordagem contribui para 
situar o aluno sobre as interações das plantas com os mais variados aspectos do meio 
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em que vivem, ampliando os conhecimentos da comunidade no qual a escola está 
inserida. Por isso, ambas as atividades práticas desenvolvidas pela equipe de educação 
ambiental da FJBPC podem ser trabalhadas no ambiente escolar, já que se tratam de 
atividades de rápida aplicação, e abordam um conteúdo transversal e multidisciplinar, 
possibilitando um aprofundamento dos temas obrigatórios do currículo. 

CONCLUSÕES 

Sendo assim, o trabalho conjunto da FJBPC com as instituições complementam a 
demanda escolar e aproxima as plantas do cotidiano das crianças por meio dos 
saberes populares somados aos conhecimentos técnicos difundidos durante as 
atividades. Além disso, as oficinas melhoram o ensino-aprendizagem na área de 
botânica, uma vez que através da prática direta transformou conceitos prévios em 
saberes etnobotânicos, integralizando o conteúdo teórico ao contexto diário dos 
alunos. Portanto, observou-se que as atividades práticas desenvolvidas, contribuíram 
de forma satisfatória como fontes auxiliadoras no desenvolvimento das habilidades 
sensório-motoras e no enriquecimento do repertório sociocultural da faixa etária 
atendida através da construção de uma postura questionadora e reflexiva das 
crianças em relação à temática ambiental, em especial a etnobotânica, enquanto 
cidadãos participantes e agentes transformadores do meio em que vivem.
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Resumo 

Os óleos essenciais, derivados de plantas aromáticas, 
têm ganhado crescente atenção devido aos seus 
benefícios terapêuticos e potencial de promover práticas 
sustentáveis. Objetivou-se neste estudo explorar a 
importância dos óleos essenciais tanto na saúde pública 
quanto na preservação ambiental, enfatizando seus 
efeitos benéficos e práticas sustentáveis. Para tanto, 
foram utilizados artigos de bases de dados como Google 
Acadêmico e SciELO. Foram usadas palavras-chave 
relacionadas a "óleos essenciais", "produto florestal não 
madeireiro" e "benefícios para a saúde pública e meio 
ambiente".  No contexto da saúde, eles se destacam por 
suas propriedades anti-inflamatórias, antimicrobianas e 
ansiolíticas, sendo utilizados como alternativas naturais 
aos medicamentos sintéticos para o tratamento de 
diversas condições. No aspecto ambiental, os óleos 
essenciais oferecem uma alternativa ecológica a 
produtos químicos agressivos. Além disso, a produção 
sustentável desses óleos pode ser uma ferramenta 
poderosa para a recuperação de áreas degradadas e 
para a conservação da biodiversidade, tendo em vista a 
atividade econômica não-madereira. A inclusão da 
agricultura familiar nesse processo fortalece a economia 
local e incentiva práticas agrícolas sustentáveis.

Palavras-chave: Práticas sustentáveis; Minimização de 
impactos ambientais; Agricultura familiar. 

INTRODUÇÃO

Segundo Vosgerau, et al. (2009) o uso de medicamentos 
é a maior ferramenta usada por profissionais da saúde 
para cuidados com a população, cita ainda que nem 
sempre o uso de medicamentos é de forma responsável, 
e que a utilização inadequada está relacionada a 
variedade de medicamentos no mercado, o marketing e 
o elevado número de medicamentos prescritos pelos 

ÓLEOS ESSENCIAIS 
Benefícios à saúde pública e meio ambiente 

Abordagem de práticas de sustentáveis que beneficiem tanto a saúde individual 
quanto o meio ambiente, incluindo escolhas de consumo conscientes
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médicos. Ainda conforme Vosgerau, são graves as consequências do uso exagerado 
e inadequado de medicamentos, que podem resultar em morbidades e mortalidade.

Além dos prejuízos à saúde pública, como aumento de casos de reações adversas, 
dependência química e a resistência a antibióticos causada pelo uso excessivo de 
medicamentos sintéticos, os impactos ambientais dessas substâncias também são 
motivo de preocupação para o meio ambiente. Muitos fármacos, após serem 
consumidos não são totalmente metabolizados pelo corpo humano e acabam sendo 
eliminados na natureza, contaminando a água e o solo. 

Produtos como medicamentos, itens de higiene, defensivos agrícolas e aditivos 
alimentares proporcionam grandes benefícios, mas, após o uso, podem poluir o 
ambiente em suas formas sólida, líquida ou gasosa (OLIVEIRA et. al. 2016, PÁDUA, 
2009). Conhecidos como desreguladores endócrinos, essas substâncias químicas 
podem interferir no funcionamento do sistema endócrino tanto de animais quanto de 
seres humanos (FONTENELE et al, 2010).

A presença de resíduos de medicamentos em corpos hídricos, por exemplo, pode 
afetar a fauna aquática podendo causar desequilíbrio em um ecossistema inteiro. 

Entretanto, resíduos de fármacos no meio ambiente não afetam apenas os corpos 
hídricos e os seres vivos que ali habitam, alguns estudos e monitoramentos 
demonstraram que muitas dessas substâncias são frequentemente encontradas em 
efluentes de Estações de Tratamento de Esgoto – ETEs e até mesmo em águas naturais. 
Ocorre que uma parte significativa dos fármacos é excretada pela população no efluente 
sanitário, e que algumas substâncias não são totalmente eliminadas nos tratamentos 
das ETEs, ou seja, podem permanecer no meio ambiente. (BILA, et al.,2003)

Esse ciclo de contaminação torna urgente a busca por soluções mais naturais e 
sustentáveis, como os óleos essenciais, que oferecem benefícios terapêuticos sem 
esse fator de risco ao meio ambiente.

Os óleos essenciais são extratos provenientes de plantas aromáticas submetidas a 
processos de destilação, esses compostos possuem propriedades amplamente 
reconhecidas e oferecem uma abordagem natural para ajudar em tratamentos que 
vão desde estresse até distúrbios respiratórios, são utilizados com fins terapêuticos 
por meio tópico, olfatório e podendo até mesmo serem ingeridos.

Além de seus benefícios diretos à saúde humana, seu uso também impacta 
positivamente o meio ambiente, quando comparado a produtos sintéticos. Seu uso e 
produção, quando realizados de forma responsável, apresentam benefícios 
ambientais, reduzindo o impacto de produtos químicos sintéticos e contribuindo para 
práticas sustentáveis.

Este artigo explora a importância dos óleos essenciais tanto para à saúde pública 
quanto para a preservação ambiental destacando seus efeitos benéficos em um 
contexto de crescente conscientização ecológica e demandas por soluções 
sustentáveis.
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METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma revisão de literatura que assume uma abordagem 
descritiva de natureza qualitativa, onde, foram coletados dados a respeito de um tema, 
que foram explorados a fim de fornecer suporte para o início da pesquisa, 
compreendendo as problemáticas que envolvem o tema para posteriormente 
descrever as possíveis soluções a respeito dos óleos essenciais e os efeitos do uso na 
saúde pública e meio ambiente.

Assim, na etapa do levantamento de dados foram selecionados artigos a partir de 
base de dados como páginas eletrônicas e pesquisas bibliográficas no Google 
Acadêmico e Scientific Eletronic Library Online (SciELO), e outros periódicos que 
abordassem o conceito dos assuntos propostos, a fim de criar uma hipótese. 
Para a seleção dos artigos foi realizada uma busca por palavras-chave como 
"óleos essenciais", "produto florestal não madeireiro" e "benefícios para a saúde 
pública e meio ambiente” de forma que os resultados encontrados tivessem 
relação entre si e com o tema proposto. Os estudos selecionados tiveram como 
objetivo principal verificar os benefícios na saúde humana e no meio ambiente e 
outros usos possíveis, e comprovação de resultados do uso dos óleos 
essenciais. Posteriormente verificou-se os pontos que foram comprovados 
através das referências bibliográficas, em relação a saúde humana, meio 
ambiente e papel social dos óleos essenciais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os óleos essenciais são compostos 100% naturais e são obtidos através das flores, 
folhas, cascas e frutos. Alguns exemplos de óleos essenciais são, eucalipto, cedro, 
lavanda, hortelão, laranja, etc.

Segundo Bizzo, et al. (2022) óleos essenciais são definidos, segundo a norma 9235 da 
International Organization for Standardization, como “...produtos obtidos de matérias-
primas naturais de origem vegetal, por destilação a vapor, por processos mecânicos a 
partir do epicarpo de frutos cítricos, ou por destilação a seco, após a separação da fase 
aquosa - se houver - por processos físicos”.

Assim, a atuação dos óleos essenciais pode ser compreendida por meio de suas 
características químicas, botânicas e energéticas. Evidências de seu uso remontam a 
60 mil anos, quando civilizações antigas como as do Egito, Índia, China e Grécia 
empregavam ervas aromáticas em práticas de medicina tradicional, com fins 
terapêuticos ou em rituais religiosos (ERICHSEN- -BROWN, 1979).

Os óleos essenciais se destacam pela ampla aplicabilidade em uma variedade de 
tratamentos. Graças às suas propriedades terapêuticas, eles podem ser utilizados 
para promover o alívio de sintomas de condições comuns, como dores de cabeça, 
problemas respiratórios, insônia, e atuam ainda no controle de estresse e ansiedade. 
Seja por meio da aromaterapia ou aplicação tópica, os óleos essenciais oferecem 
soluções naturais e diversificadas para o bem-estar físico e mental.
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Destaca-se que a aromaterapia é uma abordagem terapêutica que utiliza os benefícios 
dos óleos essenciais para restaurar o equilíbrio e a harmonia do corpo, com o objetivo de 
promover a saúde física e mental, conforme mencionado por Lavabre (2018).

Conforme um estudo publicado por Lyra, et. al (2012), foi realizado um ensaio clínico 
com 36 voluntários de diferentes cursos de uma Universidade da cidade de São Paulo, 
que passaram por uma seleção para participarem do estudo. Os voluntários foram 
divididos em dois grupos, os que passaram pela aromaterapia, chamados de aroma, e 
os que não receberam esse tratamento, chamados de controle. 

O tratamento no grupo aroma foi realizado da seguinte forma: Duas vezes por semana 
utilizou-se de uma sinergia  para tratar o estresse e ansiedade que os voluntários 
estavam passando, foram 7 sessões de 10 minutos cada, na qual os voluntários eram 
expostos à sinergia proposta com inalador elétrico. A sinergia utilizada foi composta 
pelos seguinte óleos essenciais: lavanda; laranja azeda, ylang ylang e cedro. Após um 
mês de tratamento os resultados apresentaram eficiência na diminuição dos níveis de 
estresse e ansiedade. Ocorreu uma diminuição de 24% no nível de estresse e 11% 
nos níveis de ansiedade traço. No grupo controle houve redução de 11% no nível de 
estresse.

Silva, et. al (2024) relatou em seu artigo, através de pesquisas nas bases de Scientific 
Electronic Library Online (SCIELO), PubMed, Literatura Latino-Americana do Caribe 
em Ciências da Saúde (LILACS), a influência dos óleos essenciais na melhoria do 
sono. A autora destacou o óleo essencial de lavanda, conhecido por seus diversos 
benefícios, sendo o de maior destaque os tratamentos para ansiedade e insônia, 
sendo que seus compostos apresentam efeitos relaxantes e até sedativos, pois atua 
no sistema nervoso central para reduzir sintomas de ansiedade e insônia. 

Ainda segundo Silva, et. al (2024), a lavanda é muito utilizada no controle emocional, 
capaz de reduzir tensão corporal e aliviar o estresse. (DÓREA et al.,2021).

Silva et. al. (2019) investigaram uma atividade antimicrobiana de óleos essenciais de 
diferentes fabricantes, realizando testes in vitro para verificar a eficácia dos óleos 
essenciais de hortelã-pimenta, melaleuca e alecrim contra microrganismos comuns 
no ambiente e presentes em nossa microbiota normal. Os resultados mostraram 
variações na sensibilidade e resistência dos microrganismos, fornecendo 
informações úteis para aqueles que buscam alternativas naturais de controle 
microbiano. Assim, observaram que o óleo essencial de hortelã-pimenta, 
independentemente da marca, apresentou um efeito antimicrobiano significativo 
contra a levedura Candida albicans, com total em Staphylococcus aureus, Escherichia 
coli e Candida albicans. Uma pesquisa destacou quais fornecedores atendem às 
expectativas dos consumidores e quais óleos apresentam maior eficácia. Os óleos de 
hortelã-pimenta e melaleuca são mostrados apresentados como específicos, com um 
fabricante em especial. De forma similar, o óleo essencial de melaleuca se mostrou 
altamente eficaz na atividade antimicrobiana, particularmente contra a bactéria 
S. aureus. A evidência dessa eficácia é observada nos maiores halos de inibição 
formados, superando os resultados de outros estudos. Isso destaca o grande 
potencial terapêutico e de higiene do óleo de Melaleuca, reforçando a necessidade de 
continuar explorando suas propriedades naturais para combater patógenos de 
maneira eficiente.
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Os óleos essenciais também apresentam ação parasiticida. Segundo Domiciano e 
Silveiro (2019), eles possuem excelentes efeitos contra ectoparasitas e 
endoparasitas, que são agentes patológicos altamente resistentes aos medicamentos 
comerciais. Isso inclui o controle de helmintos em ruminantes e a eficiência no 
combate ao carrapato do boi. Nesse sentido, produtos à base de óleos essenciais 
oferecem um controle parasitário mais sustentável, minimizando o impacto de 
xenobióticos e antibióticos, reduzindo a quantidade de resíduos na carne e no leite, e 
diminuindo a contaminação ambiental. Quanto ao uso de óleos essenciais de plantas 
medicinais na dieta de vacas para o controle da mastite sem a utilização de 
antibióticos, ocorreram melhorias no sistema imunológico dos animais e o tempo de 
prateleira do leite aumentou expressivamente, passando de sete para nove dias 
(DOMICIANO; SILVEIRO, 2019).

Além disso, os óleos essenciais oferecem diversos benefícios em relação à utilização 
de antibióticos na saúde pública e no meio ambiente. Enquanto os antibióticos 
sintéticos podem levar ao desenvolvimento de resistência bacteriana e contaminar 
corpos hídricos, os óleos essenciais proporcionam uma alternativa natural com menor 
risco de criar cepas resistentes de microrganismos. Isso não só contribui para a 
eficácia no combate a infecções, como também minimiza os impactos ambientais 
associados ao uso excessivo de antibióticos (SILVA et al., 2024).

Além dos benefícios à saúde pública os óleos essenciais são produtos naturais que 
ajudam a preservar o meio ambiente, protege a flora, e consequentemente a fauna, e 
ainda melhora a vida dos agricultores.

Por se tratar de um produto florestal não madeireiro, esse produto respeita o ciclo de 
renovação da natureza, a produção de óleos essenciais envolve processos 
cuidadosos para garantir a extração eficientes dos compostos aromáticos presentes 
nas plantas. O método mais comum de extração de óleos essenciais é a destilação a 
vapor, que consiste em submeter a planta à ação de vapor d´água. O vapor faz com 
que as glândulas da planta liberem seus óleos seus óleos voláteis, que então são 
condensados e separados do vapor. Esse processo é usado para a maioria dos óleos, 
como o de lavanda e eucalipto.

Outro método importante é a prensagem a frio, geralmente utilizado para extrair óleos 
de frutas cítricas, como laranja e limão. Nesse processo, as cascas são prensadas 
para liberar os óleos essenciais contidos nelas, sem o uso de calor, o que preserva 
melhor os compostos sensíveis.

Os óleos essenciais também podem desempenhar grande papel no campo, inclusive 
para a agricultura familiar, para quem essa produção possibilita uma fonte de renda 
adicional na propriedade. A produção pode ser em pequena escala, com 
investimentos relativamente pequenos e técnicas de produção básicas, então isso 
torna a prática acessível e abre ao produtor amplas opções de mercados. 

Para explanar sobre a importância dos óleos essenciais para a agricultura familiar se 
faz necessário mencionar sobre as práticas de extração do óleo essencial de copaíba. 
A copaíba (Copaifera spp.) é uma árvore nativa da região amazônica. Ela é conhecida 
principalmente por produzir um óleo-resina de grande valor medicinal, extraído de seu 
tronco, conhecido como óleo de copaíba. Esse óleo tem propriedades anti-
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inflamatórias, antimicrobianas, cicatrizantes e é utilizado em tratamentos naturais 
para diversas condições, como problemas respiratórios, infecções de pele e dores 
musculares. Além de seus usos medicinais, a copaíba desempenha um papel 
importante no ecossistema, contribuindo para a preservação da biodiversidade nas 
florestas onde cresce. Seu cultivo e manejo sustentável também ajudam a promover a 
economia de comunidades tradicionais que dependem da extração do óleo.

Cortez (2024) realizou pesquisas sobre os aspectos socioeconômicos da extração 
dos óleos essenciais no município de Silves – AM. Dos levantamentos realizados cita-
se os dados da Associação Vida Verde da Amazônia – AVIVE, que trata-se de uma 
associação civil de direito privado sem fins econômicos regida por Estatuto Social.

Segundo Cortez (2024) a AVIVE foi fundada em 17 de abril de 1999, por um grupo de 
mulheres das mais diversas atividades, como donas de casa, professoras, 
enfermeiras, parteiras e curandeiras. Essas mulheres uniram forças para resgatar a 
cultura sobre a medicina regional, o que trouxe uma alternativa econômica para essas 
famílias. A sua principal atividade econômica é o extrativismo vegetal e as vendas dos 
óleos essenciais, dentre eles o óleo essencial de copaíba.

Anteriormente, para realizar a extração do óleo de copaíba o extrativista derrubava a árvore 
de copaíba com machado. Com passar dos anos, e pensando na preservação ambiental, 
novas técnicas para extração foram ensinadas aos produtores e com isso a produção de 
óleo teve um aumento expressivo, o que aumentou também a renda familiar.

Portanto, o extrativista não precisava mais fazer a supressão da árvore, a Copaíba 
permanece viva, fazendo sua função ambiental como o sequestro de carbono e 
preservação ambiental, e ainda oferece maior recurso financeiro as famílias extrativistas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os óleos essenciais demonstram um potencial significativo como aliados na 
promoção da saúde pública, na conservação ambiental e no fortalecimento da 
economia de pequenos agricultores. Suas propriedades, oferecem uma alternativa 
natural ao uso excessivo de medicamentos controlados, contribuindo para a redução 
dos efeitos colaterais e da dependência de substâncias sintéticas, e ainda reduzindo o 
impacto negativo no meio ambiente. Além disso, a produção sustentável desses óleos 
pode ser uma ferramenta poderosa para a recuperação de áreas degradadas e para a 
conservação da biodiversidade, tendo em vista a atividade econômica não-madereira.

A inclusão da agricultura familiar nesse processo fortalece a economia local e 
incentiva práticas agrícolas sustentáveis. A produção de óleos essenciais por 
pequenos agricultores, com manejo ecológico, não só gera renda, mas também 
valoriza o conhecimento tradicional e favorece a proteção do meio ambiente.

Portanto, os óleos essenciais não apenas oferecem benefícios diretos para a saúde e 
o bem-estar das populações, mas também desempenham um papel crucial na 
preservação do meio ambiente e no fortalecimento das comunidades rurais.
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Resumo 

Este artigo relata a implementação de um projeto de 
educação ambiental desenvolvido no Colégio União, a 
fim de promover conscientização e ações relacionadas 
ao meio ambiente e à sustentabilidade. O projeto 
“Promovendo a Sustentabilidade: Conscientização e 
Ação” explora a importância da relação do Direito e o 
meio ambiente para a garantir a proteção ambiental e a 
promoção de práticas sustentáveis definidas pela ODS 
12 e 13 da Agenda 2030. Com o objetivo de fomentar 
uma cultura de cidadania ativa, o projeto inspira 
mudanças significativas no Colégio União e na 
comunidade tricordiana através da educação ambiental 
e capacitação dos alunos do nono ano para se tornarem 
replicadores, agentes de transformação dentro da 
instituição. O projeto incluiu uma palestra ministrada 
pela mestranda Ana Carolina Rodrigues Correia 
Almeida, seguida da criação de um programa contínuo 
de sustentabilidade no colégio. O impacto do projeto foi 
observado por meio da adoção de práticas sustentáveis 
dentro da escola e na comunidade tricordiana, 
contribuindo para a construção de uma sociedade mais 
consciente ambientalmente. 

Palavras-chave: Práticas sustentáveis; Meio ambiente, 
Agenda 2030, Educação ambiental. 
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A sustentabilidade e a proteção ambiental são questões 
centrais nas discussões globais contemporâneas, 
especialmente com a adoção da Agenda 2030 e seus 
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(ONU, 2015), que estabelecem diretrizes para combater 
os desaf ios ambientais e promover prát icas 
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 Essas diretrizes surgem em um contexto de crescente degradação ambiental, onde 
os efeitos das mudanças climáticas, a escassez de recursos naturais e a poluição 
apresentam riscos significativos à qualidade de vida das presentes e futuras 
gerações. Em resposta a esses desafios, a Agenda 2030 propõe uma abordagem 
integrada que visa não apenas a proteção do meio ambiente, mas também o 
desenvolvimento econômico e social sustentável.

Os ODS 12 e 13 destacam-se por tratarem de “Consumo e Produção Responsáveis” e 
da “Ação Contra a Mudança Global do Clima”, respectivamente. O ODS 12 aborda a 
necessidade de promover padrões de consumo e produção sustentáveis, enfatizando 
a importância da eficiência na utilização dos recursos e a redução de resíduos; por 
outro lado, o ODS 13 foca na urgência da ação climática, reconhecendo que a 
mitigação das mudanças climáticas é essencial para garantir a sustentabilidade 
ambiental. 

Para que esses objetivos sejam atingidos, é fundamental que haja uma conscientização 
da sociedade sobre a importância de adotar práticas sustentáveis. Nesse sentido, a 
educação ambiental se destaca como uma ferramenta crucial, capacitando indivíduos a 
compreenderem a interconexão entre suas ações cotidianas e o meio ambiente, e 
incentivando-os a se tornarem protagonistas na promoção de mudanças.

Um estudo de Oliveira et al. (2021) avaliou as propostas pedagógicas desenvolvidas 
pelo Programa Escolas Sustentáveis em Teresina, Piauí, e observou que a discussão 
sobre as mudanças climáticas é incipiente no contexto escolar, mesmo havendo no 
currículo conhecimentos sobre à dinâmica climática, fenômenos climáticos, zonas 
climáticas e domínios morfoclimáticos. O estudo concluiu que é essencial 
implementar políticas públicas e desenvolver propostas pedagógicas voltadas para a 
educação climática integrada à educação ambiental. 

A relação entre o Direito e o meio ambiente é um aspecto vital na busca pela 
sustentabilidade.O ordenamento jurídico brasileiro, especialmente por meio do artigo 
225 da Constituição Federal, estabelece o direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e impõe ao Estado e à sociedade o dever de protegê-lo (BRASIL,1988). 
Essa normatização legal não apenas fundamenta políticas públicas de proteção 
ambiental, mas também orienta a ação de cidadãos e organizações na promoção de 
práticas sustentáveis (SILVA, 2013). A efetivação desses direitos depende da 
compreensão e do comprometimento da sociedade em relação às normas que 
regulam a proteção ambiental, além de uma atuação efetiva dos órgãos públicos e da 
participação ativa da comunidade na fiscalização e na promoção de práticas que 
respeitem o meio ambiente.

O presente artigo descreve a implementação do projeto “Promovendo a 
Sustentabilidade: Conscientização e Ação”, desenvolvido no Colégio União com o intuito 
de educar os discentes do nono ano do ensino fundamental sobre questões ambientais. 
O projeto não apenas fornece conhecimento teórico, mas também busca capacitar os 
alunos para agir como agentes transformadores dentro da instituição e na comunidade. 

A educação ambiental, nesse contexto, é entendida como um processo contínuo e 
dinâmico, que vai além da simples transmissão de informações, promovendo uma 
reflexão crítica sobre as práticas cotidianas e suas implicações para o meio ambiente.
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Além de abordar a relação entre o Direito e o meio ambiente, o projeto visou inspirar 
mudanças práticas no comportamento dos alunos e na cultura do colégio, 
promovendo uma cidadania ativa e ambientalmente consciente. 

A utilização de projetos para se trabalhar a educação ambiental dentro das escolas é 
algo imprescindível e muito importante, pois é uma maneira de ver os conteúdos além 
da sala de aula, é o momento em que os alunos têm o contato direto com a realidade 
dos problemas ambientais e, assim, poderão se tornar agentes na busca de soluções 
para amenizar alguns dos problemas ambientais vivenciado pelos mesmos. Sousa et 
al (2018) apontam a importância da educação ambiental sobre os indivíduos, levando 
em consideração o ambiente escolar, sendo este capaz de influenciar nas etapas de 
formação dos cidadãos, ou seja, ao desenvolver projetos voltados a sensibilização 
ambiental, busca nesta perspectiva instigar os indivíduos a pensarem de forma crítica 
com relação ao meio ambiente.

Desta forma, a proposta é que, ao se tornarem replicadores do conhecimento 
adquirido, os alunos influenciem positivamente seus familiares e a comunidade, 
contribuindo assim para um movimento coletivo em prol da sustentabilidade. Por meio 
de atividades práticas, workshops e palestras, os alunos têm a oportunidade de 
vivenciar diretamente a importância da gestão adequada dos recursos naturais e da 
promoção de práticas sustentáveis, solidificando sua compreensão sobre o papel do 
Direito na proteção ambiental e no incentivo à cidadania ativa, assim visando o 
fortalecimento da educação ambiental aliada às práticas sustentáveis, e assim 
tornando imperativas as mudanças comportamentais para o alcance da 
sustentabilidade.

Neste contexto, visando concretizar a Educação Ambiental no âmbito escolar, 
objetivou-se neste estudo avaliar a percepção ambiental de discentes do nono ano do 
ensino fundamental nas séries do projeto “Promovendo a Sustentabilidade: 
Conscientização e Ação” após as diversas ações de práticas sustentáveis 
implementadas, bem como atuar não apenas para a conscientização dos estudantes 
quanto a medidas a serem aplicadas no dia a dia de cada um no que compete aos 
cuidados ambientais, mas também para implementar, efetivamente, cuidados que 
podem ser transferidos e replicados no cotidiano da comunidade, de modo a espalhar 
a consciência de cuidado ambiental.

METODOLOGIA

O projeto foi realizado ao longo de um semestre letivo no Colégio União, localizado em 
Três Corações, Minas Gerais, e teve como público-alvo os alunos do nono ano do 
ensino fundamental, com idades entre 14 e 15 anos. A metodologia adotada combinou 
uma abordagem prática e teórica, utilizando diversos recursos e estratégias didáticas, 
como:

1. Palestra introdutória: a mestranda em Meio ambiente e saúde, Ana Carolina 
Rodrigues Correia Almeida, ministrou uma palestra sobre a importância do Direito, 
meio ambiente e adoção de práticas sustentáveis para garantir um meio ambiente 
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saudável para as gerações atuais e futuras. A palestra incluiu materiais 
didáticos, vídeos educativos e documentários para facilitar a compreensão dos 
temas abordados.

2.  Criação de um programa de sustentabilidade: após a palestra, foi estabelecido um 
programa contínuo de sustentabilidade no colégio, envolvendo os alunos em 
diversas atividades práticas, como workshops sobre reciclagem e compostagem, 
dinâmicas de grupo, visitas a instalações de energia renovável e locais de 
ecoturismo. Essas atividades tinham o intuito de reforçar os conceitos aprendidos e 
incentivar a aplicação de práticas sustentáveis no cotidiano escolar.

3.  Atividades interativas e dinâmicas de grupo: para engajar os estudantes de forma 
participativa, foram realizadas atividades como jogos educativos e dinâmicas de 
grupo voltadas à discussão de soluções para os problemas ambientais 
locais, e oficinas.

4.  Monitoramento e avaliação: durante todo o processo, foram realizadas avaliações 
periódicas para monitorar o progresso dos estudantes em termos de assimilação 
dos conceitos e implementação de práticas sustentáveis na escola. O feedback 
contínuo serviu para ajustar as atividades e maximizar o impacto do projeto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO 
– United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) (2005), tem para si 
que a “Educação Ambiental é uma disciplina bem estabelecida que enfatiza a relação 
dos homens com o ambiente natural, as formas de conservá-lo, preservá-lo e de 
administrar seus recursos adequadamente”. Durante anos, décadas, e até mesmo 
séculos, o descuido ambiental foi tópico de grande preocupação à humanidade na 
contemporaneidade, o que torna compreensível, justificável e natural haver diversas 
abordagens relativas à Educação Ambiental em diferentes âmbitos na sociedade, 
principalmente nas escolas do mundo, inclusive no Brasil.

Sempre tendo em vista a conscientização, a implementação e a aplicação de medidas 
que colaborem para a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente, Medeiros e 
seus colabores (2011) pontuam que a Educação Ambiental não só pode, como deve 
ser percebida como um ponto de partida para que os estudantes adquiram 
conhecimentos sobre as mais diversas questões ambientais de modo a desenvolver 
uma visão mais ampla e aguçada referente à conservação ambiental e manutenção 
do bem-estar dos seres vivos, pois, para os autores, é fato que as crianças são mais 
propensas às novidades e à conscientização de assuntos ambientais do que os 
adultos. Tese defendida e complementada anteriormente por Dias (2004), que 
defende que a relação harmônica e ética entre o ser humano e o seu habitat é possível 
de ser desenvolvida desde a infância até a fase adulta, seja através da educação 
formal ou da educação informal.

Kindel, Silva e Sammarco (2009), no entanto, defendem que é principalmente na 
escola, mediante estudos de viabilidade condizentes com a realidade de inserção do 



176

SAÚDE, EDUCAÇÃO E MEIO AMBIENTE

E-BOOK DO 21º CONGRESSO NACIONAL DE  MEIO AMBIENTE - POÇOS DE CALDAS 2024.

indivíduo em sua comunidade é que se torna mais possível, consistente e eficaz a 
aplicação e a adoção de medidas voltadas à preservação ambiental e aos cuidados 
com o ambiente de inserção. Desta forma, os citados autores veem e defendem que, 
para cada realidade, sabedoria e capacidade intelectual deve ser desenvolvida e 
aplicada uma metodologia diferente no que compete ao objetivo da preservação e aos 
cuidados ambientais, para que as estratégias aplicadas se tornem, de fato, efetivas e 
realistas, sem ultrapassar ou pecar pela carência de recursos ou atividades, e que as 
atividades sejam exitosas. 

Uma vez que a Educação Ambiental é introduzida desde a infância nas escolas, há 
grandes chances de que o sentimento de responsabilidade em relação ao meio 
ambiente seja despertado e desenvolvido com mais atenção e tenha uma maior 
probabilidade de ser eficaz na vida adulta, já que essa compreensão acompanhará o 
indivíduo por grande parte de sua trajetória, fato este que norteou a elaboração deste 
trabalho e a aplicação do projeto aos estudantes do nono ano do Colégio. 

A implementação do projeto gerou resultados significativos no Colégio União e na 
comunidade tricordiana. Entre os principais impactos observados, destacam-se:

Ÿ Adoção de práticas sustentáveis no ambiente escolar: Após a palestra e o 
desenvolvimento das atividades, os alunos passaram a adotar práticas de 
reciclagem e gestão adequada de resíduos sólidos. Foram instalados ecopontos 
em diversas áreas da escola, e campanhas de conscientização foram realizadas 
com a participação ativa dos estudantes. Processos referentes a temas como a 
sustentabilidade e a Educação Ambiental podem ser interpretados como um 
processo de intervenção social que incorpora múltiplas vertentes associadas a 
temáticas sociais, culturais, históricas e ambientais, oferecendo estratégias para 
promover a transformação do meio ambiente (REIS et al., 2021). Portanto, ao 
haver a iniciativa dos estudantes diante da adoção de pontos de coleta coletiva e 
separação dos resíduos, percebe-se a aplicação na prática da teoria de Reis e 
colaboradores (2021), em que a intervenção social, mesmo que em níveis 
menores e pontuais, buscam colaborar para a transformação do meio ambiente.

Ÿ Capacitação dos alunos como replicadores: Os alunos foram capacitados para se 
tornarem agentes de transformação dentro da instituição e na comunidade. Por 
meio das atividades interativas e do programa contínuo de sustentabilidade, os 
discentes não só adquiriram conhecimento sobre as questões ambientais, mas 
também desenvolveram habilidades para disseminar essas práticas em suas 
famílias e na sociedade. Trazendo Medeiros e colaboradores (2011) novamente à 
vista, reforça- se o seu pensamento que defende que as crianças são mais 
receptivas a novas informações e à conscientização sobre temas ambientais do 
que os adultos, além de defenderem que a Educação Ambiental deve ser vista 
como um ponto de partida essencial para que os estudantes adquiram 
conhecimentos sobre diversas questões ambientais, promovendo uma 
compreensão abrangente da conservação e do bem-estar dos seres vivos. Ao 
serem alertados e familiarizados com a temática Sustentabilidade e 
Responsabilidade Ambiental, abriu-se brechas e precedentes para que as 
crianças se tornassem agentes de disseminação de uma informação 
importantíssima à preservação ambiental. Durante e após a palestra, crianças se 
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demonstraram satisfeitas e incentivadas a aplicarem no seu cotidiano as medidas 
de cuidado ambiental apresentadas, bem como a espalharem a familiares e 
conhecidos as novas informações adquiridas, tendo como justificativa a 
importância de cuidarem do meio em que vivem. 

Ÿ Impacto na comunidade: Além das mudanças observadas na escola, o projeto 
gerou um efeito multiplicador na comunidade. A partir das ações dos alunos, as 
famílias e a comunidade local passaram a adotar práticas mais sustentáveis, 
como a separação de resíduos e o uso mais consciente de recursos naturais. 
Para Faria e Souza (2023), a cidadania pode ser entendida como a sensação de 
identidade e pertencimento de um indivíduo dentro de um contexto coletivo, 
definição complementada ainda por Lopes e Abílio (2021) e Lima e Oliveira 
(2022), no contexto da Educação Ambiental, com o pensamento de que, ao haver 
a participação em conjunto para o desenvolvimento e a aplicação de medidas 
voltadas às práticas sustentáveis, há um aumento na motivação para buscar e 
alcançar um ambiente mais sustentável, com pessoas conscientes de sua 
responsabilidade na proteção da natureza. Ao terem contato com ensinamentos e 
medidas simples de conscientização, tanto no âmbito da teoria quanto da prática, 
os estudantes se mostraram não apenas embasados, mas encorajados e 
dedicados a disseminar à sua comunidade os conhecimentos adquiridos durante 
a palestra de modo a colaborar aos cuidados acessíveis e básicos ao meio 
ambiente. São medidas que, apesar de simples, mostram-se possíveis, 
acessíveis e fáceis de serem adotadas, replicadas e passadas a frente, e que, no 
fim das contas, faz grande diferença quando se considera a crescente 
progressiva que pode representar tanto a longo quando a médio e longo prazo 
nos cuidados do meio ambiente.

Ÿ Criação de uma cultura de sustentabilidade: O projeto ajudou a consolidar uma 
cultura de responsabilidade ambiental no Colégio União, onde a sustentabilidade 
passou a ser um tema constante nas atividades escolares e nas discussões entre 
alunos e professores. A iniciativa também inspirou a realização de novos projetos 
ambientais e a inclusão de conteúdos relacionados à sustentabilidade no 
currículo da escola. A Política Nacional de Educação Ambiental, na sua Lei 
Federal nº 9.795/99, define a Educação Ambiental (EA) como “Um conjunto de 
processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum e do povo, essencial à ótima 
qualidade de vida e sua sustentabilidade” (BRASIL, 1999). Definições como esta, 
trazidas em Leis Federais, atentam constantemente e há tempos sobre a 
importância e a necessidade de se abordar temas relevantes à sustentabilidade e 
à responsabilidade ambiental com a sociedade como um todo, no entanto, foi de 
forma tardia que a humanidade reconheceu os danos que infligiu ao meio 
ambiente. Historicamente, a sua relação com os recursos naturais tem sido 
marcada por abusos e exploração irresponsável, e tal degradação resultou em 
uma série de impactos adversos, incluindo queimadas, erosão, assoreamento, 
poluição hídrica, alterações climáticas abruptas, desastres ambientais e a 
extinção de diversas espécies, portanto, diante desse cenário, torna-se 
fundamental promover e apoiar iniciativas de desenvolvimento sustentável e 
Educação Ambiental, tendo, como exemplo, este projeto aplicado no Colégio 
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União, expandindo-se, porém, às diferentes áreas do conhecimento e com 
diferentes ações que podem ser implementadas ao longo do período letivo, 
iniciando-se nas escolas para conscientizar crianças, jovens e adultos sobre a 
importância de adotar práticas diárias de cuidado com o meio ambiente, mesmo 
em pequenas ações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto “Promovendo a Sustentabilidade: Conscientização e Ação” demonstrou ser 
uma estratégia eficaz para promover a educação ambiental e capacitar os alunos do 
Colégio União a se tornarem replicadores de práticas sustentáveis. A relação entre o 
Direito e o meio ambiente, abordada ao longo do projeto, foi essencial para que os 
alunos compreendessem a importância de normas e políticas públicas que incentivam 
e regulamentam o comportamento sustentável.

A adoção dos ODS 12 e 13 como base para o projeto reforçou a urgência de uma ação 
coordenada contra as mudanças climáticas e a necessidade de promover padrões de 
consumo e produção mais responsáveis. O impacto positivo gerado dentro e fora da 
escola evidencia o potencial da educação ambiental em formar uma geração mais 
consciente e comprometida com a construção de um futuro sustentável. 
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